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PREFÁCIO
Juventude é sinônimo de oportunidade
O mundo está mais jovem. O número de pessoas entre 14 e 24 anos nunca foi tão grande no mundo, segundo relatório da Organização das Nações Unidas. São mais de 1 bilhão espalhados pelos cinco
	continentes. Para mim, significa dizer que nunca houve
	no
	mundo tanta
	oportunidade de
	mudança.

	Questionadora por natureza, a juventude não se conforma com a estagnação e tem a criatividade

	necessária para pensar em soluções inovadoras para antigos problemas. Por isso, um país com muitos

	jovens – como o Brasil, com seus 50,2 milhões de rapazes e moças – é uma nação de oportunidades.

	Certamente, mudar uma sociedade não é um desafio
	fácil, mas acredito nessa possibilidade. E essa

	mudança depende, em muito, da força dos nossos jovens.
	
	
	

	Disposto a interferir positivamente nessa realidade, o Grupo CAIXA SEGUROS está investindo na

	juventude. Lançamos, em 2007, o programa social Jovem de Expressão, que atende 300 moradores de

	comunidades em situação de vulnerabilidade social do Distrito Federal. Em apenas dois anos, já temos

	resultados concretos para apresentar à sociedade.
	
	
	
	

	Além de combater a violência, o investimento social nos jovens melhora a empregabilidade dos

	mesmos. Uma vez inseridos no mercado de trabalho, eles geram riquezas para a comunidade onde

	vivem. No caso do Jovem de Expressão, cada R$ 1 aplicado pelo Grupo implicou em R$ 1,87 de retor-

	no à comunidade. Um ótimo resultado – comprovado cientificamente
	– que, espero, incentive outras


empresas privadas e até mesmo nossos governantes a também investirem nesse público.
O primeiro passo, imprescindível nessa direção, é conhecer o universo jovem. E uma boa maneira
de fazer isso é lendo esta coletânea de pesquisas, organizada pelas pesquisadoras Taís de Freitas Santos
e Rosemary Barber-Madden. A publicação traça um panorama fiel da atual realidade e das projeções de futuro dessa parcela tão importante da população. Boa leitura!
Thierry Claudon
Presidente do Grupo CAIXA SEGUROS, uma empresa que investe em programas de responsabilida-de social para a juventude.
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A estrutura etária da população brasileira, praticamente estável durante boa parte do sécu-
lo passado, sofreu uma desestabilização em decorrência do declínio da fecundidade a partir
de meados dos anos 1960. De fato, é visível a redução na proporção de pessoas abaixo dos
15 anos e o aumento acelerado na proporção daquelas com 60 anos ou mais. Por outro lado,
ainda que o declínio da fecundidade venha a provocar uma redução na proporção de jovens
a médio e longo prazo, este segmento populacional continuou aumentando em números ab-solutos durante o primeiro decênio do século XXI.
Com o crescimento rápido da população jovem, cresceu também o ritmo das demandas
por serviços básicos, atenção à saúde, educação e capacidade de absorção da mão-de-obra.
Além disto, a participação social, política e cultural são novos desafios que se somam aos
já existentes, com a incorporação das pessoas jovens na sociedade de forma produtiva e
criativa. Cresce portanto o reconhecimento da importância dos jovens na implementação de políticas públicas.
Este ano estamos comemorando os quinze anos da Conferência Internacional sobre
População e Desenvolvimento (CIPD, 1994). Durante a conferência, os governos concor-
daram quanto à importância de se investir nas pessoas jovens para se alcançar mudanças
sustentáveis na vida atual e futura dos jovens. No sentido de assegurar o compromisso dos
governos assumidos durante a CIPD, o Fundo de População das Nações Unidas trabalha
a fim de contribuir para uma redução nos riscos inerentes à transição para a vida adulta de milhões de jovens.
O livro A Juventude Brasileira no Contexto Atual e em Cenario Futuro é um exemplo
disso, expressando a complexidade do tema, particularmente no contexto brasileiro. Esta pu-
blicação tem por objetivo principal subsidiar a formulação de políticas e ações voltadas para
a juventude. Não obstante, contribuindo para o conhecimento e a divulgação de informações,
ela também visa servir como instrumento para reflexão.  O livro é uma coletânea de textos
preparados por especialistas e é composto de dois cenários: o panorama atual, contendo in-
formações baseadas na PNAD 2007, e um cenário prospectivo, com projeções de população até o ano 2030.
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O primeiro capítulo enfatiza a questão das políticas públicas. Para prevenir comporta-
mentos de risco, por exemplo, são necesárias medidas que tenham a juventude como alvo
principal das ações de controle social. Além disso, cabe aos governos monitorar o impacto
das políticas públicas em curso: verificar  até que ponto elas estão garantindo as oportunida-
des de que os jovens precisam para a construção de um futuro promissor e de que forma os problemas específicos que atingem esse grupo podem ser superados.
O segundo capítulo traz uma análise do contexto atual referente à situação educacional
e de participação das pessoas jovens no mercado de trabalho. Esse capítulo representa um
ponto de partida para um estudo prospectivo da situação dos jovens nas principais metrópo-
les brasileiras. Para tanto, foi elaborado um conjunto de tabulações especiais para as Regiões
Metropolitanas e para as capitais Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília. A fonte de dados
utilizada para as Regiões Metropolitanas (RMs) foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/PNAD de 1996 e 2006.
No terceiro capítulo são elaboradas projeções cujos resultados apontam para um processo
de mudança nos parâmetros demográficos  em todas as regiões do país, em particular nas Re-
giões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro,
São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, além dos municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e
Distrito Federal, durante o período 1980-2030. As mudanças diferem apenas no “tempo” e na “velocidade” em que ocorrem.
O quarto capítulo constitui um subsídio para responder à pergunta: o que podemos espe-
rar para os jovens no futuro? Nesse sentido, o livro explora alguns cenários futuros  sobre
emprego e educação. Complementarmente, são tecidas, também, algumas considerações a
respeito das prováveis condições futuras sobre aspectos relacionados à saúde e à violência, associadas à evolução dos indicadores de educação e trabalho, abordados nesta publicação.
O quinto e último capítulo enfatiza os muitos desafios  da política nacional de juventude,
área em que o Brasil tem avançado bastante, assim como os pontos de estrangulamento e
áreas onde investimentos e esforços ainda são necessários e urgentes.
Acreditamos que esta publicação possa contribuir de maneira especial para a compre-
ensão das questões e dos problemas da juventude brasileira hoje e do futuro próximo. Es-
peramos que os cenários apresentados possam servir de subsídio para o planejamento no
horizonte temporal contemplado pelo livro, na perspectiva de aprimorar a atenção devida
aos e às jovens, contribuindo, assim, para sua maior inserção e participação na agenda de desenvolvimento do país.
Taís de Freitas Santos
Representante Auxiliar- Fundo de População das Nações Unidas
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A SITUAÇÃO DOS JOVENS NO MUNDO
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Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006 e Censo 1991-2000.
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	A situação dos jovens no mundo

	
	Rosemary Barber-Madden1  e Bruno Abe Saber2

	Introdução
	
	
	
	

	
	A maior geração de jovens já registrada na história do planeta prepara-se para passar à

	idade adulta em um mundo cada vez mais desigual e competitivo. Isso exige respostas am-

	plas e integradas aos anseios desta faixa etária. Apesar disso, é recente a idéia de que entre

	a infância e a fase adulta existe uma faixa etária intermediária, marcada por uma série de

	transformações específicas  – físicas, emocionais, cognitivas, sociais e econômicas – para as

	quais faz-se crucial a adoção de intervenções próprias.
	
	
	
	

	
	Até mesmo por isso, a juventude está longe de ser uma categoria uniforme, sendo marca-

	da, ao contrário, pelas disparidades que caracterizam os próprios países do globo. Ainda que

	os jovens de hoje tenham maiores e melhores oportunidades do que as gerações passadas,

	largas parcelas de pessoas dessa faixa etária em diversas nações sofrem fome, têm poucas

	oportunidades educacionais, pouco acesso aos serviços de saúde e apresentam altas taxas de

	desemprego. Torna-se, portanto, tarefa das mais difíceis estabelecer limites analíticos claros

	e permanentes com respeito à juventude. Mais ainda, qualquer classificação
	que se faça não

	é igualmente válida sequer para os diversos grupos sociais presentes em cada país. Ou seja

	não se pode tratar de juventude como um conceito homogêneo.
	
	
	

	
	Contudo, devemos buscar uma conceituação da juventude a fim
	de que medidas eficazes

	possam ser tomadas de forma focada em objetos definidos.
	Para tanto, um conceito larga-

	
	
	

	1
	Doutora em Administração Pública pela Universidade de Temple (EUA), é, atualmente, pesquisadora
	

	associada da Universidade de Brasília, professora, Mailman School of Public Health, Columbia University, New

	York, NY, USA, Ex Representante, UNFPA, Brasil.
	
	
	
	

	2
	Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília e mestre em Ciências Sociais pela

	mesma universidade. É, também, analista ambiental do Ministério do Meio Ambiente.
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mente aceito foi formulado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que distingue a
juventude por um recorte etário, considerando-se jovem aquela pessoa entre 15 e 24 anos,
classificação  que pautará grande parte das considerações presentes neste trabalho. Nesse
sentido, a representatividade e a importância do segmento juvenil na população de um país
dependem, basicamente, da fase evolutiva pela qual passa determinada sociedade no que diz respeito ao processo de transição demográfica (SINGER, 1970).
Numa primeira fase, característica de países em desenvolvimento com elevadas taxas
de natalidade, observa-se uma expansão acelerada no número de jovens. Tanto o ritmo de crescimento desse grupo etário como seu peso dentro da população total atingem, nesta fase,
	seus máximos níveis históricos. A segunda fase da transição demográfica
	tem início com a

	incorporação, na faixa etária juvenil, dos indivíduos que nasceram em uma época marcada

	tanto pelo declínio das taxas de fecundidade quanto pelo ritmo de expansão dos nascimen-

	tos anuais. Vários países apresentaram índices negativos durante alguns anos. Nesta fase,

	começa a declinar a proporção de jovens dentro da população total. A terceira e última fase

	se caracteriza por um descenso, em termos absolutos, da quantidade de jovens dentro da po-

	pulação. Este é resultado da persistência, por um período maior de tempo, de baixas taxas de

	natalidade; essa situação é verificada,  sobretudo, nos países da Europa Ocidental, marcados

	por uma crescente proporção de idosos em sua população.
	
	

	Cada uma dessas fases traz consigo uma série de oportunidades e desafios,
	sendo que o

	sistema educacional é, provavelmente, o caso mais ilustrativo. Após um período de incessan-

	tes aumentos na demanda por investimentos em infra-estrutura para a criação de novas vagas

	escolares destinadas a atender o crescente contingente de jovens na população, o processo

	de transição demográfica
	proporcionará uma paulatina estabilização e posteriormente  uma


diminuição do público-alvo desta política social. Uma janela de oportunidades será aberta:
os recursos aplicados poderão ser redirecionados para a elevação da qualidade do ensino
ministrado e para a focalização dos investimentos em determinados grupos sociais margi-
nalizados. Isso se refletirá  em efeitos positivos na formação do capital humano dos países e
conseqüente elevação da capacidade produtiva interna e das condições para o exercício pleno da cidadania entre seus habitantes.
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[image: image14.jpg]Brasil e Brasil Metropolitano | 1996 - 2006

| Total % | Total | %
Brasil 44.368  100,0 79.633  100,0
Homem 29.457 66,4 43.853 55,1
Mulher 14.911 33,6 35.780 449
15 a 17 anos 20.236 45,6 15.018 18,9
18 a 24 anos 24.132 54,4 64.615 81,1
Brasil Metropolitano 9.783 1000 17.638  100,0
Homem 5.969 61,0 7.577 43,1
Mulher 3.824 39,0 9.961 56,9
15 a 17 anos 2.784 28,4 3.050 17,5
18 a 24 anos 7.009 71,6 14.487 83,0

Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006 e Censo 1991-2000.
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Brasil e Brasil Crescimento da

Metropolitano Total Taxa Bruta de Total Taxa Bruta de Escolarizagéo

Escolarizagéo % Escolarizagdo %  1996-2006 (%)
Brasil 12.695.137 42,6 16.268.248 46,9 10,0
Homem 6.194.772 413 7.965.093 46,1 115
Mulher 6.500.365 43,9 8.303.155 47,7 8,6
15a 17 anos 7.159.214 69,5 8.564.296 82,2 18,3
18 a 24 anos 5.535.923 284 7.703.952 31,7 1,7
Brasil Metropolitano 4.636.218 47,3 5.802.898 50,9 77
Homem 2.294.624 471 2.803.466 50,6 76
Mulher 2.341.594 47,5 2.999.432 51,2 7.7
15a 17 anos 2.450.928 775 2.774.482 87,9 13,5
18 a 24 anos 2.185.280 32,9 3.028.415 36,8 11,6

Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006 e Censo 1991-2000.




aEstima-se que 87% dos jovens vivam nos países em desenvolvi-
mento, sendo que 62% da população africana possui menos de 25 anos e 47% dos indianos têm até 20 anos de idade.
De acordo com estatísticas de 2007 da Organização das Nações Unidas (ONU), cerca de
1,2 bilhão de pessoas tinham entre 15 e 24 anos, sendo que a grande maioria desses jovens vi-
via nos países em desenvolvimento, trazendo consigo reflexos  dos principais problemas que
afetam os países onde vivem (gráfico  1). Ainda que se perceba um crescimento da população
jovem em números absolutos – estima-se que, até 2025, haverá um acréscimo de 72 milhões
de pessoas entre 15 e 24 anos vivendo no mundo -, a proporção de jovens na população
mundial já atingiu seu auge e, espera-se, a partir de agora, uma diminuição gradativa deste
contingente até 2025, ano em que essa taxa deverá estabilizar-se em torno de 23% do total da população, declinando paulatinamente a partir de então.
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Gráfico 1 -  Distribuição regional da população jovem (2005 e 2015)
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Fonte: Organização Internacional do Trabalho, 2006
Embora a população jovem tenha necessidades singulares e seja considerada objeto de
grande importância na formação dos futuros líderes, esta faixa etária foi negligenciada du-
rante anos. Isso ocorre não obstante o grande peso que este grupo exerce sobre os indicadores
sócio-demográficos  de um país. De fato, estes jovens formam o conjunto de pessoas que, efe-
tivamente, pressiona a economia para a criação de novos postos de trabalho e oportunidades
no ensino superior. Por outro lado, são estes mesmos jovens que estão expostos às mais ele-
vadas taxas de mortalidade por causas externas e a taxa de fecundidade das mulheres jovens
é o que, atualmente, mais tem contribuído para o nível geral prevalecente em determinados países, inclusive o Brasil.
A reação da comunidade internacional a esse quadro teve como um de seus marcos prin-
cipais a Cúpula do Milênio. Realizada no ano 2000, essa conferência teve como resultado a
Declaração do Milênio, a partir da qual foi estabelecida uma série de objetivos e metas para
que os países, de forma convergente e orientada, enfrentassem os problemas mundiais que assolam a vida de milhões de pessoas, sobretudo da população mais jovem.
Conhecidos como Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), esta abordagem
não enfoca apenas o crescimento econômico. Ela destaca a importância de investimentos em
todas as esferas relacionadas à redução e erradicação da pobreza, tendo sido o ano de 2015
estabelecido como data limite para o alcance da maior parte das metas. É evidente, dada a re-
presentatividade desse grupo etário, que os ODM não serão alcançados caso as necessidades específicas dos jovens não sejam identificadas e abordadas.
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Brasil e Brasil Metropolitano Nivel Regular de Ensino (%)

Fundamental Médio Superior
Brasil 32,4 42,0 20,8
Homem 35,8 411 18,9
Mulher 29,4 428 22,7
Brasil Metropolitano 26,2 41,6 27,2
Homem 29,7 41,4 247
Mulher 227 41,8 29,6

Fonte: IBGE, PNAD 1996 e Censo 1991.
MNota: Nao estao representados os estudantes que cursavam Pré-Vestibular e Alfabetizagdo de Adultos.



8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio:
1) Erradicar a extrema pobreza e a fome;
2) Atingir o ensino básico universal;
3) Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres;
4) Reduzir a mortalidade infantil;
5) Melhorar a saúde materna;
6) Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças;
7) Garantir a sustentabilidade ambiental;
8) Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.
Um primeiro desafio  para o alcance dos ODM está relacionado ao fato de que os jovens
de hoje possuem maior acesso à educação e, por outro lado, menor inserção no mercado
de trabalho. De fato, constata-se que a atual geração jovem tem, em média, mais anos de
escolaridade formal do que as gerações precedentes, mas, ao mesmo tempo, o índice de
desemprego dessa faixa etária nunca alcançou taxas tão elevadas. Em outras palavras, os
jovens de hoje encontram-se mais inseridos nos processos de aquisição de conhecimentos e formação de capital humano, mas vêem-se, também, mais excluídos dos espaços em que
podem aplicar na prática o capital humano adquirido. Conseqüentemente têm dificuldade  em
obter uma fonte de rendimentos para o bem-estar próprio e de sua família. Não surpreende
portanto que milhões de jovens, em todo o mundo, vivam abaixo da linha de pobreza e com quadros de desnutrição acentuados.
Além disso, se por um lado os jovens atualmente estão mais bem providos de meios
de acesso ao sistema de saúde, por outro esse grupo encontra-se exposto de maneira mui-to acentuada a certas formas de mortalidade, quando comparados a outras faixas etárias.
	Comportamentos marcados pela inconseqüência – muitas vezes resultantes da influência
	dos

	grupos sociais em que os jovens se relacionam, sem uma convivência familiar pautada em

	valores como a responsabilidade – tornam esse grupo especialmente vulnerável à gravidez

	precoce e à infecção pelo HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis. Por isso,

	as políticas públicas voltadas para a juventude devem ter como base um forte conteúdo in-

	formacional, numa linguagem que seja acessível aos diversos contextos sociais e adaptada a

	um ambiente em constante transformação.
	
	

	Em geral, os atuais canais para participação política são insuficientes
	e, conseqüente-

	mente, a juventude é vista como desengajada e apática. Na maior parte do mundo, reformas

	políticas estruturais são necessárias de forma a tornar reais as promessas democráticas de

	associativismo. Simultaneamente, a juventude está se organizando mundialmente (por meio

	da internet) e localmente, o que torna o voluntarismo informal maior do que nunca. Isto

	significa  que os jovens estão quebrando as barreiras dos canais políticos tradicionais, adqui-

	rindo novas responsabilidades cívicas e formas de ação que não o voto.
	
	


Feitas essas considerações iniciais, o que se pretende mostrar, ao longo do trabalho, e
à luz do processo de urbanização, é que não só são necessárias medidas de controle social destinadas a coibir comportamentos de risco característicos da juventude mas, também
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verificar até que ponto as políticas em curso garantem as oportunidades de um futuro pro-
missor para os jovens. Em ambos os casos, a complementaridade entre as políticas destina-
das à infância e à juventude constitui requisito básico para a maximização dos efeitos das
políticas executadas pelo aparato governamental. Se o futuro dos países está nas mãos dos
jovens de hoje, então destinar à juventude maiores investimentos e garantir oportunidades
para a superação das desigualdades sociais torna- se fundamental para a futura melhoria das condições da população geral.
O processo de urbanização e seus impactos nas condições de vida dos jovens
O ano de 2008 marcou o momento em que, pela primeira vez na história, mais da metade
da população mundial passou a residir em áreas urbanas, resultado do processo de migração
do campo para a cidade e do crescimento vegetativo mais elevado nas áreas urbanas em comparação ao meio rural.
Com uma perspectiva de crescimento urbano elevado nos países em desenvolvimento,
sobretudo na África e na Ásia, onde o processo de urbanização é acompanhado pela degrada-
ção do quadro social e ambiental das localidades urbanas, o problema não está no crescimen-
to urbano em si, mas no caráter não planejado deste aumento. Nesse âmbito, a ascendente
participação da faixa etária jovem nesse processo, especialmente nos grandes centros urba-
nos dos países de baixa e média renda, coloca aos formuladores de políticas públicas novos desafios ao planejamento urbano.
Uma vez que a população urbana tem aumentado de forma mais rápida do que a capa-
cidade governamental em prover a moradia e os serviços sociais necessários, o número de
pessoas sem acesso à rede de saneamento básico e a fontes de água potável também tem
apresentado crescimento, o que favorece a transmissão de doenças e a propagação de epide-
mias pelos estratos mais pobres da população. Essa situação, aliada a uma frágil rede de ser-
viços de saúde, faz um maior percentual da renda da população ser destinado ao tratamento
de doenças, que muitas vezes obrigam as pessoas a permanecerem em casa para auxiliarem
os membros da família convalescidos e colocam em risco seus empregos, potencializando um ciclo de pobreza de difícil superação.
Poucas cidades têm condições de propiciar um ensino de qualidade e gerar empregos
suficientes  para atender às demandas da população. Nesse quadro, os jovens encontram-se
particularmente vulneráveis à exploração e ao subemprego, geralmente incapazes de forne-
cer uma remuneração adequada ao atendimento de suas necessidades básicas. Muitos jovens
são forçados a migrar para as metrópoles em busca de um emprego que os permitam apoiar
financeiramente  suas famílias. A empreitada nem sempre bem sucedida e em muito contribui
para o aumento do contingente de moradores de rua das grandes cidades e o ingresso dos mesmos no mundo da criminalidade.
Não por acaso, diversos observadores notam que o rápido e desordenado processo de urba-
nização – combinado a uma alta proporção de jovens em relação à população total e à incapaci-
dade do Estado de reduzir os níveis de exclusão e desigualdade social – é um fator fortemente associado à escalada de violência observada nas metrópoles dos países em desenvolvimento.
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Apesar das cidades concentrarem grandes bolsões de pobreza, é nelas onde se encontram
também as maiores oportunidades de trabalho e melhoria de condições de vida. Em muitas
partes do mundo, a busca por melhores condições de vida continua a conduzir milhões de
jovens para as cidades. Além de uma maior facilidade de acesso aos serviços educacionais
e a mais opções de emprego, as cidades propiciam uma melhor chance de constituição de
redes sociais para a troca de informações e uma larga diversidade cultural. Todos esses são
componentes essenciais para a formação dos jovens e potencialmente contribuem para esti-mular a participação desse grupo em esferas decisórias que tratam dos temas de seu interesse.
Infere-se, portanto, que a melhoria das condições de vida da população urbana, em geral,
e dos jovens, em particular, requer uma abordagem transversal dos governos que permita
maximizar os aspectos positivos do processo de urbanização, articulando o crescimento e a
sustentabilidade urbana à superação dos problemas que afetam, de forma mais acentuada, a população jovem, conforme será analisado a seguir.
Pobreza e exclusão social: uma triste realidade para milhões de jovens
Para um grande número de jovens, a inocência da infância e as liberdades que carac-
terizam essa fase da vida terminam abruptamente diante da necessidade de assumir novas
responsabilidades na luta pela sobrevivência. Apesar do aumento recente no número de
jovens matriculados em escolas, milhões deles, sobretudo nos países em desenvolvimento,
são impedidos de completarem o ciclo de ensino básico de estudo. Muitos se vêem obri-
gados a conseguir algum emprego que traga sustento para si e sua família. Infelizmente,
a maioria dos jovens que trabalham faz parte da economia informal, marcada por rendi-
mentos inadequados, pela falta de acesso à rede de proteção social e pela insegurança da
permanência no emprego que ocupam. Se as tendências atuais se mantiverem, é provável
que a maior parte dos empregos disponíveis para os jovens, no futuro, seja de baixa remu-neração e de má qualidade (OIT, 2006).
De acordo com dados de 2004 do Banco Mundial, 208 milhões de jovens viviam com
menos de 1 dólar por dia e cerca de 511 milhões de pessoas entre 15 e 24 anos, quase a me-
tade do número de jovens em todo o mundo, sobreviviam com menos de 2 dólares por dia.
Ademais, 160 milhões deles encontravam-se subnutridos – 60% dos quais residentes na Ásia Meridional e na África Subsaariana.
Os maiores índices de pobreza entre os jovens também estão concentrados na Ásia Me-
ridional – região onde habitam 4 em cada 10 jovens que vivem com menos de 1 dólar por
dia – e na África Subsaariana, onde são encontrados 30% dos jovens que sobrevivem com
menos de 1 dólar por dia – ainda que em outras partes da Ásia e da Europa também tenha se verificado um aumento recente no número de jovens pobres (tabela 1).
Ainda que o mundo esteja testemunhando a urbanização da pobreza e dos problemas
sociais correlatos, em muitos países as taxas de pobreza são significativamente  mais eleva-
das nas zonas rurais do que nas áreas urbanas, incidindo sobremaneira sobre os pequenos
agricultores e as famílias sem terra. Grande parte da pobreza encontrada nas cidades é, de fato, conseqüência da pobreza rural. As regiões rurais já exauridas de recursos naturais e
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com forte declínio da produção econômica, estimulam a migração de grandes contingentes populacionais para as cidades, em especial de jovens.
Tabela 1 – Países com a maior concentração de jovens que vivem com menos de 1 dólar por dia3
	País
	Número de jovens vivendo com me-
	

	
	nos de 1 dólar por dia (em milhões)
	

	
	
	

	Índia
	67,7
	

	China
	33,3
	

	Nigéria
	18,6
	

	Bangladesh
	9,9
	

	República Democrática do Congo
	6,9
	

	Paquistão
	3,8
	

	Sudão
	3,7
	

	Etiópia
	3,4
	

	Indonésia
	3,1
	

	Vietnã
	2,9
	

	Total
	153,3
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Brasil e Brasil Metropolitano | Nivel Regular de Ensino (%)

Fundamental Médio Superior
Brasil 12,7 35,3 40,1
Homem 14,9 37,2 35,6
Mulher 10,6 33,5 44,3
Brasil Metropolitano 10,3 33,9 45,3
Homem 12,3 36,3 41,2
Mulher 8,3 31,8 491

Fonte: IBGE, PNAD 2006 e Censo 2000.
Nota: Nao estdo representados os estudantes que cursavam Pré-Vestibular e Alfabetizagdo de Adultos.
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Metropolitano

Brasil
Homem
Mulher
15 a 17 anos
18 a 24 anos

Brasil Metropolitano
Homem
Mulher
15a 17 anos
18 a 24 anos

1996
Taxa
Total Ocupacio %
16.297.527 54,7
10.085.160 67,3
6.212.367 42,0
4.025.666 39,1
12.271.861 63,0
4.768.100 48,7
2.837.303 58,2
1.930.796 39,2
848.937 26,8
3.919.162 59,1

Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006 e Censo 1991-2000.

2006 Tax'a de
) |  Crescimento
Taxa Ocupados 1996-

Total Ocupagido % 2006 (%)
18.244.203 52,6 -39
10.884.617 63,0 -6,4

7.359.586 42,2 0,7
3.176.297 30,5 -22,0
15.067.906 62,0 -1,5
5.237.282 46,0 -5,5
2.951.061 53,3 -8,4
2.286.221 39,0 -04

574.179 18,2 -32,2
4.663.104 56,6 -4,2
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[image: image30.jpg]Rendimento médio (R$) Rendimento mediano (R$)
Brasil e Brasil Taxa de Taxa de
Metropolitano 1996 2006 Crescimento 1996 2006 | Crescimento
1996-2006 (%) 1996-2006 (%)
Brasil 398,85 390,89 -2,0 289,70 350,00 20,8
Homem 431,36 416,25 -3,5 289,70 350,00 20,8
Mulher 346,13 353,44 21 216,31 350,00 61,8
15 a 17 anos 193,86 162,32 -16,3 164,16 120,00 -26,9
18 a 24 anos 466,39 439,39 -5,8 328,32 357,00 8,7
Brasil Metropolitano 593,14 507,54 -14,4 447,41 386,00 -13,7
Homem 639,50 538,84 -16,7 486,83 432,00 -11,3
Mulher 529,21 467,19 -11,7 425,01 383,00 -9,9
15 a 17 anos 318,16 236,48 -25,7 26594 232,00 -12.8
18 a 24 anos 643,74 542,27 -15,8 479,10 432,00 9,8

Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006 e Censo 1991-2000.
Nota: (1) Valores de 1996 inflacionados com base no INPC de Setembro/2006. (2) Exclusive pessoas sem declaragdo de

rendimento.
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Total
Empregados
Com Carteira
Sem Carteira
Militar/Funcionario Publico
Trabalhadores domeésticos
Conta prépria
Empregadores
N&o remunerados
Trabalhadores na produg@o para
préprio consumo ou construgéo
para proprio uso.
Fonte: IBGE, PNAD 1996-2006.
MNota: (1) Exclusive pessoas sem declaragio.

15 2 17 anos (%)

Taxa de
1996 2006 Crescimento

1996-2006 (%)

100,0 1000
51,2 51,5 05
16,4 11,0 -32,9
34,8 40,5 16,4

0,0 0,0 -
12,9 10,0 22,2
56 7,0 257
0,1 0,1 33,7
26,7 24,9 -6,7
36 6,5 81,6

1996

100,0

66,6
36,5
26,4
37
9,0
11,2
09
10,0

24

18 a 24 anos (%)
Taxa de
2006 | Crescimento
1996-2006 (%)
100,0
72,8 94
40,7 11,5
29,5 12,0
26 -30,5
6,5 -28,0
9.8 -12,6
1,0 15,56
76 -24,0
23 27
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[image: image35.jpg]Tabela 1- Comparago entre a populagio do Estado, Capital @ Regifo Metropolitana - Participagio da populagio da Regifio Metropolitana e da
Capital na Unidade da Federaggo, Participagio da Capital na Regido Metropolitana - 1980, 1981 e 2000

2000 1980

Estado 400. 4.950.060 . 5.284.129 6.366.647 7.430.661 6.139.377 7.127.855 7.918.
Capital 932274 1.244.689 1.280.615 1.305.907 1.768.637 2.141.403 1.203.140 1.208.229 1.422.904
Resto da UF menos Capital 24688085 3.705.371 4.911.692 3978222 4508.010 5280258 4.936.237 5820626 6495440
R. Metropolitana 1.021.486 1.401.305 1.735.730 1.651.722 2401.878 2.948.927 2.386.602 2.919.979 3.240.981
Participagio RM/IUF 30,0 28,3 28,0 313 ar7 39,7 38,9 41,0 409
Participagéo Cap./UF 25,1 207 27,8 28,8 19,6 182
Participagio Cap./RM 88,8 73,6 72,6 50,4

44,5

Bahia

Minas Gerais

Rio de Janeiro
1980 1991 2000 1980 1991 2000 1980 2000
Estado 9.434.728 11.867.991 13.070.250 13.372.164 15.743.152 17.891.494 11.281.650 12.807.706 14.301.282
Capital 1499416 2.075.273 2443107 1.779.874 2.020.161 2238528 5.084.047 5.4680.768 5.857.902
Resto da UF menos Capital 7.935.312 9.792.718 10.627.143 11.592.290 13.722.991 15.652.966 6.197.603 7.326.938 B8.533.380
R. Metropolitana 1.766.582 2.496,521 2.890.386 2.665.301 3.536.925 4.190.508 B8.772.265 9.884.828 10.534.456
Part. RM/UF 187 21,0 221 199 225 234 778 772 732
Parbclpeqﬂo Cap JUF 159 17.5 18,7 13,3 128 125 45,1 42,8 40,7

84,9 83,1 57,1 53,4 58,0 55,4 556

es @ ParticipagBes Relativas (%
Séo Paulo Parané

Regido Rio Grande do Sul
1980 1991 2000 1980 1891 2000 2000
Estado 25.024.885 31.588.925 37.032. 626. 8.448.713 9.563. 7.764.005 9.138.670 10.187.798
Capital 8.486.955 0.646.185 10.435.542 1.024.240 1.315.035 1.587.318 1.124.032 1.263.403 1.360.586
Resto da UF menos Capital 16.537.030 21.942.740 26.596.861 6.602.081 7.133.678 7.976.140 6.630.973 7.875.267 B6.827.212
R. Metropclitana 12.588.725 15.444.941 17.578.494 2.399.345 3.147.010 3.579.555 1.497.308 2.063.654 2.717.427
Part. RM/UF 50,3 48,9 475 31,5 37,2 374 19,3 226 26,7
Participagdo Cap./JUF 339 305 28,2 134 156 145 138 13,4

Participagdo Cap./RM 67.4 62.5
Fonte - Censos Demograficos de 1980, 1991 e 2000

59.4 42,7 41,8 75.1 612 50,1
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Populacghes e Participacoas
H%
| 1880 [ 1851 [ 2000 [ 1980 [ 1951 | 2000 |

Estada Z8. 081 28 . 960 33.771 32.945 25 499 30.605
Capital 7063 T.342 6.821 11.015 8.671 10.296
Resto da UF menos Capital 22 028 21.618 26 950 21.930 16.828 20 309
R. Metropolitana 7.183 T.7F10 8417 12.578 10.130 12.602
FParticipaca&o RM/UF

Participag&o Cap.UF
Participagio Cap./RM

Estado

Capital 10.490 11.788 12.523 13.691 13.234 12.539
Resto da UF menos Capital 46.683 43.369 48.621 82182 B83.006 20.866
R. Metropolitana 11.808 13.346 14 941 18 407 20.220 24 446
Participagao RM/UF

Participacdo Cap . UF
Participacio Cap R

Estado

Capital ©1.073 S6.750 66.282 8.187 a8.725 2179
Resto da UF menos Capital 111.887 133.752 165.039 39.135 39.482 45.128
R. Meatropolitana T T e - TTT T 10.476 12.424 15.104
Participacio RM/UF . il H 221 5.8 27,8
P iPasas e Tabela 3 - Probabilidades de morte entre duas idades 221 3.8 278
Participacao Cap J/RM 78,1 70,2 50,8

o mememmnt - exatas Q(x, n) das tabuas de mortalidade limite

Homens Mulheres

0 1 3,560 3,000
1 4 0,440 0,260
5 5 0,450 0,200
10 5 0,350 0,100
15 5 1,800 0,300
20 5 2,650 0,550
25 ] 2,150 0,750
30 5 2,250 1,000
3% 5 3,640 1,700
40 5 5,480 3,100
45 5 9,700 5,440
50 5 16,360 9,260
8 5 28,150 14,840
60 5 42,530 23,470
65 5 69,080 38,540
70 5 117,650 65,110
75 5 193,030 112,850

+ 1 1
Fonte : U. S. Bureau of the Census.




Fonte: Banco Mundial, 2004
Conforme indicado por um estudo de revisão dos Documentos de Estratégia para a
Redução da Pobreza (PRSPs – documentos produzidos pelos governos de países altamente
endividados para o Banco Mundial como um dos requisitos para o alívio de sua dívida
externa), realizado em 2003, muitos países pobres ainda não dão suficiente prioridade às
necessidades dos jovens: há pouca evidência de que a situação da juventude seja conside -
rada como uma questão transversal importante nos PRSPs. Com efeito, em apenas 16%
dos documentos analisados os jovens são vistos como um grupo que exige intervenções
específicas. Mesmo esses documentos ainda mostram que muitas das iniciativas propostas
encontram-se desarticuladas com as demais políticas e, portanto, têm impacto potencial limitado (VANDEMOORTELE, 2004).
Como resultado desse quadro de exclusão social, a pobreza acentuada e a falta de oportu-
nidades tornam os jovens mais propensos a buscarem alternativas de obtenção de renda por
meio do ingresso em grupos armados e gangues de rua. Eles se tornam também mais vul-
neráveis a exploração sexual, agravando o quadro de violência já característico das grandes
cidades e sujeitando os jovens a comportamentos sexuais de risco, como a possibilidade da infecção pelo HIV/AIDS.
3 A lista dos países com as maiores concentrações de jovens que vivem com menos de 2 dólares por dia é a mesma, com uma exceção: o Brasil substitui o Sudão, situando-se em décimo lugar (Banco Mundial, 2004).
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Brasil, Municipios das

Taxa de Mortalidade Infantil (%0)

Variagio Relativa (%)

Metropolitanas 1980 | 1991 | 2000 201I]| 2020 | 2030 |1980/91 1991rm|2(:um1u 2010/20) 2020/30 19&m2000|20w30

Capitais @ Regidbes
Brasil" 69,1
Municiplo de Manaus 55,0
R.M. de Belém 57,6
Municipio de Teresina 72,5
R.M. de Fortaleza 1086
R.M. de Recife 878
R.M. de Salvador 74,0

R.M. de Belo Horizonte 63,4
R.M. do Rio de Janeiro 52,3
R.M. de Sdo Paulo 56,8
R.M. de Curitiba 531
R.M. de Porto Alegre 347
Municipio de Goiania 47,6
Brasilia 45,7

452
38,9
43,5
43,8
61,8
56,3
48,9
339
29,8
283
31,1
211
29,0
27,5

30,4
208
29,0
28,9
30,1
383
32,4
23,0
24,0
195
21,0
16,0
20,9
20,7

222
20,7
20,2
20,2
20,8
255
22,0
15,6
16,2
137
14,5
17
15,3
15,4

16,0
14,4
14,1
14,1
14,4
17,0
15,1
10,6
10,9

9,6
10,0

8,5
1,3
11,5

15
9,9
9,8
9.8

10,0

11,3

10,3
7,2
7.3
6,7
X
6,2
8,3
8,8

-34.6
-29,2
-24,5
-39.6
43,2
-35,9
-33,9
46,6
-43,0
-50,2
41,4
-39,1
-39,0
-39,9

-32,7
-23,4
-33,4
-34,0
51,2
-31,9
-33.,8
-32,1
19,4
31,1
32,5
-24,3
-28,1
-24,7

=271
-30,7
=304
-30,0
=310
-334
-319
-321
-32,7
-209
-30,9
=271
-26,5
=256

280
-30,6
-30,3
-30.3
30,7
-334
31,8
32,2
-32,7
-299
30,9
-27,1
-26,4
-253

278
-30,7
-30,4
-30,4

-30,8
-338
31,7
-32,3
-32,9
-30,0
-31,0
-27,2
-26,5
-23,5

56,0
457
49,7
60,1
723
56,3
56,3
63,7
-54,0
€57
60,5
53,9
-56,1
54,7

62,1
-66,7
-66,2
-66,1
-66,9
-70,6
-68,2
-68,8
-69,6
-65,6
87,1
61,3
-60,3
-57,5

Fonte: Tabuas Construidas. (1) IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenacio de Populagdo e Indicadores Sociais. Geréncia de Estudos e Andlises
da Dinfimica Demogrdfica. Projecdo da Populagio do Brasil por Sexo e ldade para o Periodo 1980-2050 - Revisdo 2004,
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O futuro da próxima geração dependerá, portanto, em grande medida, das respostas que
os governos irão proporcionar hoje aos problemas que atingem um grande contingente de jovens, com suas demandas e expectativas particulares.
Para além da universalização do acesso ao ensino básico
A educação representa, sem sombra de dúvida, o principal mecanismo existente para
superar tanto a pobreza como as causas estruturais que a reproduzem – a exemplo da baixa
produtividade no trabalho, a marginalidade cultural e a maior vulnerabilidade dos jovens
frente à carência de informações para a prevenção de certas doenças e comportamentos de
risco –, sendo que a igualdade de oportunidades nesse campo é fundamental para incentivar
a mobilidade social. Por essa razão, os investimentos destinados a incrementar a freqüência
e o aproveitamento educacional dos jovens possuem diversos efeitos positivos na redução da pobreza e das profundas desigualdades que caracterizam vários países do mundo.
Primeiramente, cabe salientar que o acesso à educação permite uma maior mobilidade
social dos jovens ao potencializar as chances de ingresso em melhores postos de trabalho.
Com efeito, constata-se que na raiz dos elevados índices de desemprego entre os jovens en-contram-se sérios problemas relacionados ao analfabetismo e à falta de qualificação técnica.
Em segundo lugar, existe uma clara relação entre o incremento na educação dos jovens
de hoje e a presença de melhores condições de saúde para suas famílias no futuro. O nível de
escolaridade dos indivíduos constitui um fator determinante para a redução das taxas de fe-
cundidade, para a diminuição da mortalidade infantil e para a melhoria das condições gerais
de saúde. Afinal,  é por meio da educação que se estabelece uma via de acesso a informações
sobre formas de proteção frente a condutas de risco que comprometem a integridade física dos jovens, como, por exemplo, mecanismos para se prevenir a gravidez precoce.
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[image: image39.jpg]Tabela 5 - Regides Metropolitanas - Ranking das menores taxas de mortalidade infantil - 1980, 1991, 2000 e 2030

1980 1991 2000 2030
Ordem | Regido Metropolitana | Ordem | Regifio Metropolitana | Ordem | Regifo Metropalitana | Ordem | Regidio Metropolitana

1 Porto Alegre 1 Porto Alegre 1 Porto Alegre 1 Porto Alegre
2 Rio de Janeiro 2  S&o Paulo 2 SdoPaulo 2 Sao Paulo
3 Curitiba 3 Rio de Janeiro 3 Curitiba 3 Curitiba
4 Sao0 Paulo 4 Curitiba 4 Belo Horizonte 4  Belo Horizonte
5  Belém 5  Belo Horizonte 5 Rio de Janeiro 5 Riode Janeiro
6 Belo Horizonte 6 Belém 6 Belém 6 Belém
7 Salvador 7  Salvador 7  Fortaleza 7 Fortaleza
8 Recife 8  Recife 8  Salvador 8  Salvador
9 Fortaleza 9  Fortaleza 9  Recife 9  Recife

Fonte - Tabela 4



[image: image40.jpg]Tabela 5.1 - Brasil, Municipios das Capitais e Regides Metropolitanas - Ranking das menores taxas de mertalidade infantil -
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1980 1991 2000 2030
Ordem Areas Ordem Areas Ordem Areas Ordem Areas
1 Porto Alegre 1 Porto Alegre 1 Porto Alegre 1 Porto Alegre
Brasilia 2  Brasllia 2  SaoPaulo 2  Sao Paulo
3 Goiania 3  Sdo Paulo 3 Brasilia 3 Curitiba
4 Rio de Janeiro 4 Goiania 4 Goiania 4  Belo Horizonte
5 Curitiba 5 Rio de Janeira 5 Curitiba 5 Riode Janeiro
6 Manaus 6  Curitiba 6 Belo Horizonte 6  Goiania
7 S&o Paulo 7  Belo Horizonte 7  Rio de Janeiro 7  Brasilia
8 Belém B8 Manaus 8 Teresina 8 Belém
9 Belo Horizonte 9 Beléem 9 Belém 9  Teresina
10  Brasil 10 Teresina 10  Manaus 10  Manaus
1 Teresina 11 Brasil 11 Fortaleza 11 Fortaleza
12 Salvador 12 Salvador 12 Brasil 12 Salvador
13  Recife 13 Recife 13 Salvador 13 Recife
14  Fortaleza 14  Fortaleza 14  Recife 14  Brasil

Fonte - Tabela 4
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Tabela 7 - Brasil, Municipios das Capiais  Ragites Matropoitanas - Esparanca da Vida a0 Nascer - Mulheres - 1980-2030
Municipio da Caplale|  Esparana de Vida ao Nascer Vartagao Relatva (%
Regiéo Melropoltana | 169 ...EE.%E%EEEMQDQE
Brasl” 67 709 M4 T4 199 818 32 102
Municlpiode Manaus 663 720 785 776 795 811 E .; N_m M_m g 139 715
RM. de Belém 75 731 755 M8 197 82 &3 32 31 4 19 1§ 78
Municipio de Teresina 669 704 742 67 769 807 52 55 34 28 23 Mt &7
RM.deFolaeza 635 703 751 773 793 809 108 68 29 26 21 184 78
RM. da Recfle B33 632 726 758 783 603 93 53 41 33 26 151 103
RM.deSabvador 666 707 748 771 792 808 62 57 32 28 22 122 82
RM. de BeloHorizonte 692 738 773 788 806 822 67 47 17 2% 20 M7 63
RM.doRiode Janeiro 688 730 762 780 802 820 62 44 24 28 22 09 75
RM.deSoPalo 700 753 785 804 817 828 75 43 24 17 14 121 5B
RM.deCurtba 681 742 781 787 813 826 90 53 20 20 1§ 48 57
RM.dePoroAsgre 731 763 796 810 821 831 44 44 18 14 12 90 44
Munichiode Goiénia 678 732 764 782 709 813 79 44 24 21 1§ 12§ 64
Braslia 105 728 776 798 798 831 29 66 29 00 42 100 T
Fonte: Tébuas Consruidas, (1) IBGE/Direloria e Pesduisas. Coordenagdo de Populegdo & Indicadores Sociis, Geréncla de Esludos &
Anélises da Dindmica Demografica. Projacao da Populago do Brasi por Sexo e ldade para o Periodo 1980-2030 - Ravisio 2004,

Tabela 8 - Brasl zg_n_.u_sﬂmmog_s_gmmn_ug zgas__sam mmumsﬂ_ssf‘am%zg& - Ambos o5 Sexos - 1960
ploda Capltale|  Esperanca de Vida ao Nascar

Rego elopdara |1 HEIEEE.EEEEHE%
Bl 825 669 104 135 162 183 TR
Munichpio de Manaus 637 697 724 746 767 785 f _:_ w_o N_m PRI Y
RM. de Belém G5 700 724 47 766 86 64 34 31 28 23 121 46
Municliode Teresina B39 678 708 735 760 780 60 45 38 33 27 08 102
RM.deFofeleza 604 67¢ 715 739 763 783 115 61 35 32 26 182 9%
RM. da Recfle 506 647 662 T8 8 M4 BF 54 52 43 ¥4 M5 135
RM.deSabvador 640 685 720 745 768 786 70 52 35 30 24 126 9
RM.de Belo Horizonte 66,2 706 743 758 760 798 66 52 20 29 23 122 74
RM.doRiodeJaneiro B43 676 715 M0 768 791 52 5% 35 38 30 M2 10
RM.deSioPau 675 715 ™0 762 763 800 60 34 30 21 22 96 62
RM.deCuitba 658 706 745 764 763 800 74 55 25 25 21 M3 M4
RM.dePoroAegre 609 726 756 771 788 802 41 39 18 22 18 82 61
Municiiode Goidnia 657 702 735 763 TI2 189 68 47 2% 25 21 g T4
Braslia o648 687 738 760 780 796 29 74 29 26 21 10§ 78
Fonte: Tebuas Constuldas. (1) BGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenacdo de Populagdo e Indiadores Socials. Geréncla de Estudos e
Andlises da Dindmica Demografica. Projaco da Populag3o do Brasi por Sexo @ ldade para o Perfodo 19802050 - Ravisio 2004,






aCerca de 72 milhões de crianças em idade escolar não estavam
matriculadas em 2007, o que as tornarão geração de jovens analfabe-
tos e marginalizados, se não forem tomadas medidas urgentes. (MDG Report de 2009)
Além disso, a maior escolaridade dos jovens de hoje tende a potencializar as chances
de que as próximas gerações apresentem, também, melhores taxas de escolarização. A per-
sistente desigualdade no acesso à educação mostra-se intimamente relacionada ao estrato
social de origem dos jovens, indicando que, em grande parte, as oportunidades de acesso ao
sistema educacional são determinadas pelos padrões de desigualdade prevalecentes nas gera-
ções anteriores. Melhorar, assim, a escolaridade dos jovens produz um efeito extremamente
favorável no desempenho educacional das próximas gerações, reduzindo os níveis de evasão e repetência e aumentando, gradativamente, o número de anos de estudo completados.
O maior acesso dos jovens ao sistema educacional catalisa as oportunidades de ingres-so desse grupo etário ao mercado de trabalho e um maior controle sobre seus comporta-
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mentos sexuais e reprodutivos. Propiciam também maiores conhecimentos para o acesso
aos serviços sociais disponíveis e mais elementos para participarem ativamente como ci-dadãos na sociedade.
Não obstante, são grandes os obstáculos que impedem o acesso pleno dos jovens e
crianças às escolas, destacando-se os elevados custos que representam para muitas famí-
lias (relacionados tanto às taxas de matrícula e aos gastos associados quanto à constatação
de que a presença dos filhos nas escolas limita o tempo em que os mesmos podem trabalhar
e, assim, obter algum rendimento para a família) e o fato de a educação não ser valoriza-
da em certas sociedades. O estudo acaba sendo preterido durante épocas de colheita, de
catástrofes naturais e de conflitos. Em algumas culturas, os investimentos na educação
dos filhos são secundários frente à prioridade – e conseqüente precocidade – conferida ao casamento e à maternidade.
Apesar da pressão exercida pela expansão do acesso ao ensino básico, os desafios  acima
se mostram ainda maiores quando os jovens chegam ao ensino secundário. Nos países em
desenvolvimento, apenas 61% dos jovens do sexo masculino e 57% das garotas em idade apropriada estão matriculados neste nível educacional (UNESCO, 2005).
Outro fator determinante se deve ao ingresso tardio no ciclo básico de ensino e aos con-
sideráveis níveis de repetência, desestimulando a permanência dos jovens nas escolas e con-
tribuindo para os baixos índices de escolaridade apresentados. Contudo, ainda que haja uma
menor proporção de garotas matriculadas, os últimos anos testemunharam uma sensível di-
minuição deste desequilíbrio, sobretudo nos países do Sudeste Asiático, da Ásia Oriental e da África Meridional (gráfico 2).
Gráfico 2 –  Número de garotas matriculadas no ensino secundário
para cada grupo de 100 garotos
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Fonte: MDG Report, 2009
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Atualmente, outro tema nos debates relacionados à educação diz respeito à qualidade do
ensino. Isso é digno de análise sobretudo quando se percebe a enorme discrepância entre o
número ascendente de jovens que estão freqüentando a rede de ensino e o daqueles que con-seguem dominar um conjunto mínimo de habilidades cognitivas.
O rol de problemas associados à qualidade da educação é muito amplo, podendo-se incluir,
dentre outros, a falta de pertinência dos conteúdos pedagógicos ministrados à realidade cotidia-
na e às demandas do mercado de trabalho contemporâneo. Há um relativo consenso, nos dias
de hoje, em torno da necessidade de se fortalecer os programas de formação profissional. Visto
que os currículos adotados atualmente nas escolas são muitas vezes baseados em recomenda-
ções genéricas e distantes das necessidades específicas do mercado de trabalho, eles acabam por contribuir de forma limitada para oferecer aos jovens as habilidades práticas necessárias.
Além disso, cabe mencionar a inadequação dos métodos didáticos empregados nas es-
colas, dissonantes com as novas formas de adquirir e difundir conhecimentos, a exemplo da
internet; a falta de uma infra-estrutura adequada (como textos atualizados, computadores e
equipamentos áudio-visuais); a carga horária reduzida, conjugada a salas de aula super lota-
das; a falta de alternativas eficazes  de capacitação técnica aos jovens que não freqüentam o
sistema de ensino regular; e a deterioração da qualidade do corpo docente por más condições de vida e de trabalho.
A melhoria da qualidade da educação, em geral, e do ensino básico, em particular, deve
constituir, portanto, uma das principais metas das políticas educacionais dos países. É funda-
mental que as escolas estejam abertas para se adaptarem às transformações da sociedade con-
temporânea. Há de ser inserido nos currículos escolares novos conteúdos pedagógicos rela-
cionados, dentre outros temas, à participação dos jovens nas instâncias decisórias dos países,
à promoção da igualdade de gênero e às questões de saúde sexual e reprodutiva diretamente
relacionadas a essa faixa etária, disseminando comportamentos responsáveis de prevenção à
gravidez precoce e de transmissão de doenças sexualmente transmissíveis. Atenção especial
deve ser destinada às escolas noturnas, que concentram uma grande parcela dos jovens mais carentes, cujos estudos precisam ser conciliados com longas jornadas de trabalho.
Tornar o ensino básico obrigatório, apesar de constituir uma das metas dos ODM, não é,
portanto, suficiente,  sobretudo para aqueles jovens advindos de contextos familiares empo-
brecidos e com baixos níveis de escolaridade. Nesses casos, é fundamental tornar a escola um ambiente mais atrativo, eliminando as taxas de matrícula, garantindo o fornecimento
	da merenda escolar e desenvolvendo, inclusive nos fins
	de semana, atividades esportivas

	e culturais que estimulem a participação dos jovens e de suas famílias. Ao mesmo tempo,

	a expansão e o fortalecimento dos cursos profissionalizantes
	mostram-se essenciais para a


capacitação técnica dos jovens que não puderam concluir os ciclos de educação formal, pro-piciando aos mesmos maiores oportunidades de emprego.
A difícil inserção dos jovens no mercado de trabalho
Após analisar a problemática relacionada ao acesso e à permanência dos jovens nas redes de ensino básica, secundária e superior, cabe verificar, agora, as condições de utilização das
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	capacidades e habilidades adquiridas, isto é, as oportunidades e os desafios
	que se colocam

	para o ingresso dos jovens no mercado de trabalho. Conforme exposto na Declaração do

	Milênio, é fundamental a formulação e a execução de estratégias que permitam aos jovens a

	obtenção de um trabalho digno e produtivo.
	


Inicialmente, é preciso mencionar que a situação de vulnerabilidade econômica em que
vive um grande número de famílias, sensivelmente agravada pela atual crise econômica
mundial, obriga uma parcela crescente dos jovens a conciliar os estudos com o trabalho
(gráfico  3), fazendo diminuir a proporção de jovens que não estudam, não trabalham e sequer
procuram emprego. Por um lado, essa conciliação entre trabalho e estudo pode facilitar a
futura inserção dos jovens no mercado, ao permitir a obtenção de uma experiência profis-
sional, cada vez mais requisitada pelos empregadores. Por outro, percebe-se um prejuízo no rendimento escolar destes jovens causada pela dupla jornada.
Gráfico 3 – Percentual de jovens inseridos na rede de ensino e no mercado de trabalho, de acordo com a idade, no mundo
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Fonte: Banco Mundial, 2007
As transformações no mercado de trabalho levam a necessidade de uma crescente qua-
lificação  da mão-de-obra, frente aos avanços tecnológicos e à crescente concorrência do
mercado internacional fomentada pela abertura do comércio. Neste contexto, a capacidade
de manuseio das novas tecnologias de informação, com as quais as gerações mais novas de-monstram maior familiaridade, constituiria um diferencial de suma importância.
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a88 milhões de jovens em todo o mundo estão desempregados (aproxi-madamente 50% do total). (Organização Internacional de Trabalho, 2006)
No entanto, o que se verifica  atualmente é a ocorrência de índices de desemprego muito
mais elevados entre os jovens quando comparados às demais faixas etárias. Com efeito,
sendo, os representantes desse deste grupo severamente afetados pelas atuais circunstâncias
adversas da economia global, acentuando um quadro já adverso de oportunidades para sua inserção no mercado. Conseqüentemente, os altos índices de desemprego entre os jovens tem
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se constituído em uma questão importante sob vários aspectos, independentemente do grau
de desenvolvimento dos países. A deterioração da situação trabalhista dos jovens, agravada
recentemente, demonstra uma forte tendência de concentração de postos em setores da eco-
nomia informal marcados pela baixa produtividade e pelos menores rendimentos médios.
Infelizmente em decorrência da nova crise econômica e financeira internacional, os prognós-ticos para esse quadro, infelizmente, não são animadores.
As taxas de desemprego juvenil apresentaram aumento na maioria das regiões do planeta,
chegando a subir em mais de dez pontos percentuais em países tão distintos quanto a África do Sul, a Argentina, a Finlândia, a Suécia e a Venezuela (gráfico 4).
Gráfico 4 –  Taxa de desemprego juvenil, por região, em 1995 e 2005
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	Fonte: Organização Internacional do Trabalho, 2006
	Saber
	

	Parte da explicação para este fenômeno se deve ao fato de que a maioria dos postos de
	
	

	trabalho alcançados pelos jovens requer uma qualificação limitada: reflexo do baixo nívelAbe
	

	de escolaridade deste grupo e da reduzida experiência acumulada pelos trabalhadores jo-
	Bruno
	

	vens, o que tende a torná-los menos produtivos. Ou seja, a pouca experiência tende a se
	
	

	traduzir em menores índices de produtividade e, além disso, eleva os custos de contratação
	&
	

	
	-Madden
	

	dos jovens. Cria-se portanto uma espécie de círculo vicioso, já que em situações de difi-
	
	

	culdade a demissão de representantes desse grupo etário, dotados de menor experiência e
	
	

	competências técnicas, resulta em menores perdas para o empregador. Isso porque custo
	Barber
	

	para demissão de um jovem é, geralmente, menor do que aquele representado pela demis-
	
	

	são de trabalhadores que exercem a mesma função há mais tempo. A legislação trabalhista
	Rosemary
	

	requer, em grande parte dos casos, um período mínimo de permanência no emprego antes
	
	

	de entrar em vigor e a compensação paga pelos empregadores em caso de demissão usual-
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mente aumenta com a antigüidade. Como se pode inferir, será mais fácil e menos oneroso, como na atual crise econômica, despedir os jovens.
Finalmente, por constituir o maior contingente em busca de emprego, qualquer processo
de desaceleração econômica que reduza a criação de postos de trabalho atingirá despropor-
cionalmente a população jovem. Pela conjugação dos motivos descritos acima, ainda que os
índices de desemprego de todas as faixas sigam a mesma tendência de queda, o impacto terá
maior magnitude entre os jovens. Confrontados, assim, com um meio caracterizado pelas re-
duzidas oportunidades, os jovens se vêem obrigados, muitas vezes, a recorrerem à economia
informal, onde a remuneração é baixa, o desenvolvimento de novas capacidades é limitado e a vulnerabilidade a diversas formas de exploração é considerável4.
A idade de inserção dos jovens no mercado de trabalho também reflete as diferenças
entre os sexos. Sendo idade média de entrada dos jovens no mercado de trabalho entre 16
e 17 anos, os homens tendem a ingressar na economia antes das mulheres. O padrão de
comportamento é determinado pelas características culturais e econômicas dos países, a
renda e o nível educacional das famílias – fatores que podem postergar ou adiantar a de-cisão de trabalhar.
No caso das mulheres, as últimas décadas têm apontado na direção de um decréscimo da
proporção de jovens que se dedicam apenas aos afazeres domésticos, elevando-se a inserção
desse grupo no mercado de trabalho. Ainda que o motivo preponderante para este aumento
seja novamente a pressão por melhores rendimentos, é preciso destacar os novos espaços
abertos à participação profissional  das jovens, sobretudo nas atividades agropecuárias – pro-
cesso que coincide, aparentemente, com uma mudança cultural que dá mais espaço para as
mulheres buscarem oportunidades de emprego remunerado. Apesar desses avanços, as mu-
lheres jovens continuam registrando condições gerais de inserção menos favoráveis no mer-
cado de trabalho, o que se reflete  em uma maior taxa de desemprego quando comparadas aos
representantes do sexo masculino de mesma idade. O estudo feito pela OIT em 2006 mostrou
que as mulheres entre 15 e 24 anos apresentavam taxas de desemprego mais elevadas do
que os homens da mesma idade em mais da metade dos países analisados (78 em 123). Este
fenômeno tende a se acentuar entre os adultos e que traduz, indubitavelmente, a desigualdade de gênero que caracteriza grande parte das sociedades (tabela 2).
Há, também, uma concentração em empregos de baixa produtividade e, por conseguin-
te, de menor remuneração, mesmo quando a taxa de escolaridade das jovens é a mesma
da dos homens. As jovens provenientes de domicílios rurais empobrecidos e com baixos
níveis de escolaridade, em particular, continuam sendo o grupo com menores chances de obter um emprego.
Ademais, o lar de origem influi  decisivamente nas perspectivas de participação dos jo-
vens no mercado de trabalho. Os jovens residentes em domicílios com rendimentos mais
elevados apresentam melhores condições de ingresso na economia – isto é, menor taxa de desemprego e menor proporção de emprego em setores de baixa produtividade e remunera-
4 Com efeito, estima-se que a economia informal fornece aproximadamente 90% dos novos postos de trabalho aos jovens da África Subsaariana (OIT, 2006).
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ção – do que os jovens provenientes de lares mais pobres, fruto, principalmente, do melhor nível educacional dos primeiros.
Tabela 2 - Taxa de desemprego desagregada por gênero e faixa etária, na América Latina, em 1990 e 2002
	
	
	

	
	Homens
	Mulheres

	Faixa etária
	1990
	2002
	1990
	2002

	15 - 19
	15,6%
	19,8%
	22,1%
	27,0%

	20 - 24
	11,2%
	14,5%
	16,7%
	21,5%

	25 - 29
	7,3%
	9,0%
	11,7%
	14,8%

	
	Fonte: CEPAL, 2004
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Brasil, Muricipio da Capital Mulheres
@ Regifio Metropolitana | 1980 | 191 [ 2000 | 2010 [ 2020 [ 2030 | 1980 | 1991 | 2000 | 2010 | 2020 [ 2030

Brasil™ 43,74 4383 4443 4553 4641 4710 4620 4707 4744 4802  4B45 48,76
Municipio de Manaus 4383 4585 4607 4676 4733 4780 4564 4715 4802 4839 4860 4893
R.M. de Belém 44,39 45,60 4606 46,76 47,33 4TB0 46,74 47,58 4782 4833 4885 4891
Municipio de Teresina 44,24 45,24 44,69 45,82 46,72 47,43 46,58 47,02 47,56 48,07 4848 48,80
R.M. da Fortalaza 43,29 45,50 45,15 48,14 46,93 47,56 45,87 47,63 47,79 48,23 48,58 48,86
R.M. de Recife 42,87 43,19 43,25 44,93 46,20 47,14 45,72 46,80 47,37 47,95 4841 48,76
R.M. de Salvador 44,62 45,38 46,00 48,72 47,30 47,78 46,12 47,11 47,62 48,11 48,51 48,82
R.M. de Belo Horizonte 44,84 45,49 45,80 46,72 4744 48,00 46,86 47,56 47,91 4839 4875 49,03
R.M. do Rio de Janairo 43,13 42,19 43,86 45,55 46,78 47,67 46,60 47,03 47,53 48,16 48,62 48,97
R.M. de S8o Paulo 45,44 44,82 45,02 46,26 47,18 47,87 47,22 47,78 48,43 48,72 48,95 49,14
R.M. de Curitiba 44,96 44,75 46,16 46,84 47,57 48,06 46,63 4768 4846 4874 4896 49,14
R.M. de Porto Alegre 45,49 45,70 46,12 46,92 47,55 48,05 471,52 47,99 48,59 4883 4902 49,17
Municipio de Goi#inia 44,53 45,00 45,76 46,56 47,21 47,73 46,52 47,35 48,01 48,38 48,68 48,93
Brasilia 44,47 43,83 45,20 46,12 46,85 47,41 46,17 47,08 48,04 4842 48,71 48,93

Fonte: Tabuas Construidas. (1) IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenagio de Populagio e Indicadores Sociais. Geréncia de Estudos e Andlises
da Din&mica Demogréfica. Projegfo da Populago do Brasil por Sexo e ldade para o Perfodo 1980-2050 - Revisao 2004.

Tabela 10 - Brasil, Regides Metropolitanas e Municipios da Capitais - Namero médio de anos que um recém-nascido
esperaria viver entre 15 e 65 anos - Homens & Mulheres - 1880/2030

Brasil, Municipio da Capital Mulheres
¢ Regido Metrapolitana —mmmlmmﬂm!ﬁm

Brasil” 39,40 40,72 42,36 43,95 45,24 42,35 44,52 45,74 46,84 47,64 48,19
Municipio de Manaus 4016 4285 4487 4538 46,36 47.12 42,49 4503 4627 4719 47,87 48,37
R.M. de Belém 40,52 4253 4401 4531 4632 47,10 43,34 4528 46,38 47,25 4790 48,39
Municipio de Teresina 39,82 4203 4280 4448 4577 4676 4284 4470 4596 4696 4771 4827
RM. de Fortaleza 3699 4121 4295 4481 4588 4684 40,22 44,05 4625 4716 4784 4834
R.M. de Recife 37,42 3900 4042 4304 4494 4632 40,89 43,83 4532 4659 4751 48,16
R.M. de Salvador 40,03 4215 4356 4505 46,18 47,02 42,36 4427 46,13 47,07 4777 48,30
R.M. de Belo Horizonte 41,06 4317 4427 4566 4671 4750 4361 4677 46,55 4748 4815 48,63
R.M. do Rio de Janeiro 30,72 4018 42,20 4446 46,03 47,16 43,87 4547 4623 4728 4803 48,57
R.M. de Sdo Paulo 42,06 4296 4378 4536 4654 4741 4428 4623 4720 47,93 4841 48,76
R.M. de Curitiba 41,38 4250 44,82 4599 4689 4759 4350 46,11 47,19 47,88 4838 48,75
R.M. de Porto Alegre 4338 4432 4516 4619 4700 4784 4570  4B85 4763 4814 4853 4882
Municipio de Goifinia 41,28 4287 4436 4551 4642 4716 4388 4589 46,85 47,54 4808 4847
Brasflia 41,28 4207 43,80 4505 4603 4677 4363 4541 46,85 47,57 4809 48,46

Fonte: Tabuas Construidas. (1) IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenaciio de Populacio e Indicadores Sociais. Geréncia de Estudos e Andlises
da Dindmica Demografica. Projegho da Populagio do Brasil por Sexo e ldade para o Periodo 1980-2050 - Revisio 2004,

Tabela 11 - Brasil, RM's e Municipios da Capitais - Diferenga entre o nimero médio de anos que um individuo de 15 anos esperaria viver até

0s 65 anos e o nimero médio de anos que um recém-nascido esperaria viver entre 15 e 65 anos - Homens e Mulheres - 1980/2030
Municipio da Capital e Homens Mulheres
Regido Metropolitana | 1980 | 1991 | 2000 | 2010 | 2020 | 2030 | 1980 | 1991 | 2000 | 2010 | 2020 | 2030

Brasil™” 4,34 3,11 2,08 1,58 117 0,86 3,86 2,55 1,70 1,18 0,81 0,57
Municipio de Manaus 3,67 2,70 1,20 1,38 0,97 0,68 3,15 2,12 1,75 1,20 0,82 0,56
R.M. de Belém 3,86 3,07 2,05 1,44 1,01 0,70 3,40 2,31 1,55 1,08 075 0,52
Municipio de Teresina 4,42 321 1,88 1,34 0,95 0,67 3,74 232 1,60 111 077 0,53
R.M. da Fortaleza 631 4,29 2,20 1,53 1,06 0,73 575 358 1,54 1,08 075 0,52
R.M. de Reclfe 575 4,19 2,83 1,69 1,25 0,83 4,83 3,06 2,05 1,36 0,90 0,60
R.M. de Salvador 4,59 3,25 2,45 1,66 113 0,76 3,76 2,84 1,49 1,05 0,73 0,51
R.M. de Belo Horizonte 3,78 232 154 1,06 073 0,50 325 1,79 1,36 091 0,60 040
R.M. do Rio de Janeiro 341 2,01 1,57 1,09 0,75 0,51 2,73 1,56 1,30 0,88 0,59 0,39
R.M. de Sdo Paulo 3,38 1,86 1,24 0.0 0,64 0,46 2,96 1,55 1,13 0,78 0,54 0,37
R.M. de Curitiba 3,59 215 1,34 0,85 067 047 3,13 1,57 127 0,86 0,58 0,39
R.M. de Porto Alegre 2,1 1,38 0,97 0.73 0,55 0,42 1,82 1,14 0,96 0,69 049 0,35
Municipio de Goiania 3,25 213 1,41 1,05 0,78 0,58 2,86 1,46 1,15 085 0,62 0,45
Brasilia 3,19 1,76 1,40 1,08 0,83 0,64 2,54 1,68 1,19 0.85 0,62 0,46

Fonte: Tabuas Construidas. (1) IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenagio de Populagio e Indicadores Sociais. Geréncia de Estudos e Andlises
da Din&mica Demogréfica. Projegio da Populago do Brasil por Sexo e ldade para o Periodo 1980-2050 - Revisdo 2004,



[image: image52.jpg]Tabela 12 - Regites Metropolitanas e Municipios da Capitais - Probabilidade de uma recém-nascida
atingir os 15 anos e dado que atingiu os 15 anos atingir os 50 anos.

Probabilidades de sobrevivéncia feminina

Municipio da Capital e
Regido Metropolitana

Municipio de Manaus 0,821 0,882 0,917 0,938 0,953 0,964
R.M. de Belém 0,826 0,893 0,917 0,938 0,953 0,964
Municipio de Teresina 0,834 0,879 0,906 0,930 0,948 0,961
R.M. de Fortaleza 0,778 0,870 0,915 0,936 0,951 0,963
R.M. de Recife 0,791 0,862 0,893 0,923 0,944 0,959
R.M. de Salvador 0,823 0,869 0,912 0,934 0,950 0,962
R.M. de Belo Horizonte 0,852 0,903 0,920 0,942 0,958 0,969
R.M. do Rio de Janeiro 0,856 0,892 0,910 0,936 0,955 0,968
R.M. de S&o Paulo 0,870 0,913 0,939 0,953 0,964 0,973
R.M. de Curitiba 0,851 0,911 0,939 0,954 0,965 0,973
R.M. de Porto Alegre 0,900 0,928 0,947 0,958 0,967 0,974
Municipio de Goiénia 0,853 0,906 0,928 0,944 0,956 0,966
Brasilia 0,852 0,896 0,928 0,945 0,957 0,966

Fonte - Tdbuas Construidas



[image: image53.jpg]Tabela 13 - Brasil e Unidades da Federagdo - Taxa de Fecundidade Total 1940-2007
1940 - 2007

Brasil e Unidades
da
Federacéo

Brasil

Rondénia

Acre

Amazonas

Roraima

Para

Amapa

Tocantins

Maranhdo

Piauf

Ceara

Rio Grande do Norte

Paraiba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

Minas Gerais

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Sé&o Paulo

Parana

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Mato Grosso do Sul

Mato Grosso

Goias

Distrito Federal

8,37
8,39

6,73
6,75
7,69
7,06
441
5,02
5,97
6,56
5,08

6,38
6,28

6,86

8,31
8,07
7.17
7.25
7,44
7,39
7,56
7,19
4,38
4,65
6,27
7,23
5,22

6,99
6,72

Taxa de fecundidade Total

m 1960 | 1970 | 1880 m 2000 | 20086

7,11
7.78
7,53
8,21
7,58
7.18
7,33
7,24
7,32
7,69
7,63
4,53
4,87
6,51
7,30
5,11

6,57
6,77
6,85

FONTE:IBGE/DPE/COPIS/GEADD/GEMOG

5,76
9,72
9,90
8,55
8,57
7,72
8,24

7,26
7.84
7,74
8,44
7.74
7.03
7.58
7,87
748
6,17
6,44
3,80
3,94
6,40
6,10
4,29

6,75
6,46
5,56

4,35
6,18
6,88
6,75
6,05
6,31
6,97

6,93

6,05
5,67
6,19
5,40
6,67
6,03
6,23
4,31
4,28
2,94
3,24
4,12
3,82
3,11
4,39
4,70
473
3,62

3,47
4,90
4,47
3,69
4,19
4,62
3,86

3,78
3,73
3,36
3,72
3,26
4,04
3,58
3,61
2,67
2,75
2,09
2,28
2,61
2,57
2,39
2,92
3,06
2,50
2,36

1,99
2,40
3,39
2,54
2,69
2,43
3,15
2,44
2,77
2,09
2,29
2,60
2,50
2,10
2,15
2,35
1,89
1.97
1,87
1,60
1,74
1,89
1,93
1,99
1,79
2,30
1,96
1,79

2007

1,95
1,02
3,10
2,22
2,70
2,51
2,66
2,26
2,58
2,19
2,08
2,38
2,18
2,30
2,22
2,08
1,90

1,88
1,57
1,62
1,82
1,87
1,67
1,69
2,35
1,87
1,82



[image: image54.jpg]Tabela 14 - Municiplo da Capital, Regifo Metropolilana e Respectivas Unidades da Federaglio - Taxa de Fecundidade Total - 198002030

Taxa de Fecundidade Total e Diferencas Redativas (%)

Municipio da Capital e
Regido Metropolitana 1980 2000 2010 2020 2030

UF | Area | A% UF_ [ Aea | ™% | UF [Aea] &% | UF | Aea | %% | UF | Area | 2%
Munic/pio de Manaus 6,75 4,68 -30,6| 340 25 -2B,0| 205 159 2286 191 1,46 -238| 1,90 145 -235
R.M. de Belém 631 406 358 316 212 3300 1985 136 303 197 121 314 175 120 914
Municipio de Teresina 693 442 362 821 204 364 211 183 229 191 147 -233 184 141 285
R.M. de Fortaleza 6,05 445 -26,5| 2.84 2,36 17,0 192 163 1500 177 149 -1538] 175 147 -158
R.M. de Recife 540 380 298] 248 198 -201| 191 158 175 180 156 175 180 156 -175
R.M. de Salvador 623 437 208 25 178 286 205 158 230 183 148 -235 189 145 235

R.M. de Belo Horizonte 43 358 174 222 1% -119% 175 163 6B 150 138 -7TB 140 128 75

R.M. do Rio de Jansiro 284 278 -5.5) 204 1988 -29] 138 141 17 120 148 1) 1200 118 -0

R.M. de S#io Paulo 324 313 34| 205 201 200 15 15 13 1,36 138 04 135 135 00
R.M. de Curitiba 412 344 164 23 211 86| 150 144 -39 133 1,3 03] 139 132 48
R.M. de Porto Alegre 311 279 104 217 210 31| 140 142 17 128 128 03| 129 128 D03
Municipio de Goldnia 473 313 -339| 224 179 204 168 134 201 144 194 -210] 141 111 212
Brasilia 362 - - 196 - - 179 - - 168 - - 168 . .

Fonte - Municipio da Capital & Regiao Metropolitana - Taxas cakculadas pelo aulor. Uinidades da Federagao IBGE/DPE/Coordenagao o6 Populagao
& Indicadores Socials - COPIS,

Grifico 21 -Municipio da Capital ¢ Regillo Metropolitana - Taxas de Fecundidade Total - 1050-2030

a0 2000 2010 2020 e
=s=Municiplo deManaus <8 RLM, de Balém === uniciplo de Terssing R, de Fortalszs
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FLBL, do S50 Pade —e— ML e Cumitia —=— M. s Porta Alagre Msiniciplo de Solinds




Entre as alternativas que poderiam ser adotadas para a melhoria deste quadro está a
flexibilização da legislação trabalhista, com a diminuição dos encargos financeiros e- so
ciais para as empresas que contratam jovens. Outra medida reside no fortalecimento dos
programas de primeiro emprego e de ensino profissionalizante, uma vez que abrem novas
oportunidades por meio de cursos de capacitação para aqueles que não possuem determi-nados níveis de escolaridade.
Visto que a inserção no mercado de trabalho constitui fator fundamental para a inclusão
social dos jovens, os altos índices de desemprego juvenil ensejam profunda preocupação. As
constatações anteriores permitem concluir, em conjunto, que qualquer política voltada ao fo-
mento da inserção profissional  juvenil precisa definir  claramente seu público-alvo, de modo
a focalizar os investimentos para a superação dos condicionantes estruturais desta situação. É
preciso, contudo, que as políticas empregatícias façam parte de um enfoque multidimensio-
nal, garantindo melhores condições de vida para as famílias e evitando que os jovens sejam forçados a abandonar o sistema de ensino para complementarem a renda doméstica.
	Comportamentos de risco e seus reflexos
	na saúde dos jovens
	Saber
	

	
	
	
	
	

	Em sua trajetória para a vida adulta, muitos jovens deparam-se com situações de risco
	Abe
	

	
	Bruno
	

	à saúde, com sérios efeitos sobre sua qualidade e expectativa de vida. Determinados com-
	
	

	portamentos de risco são característicos da juventude, período em que os jovens passam por
	
	

	
	&
	

	experiências que irão influir  decisivamente na construção de sua personalidade em direção
	Madden
	

	à vida adulta. No entanto, muitos jovens não têm conhecimento sobre as conseqüências de
	
	

	seus atos, subestimando os riscos de certas atitudes e adotando certas práticas pela necessi-
	
	

	
	-
	

	
	
	

	dade de auto-afirmação
	e pela influência
	dos grupos sociais em que estão inseridos. Como
	

	resultado, o consumo de álcool, tabaco e drogas e a adoção de comportamentos sexuais de
	Barber
	

	
	Rosemary
	

	risco fazem parte da realidade de um crescente número de jovens, com implicações de longo
	
	

	prazo para sua saúde (gráfico 5).
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Gráfico 5 –  Proporção de jovens que consomem tabaco em diferentes países
[image: image55.jpg]Tabela 15 - Regibes Metropolitanas e Municipios das Capitais - Ranking das maiores laxas de fecundidade totais - 1980, 2000, 2010, 2020 e 2030

1880 2000 2020
Municipio & (E0] Municiplo & (1] Municipio & |80 Municipio & Reglao

rdem mz:on::?a Ordem l'a:?npoll?r: Ordom P | Ordem Mehpuhpoltana

1 Manaus 1 Manaus 1 Braslia 1 Brashia 1 PBraslia

2 R.M. de Forlaleza 2 RM. de Forlaloza 2  RM. de Forlaleza 2 RM de Recile 2  RM. de Recile

3 Teresina 3 RM.deBelem 3 RM.deBeloHorizonte 3 R.M de Forfaleza 3 R.M. de Fortaleza

4 R.M. de Salvador 4 R.M. de Curitiba 4 Teresina 4 AM, de Salvador 4 Manaus

5 R.M. de Belém 5 FRM. de Porto Alagre 5  Manaus 5 Teresina 5 RM. de Salvador

3 R.M. de Recife & Teresina &  R.M. de Salvador &  Manaus &  MTerasina

7 Braslia T R.M. de Sfio Paulo 7 RM.de Recle 7 RM. de Balo Horizonle 7 RM. de Sac Paulo

8 RM. de Balo Horizonla B RMdoRiodeldaneio 8 RM. de S3oPaulo 8 RM. de S3o Paulo 8 R.M. de Curitiba

9 RM. de Curitiba 9 RM. de Recife 9 R.M. de Curitiba 9 RM, de Curitiba 9 R.M. de Belo Horizonte
10 R.M. de Sao Paulc 10 Brashia 10 R.M. de Porto Alegre 10 R.M. de Porto Alegre 10 R.M. de Porto Alegre
11 Goidnla 11 RM.deBeloHorzonte 11 RM.doRlodeJaneiro 11 RM de Belém 11 RM. de Belém

12 R.M. de Porlo Alegre 12 Goifnia 12 R.M. de Belém 12 RM doRiodeJaneiro 12 R.M. do Rio de Janeiro
13 R.M. do Rio de Janeiro 13 RM. de Salvador 13 Goidinia 13 Goidnia 13 Goilnia

Fonte - Tabala Antenor






	A situação dos jovens no mundo





Fonte: Banco Mundial, 2007
À medida que avança a epidemia de AIDS no mundo, outro fato merece atenção: a parce-
la cada vez maior da população jovem portadora do vírus HIV, que já representa aproxima-
damente 38% daqueles vivendo com a doença na América Latina e 48% na Europa Oriental e na Ásia Central.
[image: image56.jpg]Tabela 16 - Taxas especificas e Distribuicdo relativa da fecundidade - 1980-2030

Grupos
de Idade

15a 19 anos
20 a 24 anos
25a29anos
30 a 34 anos
35a39anos
40 a 44 anos
45 a 49 anos
Soma

15 a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 34 anos
35 a 39 anos
40 a 44 anos
45 a 49 anos
Soma

15a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 34 anos
35 a 39 anos
40 a 44 anos
45 a 49 anos
Soma

15a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 34 anos
35a39%anos
40 a 44 anos
45 a 49 anos
Soma

15a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a34 anos
35a39anos
40 a 44 anos
45 a 49 anos
Soma

15a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 34 anos
35 a 39 anos
40 a 44 anos
45 2 49 anos
Soma

Taxas especificas de fecundidade

Distribuicdo Relativa da Fecundidade(%)

1980

0,104
0,238
0,237
0,179
0,107
0,056
0,016
0,937

0,079
0,204
0,216
0,161
0,096
0,047
0,010
0,813

0,059
0,205
0,253
0,189
0,108
0,056
0,017
0,884

0,065
0,193
0,230
0,200
0,126
0,064
0,010
0,888

0,077
0,196
0,207
0,144
0,092
0,038
0,008
0.761

0,073
0,203
0,236
0,188
0,117
0,045
0,012
0,874

2000

0,115
0,160
0,116
0,069
0,029
0,010
0,004
0,503

0,093
0,142
0,098
0,058
0,025
0,007
0,001
0,423

0,077
0,132
0,111
0,053
0,026
0,006
0,003
0,408

0,084
0,131
0,112
0,079
0,048
0,015
0,002
0,471

0,085
0,127
0,093
0,053
0,028
0,008
0,001
0,396

0,069
0,099
0,088
0,060
0,029
0,010
0,001
0,357

Fonte:IBGE/COPIS /GEADD/DEMOG

2010 2020 2030 1980
Municipio de Manaus

0,074 0,070 0,070 1.1
0,114 0,109 0,108 254
0,076  0,0M1 0,071 253
0,035 0,030 0,028 19,1
0014 0,010 0,010 1.4
0,004 0,002 0,002 6,0
0,001 0,000 0,000 1.7
0,317 0292 0,291 100,0

Regido Metropolitana de Belém
,084 ,058 0,058 97
0,097 0,090 0,090 251
0,064 0,059 0,059 26,6
0,020 0,025 0,024 19,8
0,012 0,009 0,008 11,8
0,004 0,002 0,002 58
0,001 0,000 0,000 1,3
0272 0243 0,240 100,0

Municipio de Teresina

0,071 0,068 0,067 6,7
0,115 0,107 0,104 23,2
0,079 0,071 0,069 28,6
0,037 0,031 0,029 21,3
0,017 0,012 0,010 11,9
0,006 0,003 0,002 6.4
0,001 0,001 0,000 1,9
0,325 0,293 0,282 100,0
Regido Metropolitana de Fortaleza
0,072 0,071 0,071 7.3
0,113 0,110 0,110 21,8
0,079 0,073 0,072 25,9
0,038 0,031 0,030 22,5
0,018 0,011 0,010 14,2
0,005 0,002 0,002 7.2
0,001 0,000 0,000 1,2
0,327 0,298 0,205 100,0

Regido Metropolitana de Recife
0,075 0,075 0,075 10,1
0,117 0,116 0,116 25,8
0,077 0076 0,076 27,2
0,033 0032 0,032 18,9
0,011 0,011 0,011 121
0,003 0,002 0,002 4,9
0,000 0,000 0,000 1,0
0315 0312 0312 1000
Regifio Metropolitana de Salvador
0,070 0,069 0,069 B.4
0,109 0,108 0,107 23,2
0,076 0072 0,071 27,0
0,037 0,031 0,030 215
0,017 0,012 0,010 13,4
0,006 0,003 0,002 52
0,001 0,000 0,000 1,4
0316 029 0,289 1000

2000

22,8
319
231
13,8
58
19
0.7
100,0

219
33,7
231
137

58

100,0

194
276
24,6
16,9
8,2
29

100:0

2010

234
35,9
24,0
11,0
4,3
1,2
0.2
100,0

23,4
35,9
23,7
10,7
4,5
15
02
100,0

218
353
24,2
114
52
1,8

22,1
345
24,1
11,8
53
1.8
03
100,0

Continua
2020 | 2030
24,0 24,0
37,2 37,3
24,4 24,4
10,2 10,1
3.5 3.4
0,7 0,7
0.1 0,1
100,0 100,0
24,0 24,0
371 373
24,4 24,4
10,2 10,1
35 34
0,8 0,7
01 0,1
100,0 100,0
23,1 23,7
36,5 37,0
24,3 24,4
10,6 10,3
41 3,7
1,1 09
0.2 0,1
100,0  100,0
23,8 24,0
37,0 37,3
24,4 24,4
10,3 10,1
38 34
08 0,7
0,1 0,1
100,0 100,0
24,0 24,0
37,3 37,3
24.4 24,4
10,1 10,1
3.4 34
07 0.7
0,1 0,1
100.0 100,0
23,5 23,9
36,5 371
24,3 24,4
10,6 10,2
4,0 3.5
1,0 0,8
0,1 0,1
100,0 100,0
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a1/3 dos 40 milhões de pessoas infectadas pelo vírus HIV tem me-
nos de 24 anos de idade.
aMetade das novas infecções registradas todos os anos se dão entre os
jovens – uma a cada 15 segundos.
a2/3 deste total concentrados entre mulheres de 15 a 24 anos.
aA maioria dos jovens infectados pelo vírus HIV não sabe que tem a doença. (UNAIDS, 2006)
Além dos jovens tenderem a negligenciar temas relacionados à saúde sexual e reprodu-
tiva, a violência sexual sofrida por um grande número de adolescentes e, principalmente, a
falta de informação sobre meios de prevenção, são fatores que contribuem para este quadro.
Ao mesmo tempo, o início cada vez mais precoce da vida sexual tende a deixar os jovens
mais propensos às relações com parceiros de alto risco e sem a utilização de preservativos,
com a presença de grupos mais vulneráveis ao risco de contrair o HIV/AIDS do que outros, incluindo os usuários de drogas injetáveis, os homossexuais e, em especial, as mulheres.
Não bastasse possuírem uma tendência natural maior à infecção pelo vírus HIV do que
os homens, o emprego de certas práticas tradicionais, tais como a mutilação genital, expõe
as jovens a riscos adicionais de infecção; jovens mutiladas são mais propensas a contrair o
HIV/AIDS devido ao aumento da superfície epitelial exposta ao contágio e ao uso de ins-
trumentos cortantes não esterilizados. Além disso, as mulheres jovens são freqüentemente forçadas a situações de risco por sua condição de pobreza, tendo que recorrer, por diversas
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vezes, a prostituição como meio de auferir alguma renda para suprir suas necessidades
básicas. Nesse cenário são estabelecidas relações onde elas são, geralmente, incapazes de negociar o uso de preservativos.
Contudo, o principal problema relacionado ao aumento das taxas de infecção entre os
jovens está relacionado ao fato de que a esmagadora maioria não tem idéia de como o HIV/
AIDS é transmitido ou de como se proteger da doença. Embora a maioria já tenha ouvido
falar do HIV/AIDS, é reduzida a proporção dos que têm conhecimentos corretos sobre como se dá a propagação do vírus e dos meios existentes para se prevenir (gráfico 6).
Gráfico 6 –  Proporção de jovens aptos a citar pelo menos duas formas de prevenção
frente ao HIV, capazes de apontar pelo menos duas concepções equivocadas sobre
como se dá a propagação do HIV e que sabem que uma pessoa aparentemente saudável pode estar infectada
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Fonte: Population Reference Bureau, 2006
Mesmo quando possuem as informações corretas, muitos jovens, em especial as mulhe-
	res, não têm condições de negociar o uso do preservativo; reflexo
	das relações de poder que

	marcam diversas sociedades. Muitos dos jovens que conhecem alguma forma de prevenção

	ao HIV/AIDS também não são capazes de adotar as medidas necessárias, ainda que parte

	deste quadro seja fruto da vergonha de se falar sobre o assunto com seu parceiro.


Sendo assim, é preciso facilitar o acesso dos jovens aos serviços de informação sobre
sexualidade, de forma que abordem, também, temas ligados à pobreza e aos estereótipos
de gênero. A promoção de um comportamento sexual mais saudável passa pelo estímulo às iniciativas de conscientização dos jovens por outros jovens, uma vez que as pressões que os
	membros dessa faixa etária exercem entre si, relativas à afirmação
	da masculinidade, tam-

	bém estão na origem de um comportamento sexual de risco. Finalmente, cabe dar atenção

	aos grupos vulneráveis, como profissionais
	do sexo e homossexuais, e buscar o estabeleci-

	mento de redes de aconselhamento e testagem, a distribuição de preservativos em eventos

	culturais e a veiculação de mensagens sobre a doença nos meios de comunicação de massa,

	a fim de reverter as projeções da doença para
	este grupo.
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Contudo, os últimos anos não foram marcados somente pelo aumento da população ju-
venil infectada pelo HIV/AIDS em todo o mundo, mas também por um preocupante cres-
cimento dos casos de gravidez precoce entre as adolescentes. A maternidade/paternidade
precoce acarreta novas e múltiplas obrigações, que costumam competir com a permanên-
cia dos jovens na rede de ensino e com sua inserção no mercado de trabalho, sobretudo no
caso das mulheres. Nesse âmbito, jovens de baixa escolaridade, reduzidos níveis de renda
e que habitam na zona rural são particularmente suscetíveis à gravidez precoce, que podem acarretar uma série de repercussões físicas e sociais.
Em geral, os corpos das jovens não estão completamente preparados para uma gestação,
o que aumenta o risco de complicações durante o parto. Um considerável número de casos
de gravidez entre as adolescentes resulta em aborto, praticado, muitas vezes, por pessoas sem
formação médica e em estabelecimentos desprovidos das mais básicas condições de higiene.
O abandono escolar e restrições adicionais à entrada no mercado de trabalho também são conseqüências freqüentes da gravidez na adolescência.
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a49% das mulheres da Ásia Meridional com idade entre 20 e 24
anos casaram-se antes dos 18 anos entre 1998 e 2007.
aA proporção que chega a mais de 50% em alguns países da Áfri-
ca Subsaariana.
aMais de um terço das mulheres já eram mães antes dos 18 anos (MDG REPORT, 2009).
Nesse sentido, é de fundamental importância a incorporação, nos currículos escolares,
de temas relativos à saúde reprodutiva, por meio de métodos didáticos que contem com a
participação dos estudantes e que capacitem os professores a disseminarem as informações
de forma simples e objetiva. Enfoque especial precisa ser dado aos grupos mais vulneráveis,
como os jovens que não freqüentam a escola ou que são moradores de rua. Para tanto, os
meios de comunicação em massa e as apresentações artísticas são ferramentas essenciais,
pois fornecem informações sobre comportamentos sexuais responsáveis em linguagem com-patível com o grau de alfabetização desses grupos.
Por fim,  é muito importante o envolvimento das famílias, que muitas vezes se mostram
reticentes a conversarem com os adolescentes sobre questões relativas à saúde sexual e re-produtiva temendo, equivocadamente, incentivá-los a comportamentos promíscuos.
Jovens como sujeitos e vítimas da recente escalada de violência
Além dos investimentos na oferta de oportunidades para os jovens, há também demandas
prementes relacionadas à restrição de determinados comportamentos comuns – porém inde-
sejados – à juventude. É notável como o aumento da criminalidade, em geral, coincidiu com
a diminuição da idade dos autores da violência delituosa. Há de se ressaltar que a violência é uma das principais causas de morte nesta faixa etária.
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Seria errôneo associar a expansão da violência unicamente ao processo de avanço da po-
breza ainda que o quadro de exclusão social guarde estreita relação com os crescentes níveis
de violência. É fato que, em condições de pobreza, os jovens são particularmente vulneráveis
a serem atraídos para a marginalidade, vista como um meio que pode lhes proporcionar uma
chance de ascensão social e enriquecimento fácil. Contudo, existem outros fatores, como as
rupturas familiares e a desintegração dos valores tradicionais, que dinamizam a violência ao
estimularem a incorporação dos jovens em grupos formados por pessoas repletas de proble-
mas pessoais e que encontram nesses espaços certa valoração, respeito e uma identidade da qual são privados no ambiente em que vivem.
Em outras palavras, a falta de esperança quanto ao futuro constitui terreno fértil para o
recrutamento dos jovens por grupos que atuam no âmbito das diferentes formas de conflitos
existentes ao redor do mundo. Esses grupos compartilham padrões de comportamento que
terminam substituindo a família e as escolas como instrumentos de socialização. Eles por
muitas vezes formam espaços de convivência por vezes tolerantes às agressões contra mu-
lheres, idosos e outros grupos de jovens, nos quais se descarregam tensões e frustrações acu-
muladas na luta pela sobrevivência – com destaque especial para a reprodução da violência testemunhada dentro dos próprios lares.
Aliados a esses aspectos, dois outros fatores merecem atenção especial: os meios de
comunicação e a impunidade. Os primeiros contribuem para a disseminação da violência,
destacando – e até mesmo enaltecendo – comportamentos agressivos por meio da programa-
ção televisiva, dos jogos de computador e dos noticiários, cada vez mais acessíveis à popu-
lação jovem. A impunidade, por sua vez, demonstra a baixa efetividade dos instrumentos de
prevenção e solução de conflitos, desencadeando um processo de desapreço em relação às instituições policiais, judiciárias e políticas.
O resultado da conjugação desses fatores é alarmante. As estatísticas mostram que, como
resultado da melhoria das condições socioeconômicas dos países, as taxas de mortalidade
da população como um todo têm diminuído progressivamente nos últimos anos. Ao mesmo
tempo, o mesmo não ocorre com os jovens – sobretudo do sexo masculino, pobres, com
baixa escolaridade e que vivem em zonas carentes dos grandes centros urbanos –, fruto da escalada da violência nas cidades.
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Indice de Envelhecimento
Par% de 0- 14

Par % de 15 - 64
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Municipio de Manaus

95,4 95,1 93,8
78,5 52,5 41,8
43 49 52
828 574 47,0
55 93 12,3
43,0 334 285
54,7 63,5 68,0
23 3,1 35
Regigo Metropolitana de Belém
91,8 91,7 |
69,6 453 36,6
54 63 70
75,0 51,7 43,6
7.8 14,0 18,0
39,8 29,9 255
57,1 65,9 69,6
34 42 49
Municipio de Teresina
87,8 88,2 88,9
73,0 46,3 38,0
53 64 64
78,3 52,7 443
73 13,9 16,8
40,9 30,3 26,3
56,1 65,5 69,3
3.0 42 4.4
Regigo Metropolitana de Fortaleza
89,3 90,9 90,7
65.6 486 380
6,2 76 7.6
7.7 56,2 455
9.4 15,8 19,9
38,2 31,1 26,1
58,2 64,0 68,7
3,6 49 52
Regido Metropolitana de Recife
91,0 A 89,4
66,4 415 335
6.3 82 90
72,8 498 424
9.6 198 26,8
38,4 27,7 235
57,9 66,8 70,2
3,7 55 6,3
Regido Metropolitana de Salvador
922 90,7 89,9
66,0 39,7 34,2
51 6,3 7.1
71,1 46,0 41,3
7.8 15,8 20,7
386 27,2 24,2
58,4 68,5 70,8
3.0 4,3 5,0

92,4
29,1

6.8
36,0
23,5
214
735

5,0

89,0
251

9.0
341
36,0
18,7
74,6

8,7

88,7

373
33,9
20,3
72,8

6.9

90,8
26,4
10,7
371
40,4
193
730

7.8

Fonte - Censos e Projegdes realizadas





aCerca de 200 mil jovens foram assassinados somente no ano 2000, cerca de 600 por dia. (OMS, 2000)
Por outro lado, se é verdade que os jovens representam o grupo social mais afetado pela
violência, também é verdade que aparecem entre seus maiores autores, reflexo  dos compor-
tamentos delituosos que se dão nas diferentes esferas da vida cotidiana – como brigas de trânsito, disputas entre gangues rivais e agressões contra grupos minoritários.
Nesse contexto, os cerca de 300 mil representantes dessa faixa etária servindo como
soldados dão uma dimensão do problema. Como agravante, estudo recente da Organização Internacional do Trabalho constatou que dois terços das crianças e jovens atuando nas forças
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armadas o fez por iniciativa própria, produto desta desagregação da estrutura social que im-
pede os jovens de fazer uma transição para a vida adulta munidos das condições necessárias
para sua adequada inserção na sociedade contemporânea. Em outras palavras, a violência perpetrada hoje no mundo é cometida por jovens e contra jovens.
Em suma, embora vivam sob a promessa e a expectativa de crescimento futuro pela
participação ativa na sociedade, os jovens herdam um conjunto de instituições e processos
que limitam sua inserção social e suas trajetórias. Como resultado desta frustração, condutas
agressivas se fazem presentes de forma acentuada entre os jovens, acarretando uma série de
conseqüências aos indivíduos por elas afetados, cujos efeitos serão sentidos durante toda a vida adulta.
Tendo isso em conta, o Programa Mundial de Ação para a Juventude, composto original-
mente por dez grandes áreas de atuação, incluindo a questão da educação, do desemprego
e da delinqüência juvenil, foi acrescido, desde 2001, por mais cinco áreas prioritárias, in-
cluindo jovens em conflito  armado, como vítimas e agressores. A partir dessa iniciativa, que
destaca a importância de uma atuação inter-relacionada sobre o conjunto de fatores descritos
ao longo das últimas seções, espera-se que qualquer abordagem das autoridades governa-
mentais visando a redução da violência também se dê de forma integrada e com a participa-
ção da sociedade, revertendo a ascendente tendência recente de vitimização dos indivíduos dessa faixa etária.
	Implicações para o futuro
	
	
	

	Há pouco mais de cinco anos do prazo final
	estabelecido para o alcance dos Objetivos de

	Desenvolvimento do Milênio, um longo caminho ainda precisa ser percorrido e, como foi

	verificado,  a situação dos jovens requer atenção especial. Para além daquelas ações centra-

	das na oferta de bens e serviços, expostas ao longo do trabalho, o alcance dos ODM requer

	o desenvolvimento dos indivíduos, processo muito mais complexo que só pode ser atingido

	pela valorização de todos os recursos da sociedade, incluindo o envolvimento daqueles inte-

	ressados no processo de formulação e implementação de políticas que visam a melhoria das

	condições de vida da população.
	
	
	

	Ao longo das últimas décadas, vários países iniciaram o desenvolvimento de políticas

	públicas centradas na juventude, sem, contudo, estabelecerem estruturas específicas
	para a

	efetiva participação juvenil. Apesar dos jovens constituírem o grupo etário mais represen-

	tativo em uma série de países, os governos raramente realizam consultas junto aos mesmos

	sobre questões que afetam suas vidas e muitas vezes as abordagens estabelecidas carecem

	de uma visão holística sobre os desafios enfrentados
	pela juventude. É importante, portanto,

	dotá-los de instrumentos para uma ativa participação e intervenção social e cívica, fornecen-

	do oportunidades para a transformação de suas idéias em atitudes e ações que contribuam

	para o desenvolvimento da sociedade.
	
	
	


Apesar do desconhecimento por grande parte da juventude, a legislação de diversos países
assegura o direitos dos jovens de participarem da elaboração, implementação e monitoramento de políticas nas áreas que lhes digam respeito. Frente a tal constatação, o desafio consiste em
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integrar o governo e os jovens no processo de formulação de políticas e programas destinados
à redução da pobreza, ao desenvolvimento de um ensino de qualidade, ao fornecimento de oportunidades de trabalho, à garantia dos direitos de saúde e ao combate à violência urbana.
O protagonismo juvenil só é efetivo quando um voto de confiança é dado aos jovens, en-
volvendo-os nos processos decisórios e consolidando o espírito de cidadania dos indivíduos
participantes. É preciso assim que o Estado apóie as organizações que possuam exemplos de
sucesso na realização de ações com e para os jovens, caracterizadas pela gestão participativa, a
intersetorialidade e a capacitação dos indivíduos. Nesse âmbito, o fortalecimento de instâncias
locais de participação permite à juventude encontrar canais de inserção mais ligados à sua vida
cotidiana, despertando nos mesmos a importância de conhecerem seus direitos e deveres para que exerçam um papel protagonista na sociedade, adquirindo responsabilidades para com ela.
É importante, também, que os gestores governamentais considerem nesse processo as trans-
formações culturais e a influência dos meios de comunicação sobre os jovens, estabelecendo um
diálogo horizontal com os mesmos que catalise os esforços destinados à superação dos obstáculos
existentes ao pleno desenvolvimento da juventude. Além disso, os órgãos governamentais res-
ponsáveis pelas políticas públicas direcionadas à juventude precisam de uma maior coordenação entre si e de uma maior participação dos jovens na construção das políticas públicas.
Caso não se faça hoje os investimentos necessários em políticas e programas destinados
aos jovens, as perspectivas para o desenvolvimento dos países, no longo prazo, tende a ser seriamente comprometida.
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Indicadores
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Razao de Dep. Jovem 62,5
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A população jovem no Brasil metropolitano
Ana Sabóia (revisão Glauco Umbelino)
Introdução
O presente texto tem por objetivo servir de ponto de partida para um estudo prospectivo
da situação dos jovens nas principais metrópoles brasileiras Para tanto, foi elaborado um
conjunto de tabulações especiais para as Regiões Metropolitanas1   e para as capitais Ma-
naus, Teresina, Goiânia e Brasília. A fonte de dados utilizada para as Regiões Metropolitanas
(RMs) foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/PNAD de 1996 e 2006. Como
as PNADs não possuem resultados desagregados na escala municipal, as informações para
as capitais foram obtidas a partir do ajuste dos microdados dos censos de 1991 e 2000 para
1996 e 2006, respectivamente.   Os principais aspectos analisados são relativos à situação
educacional e à participação dos jovens no mercado de trabalho. Para iniciar tal análise,
abordou-se a questão demográfica,  visando fornecer um breve perfil  do comportamento de-
mográfico  deste segmento etário. Em seguida, são apresentados indicadores que retratam a
situação educacional e por último, indicadores relacionados à inserção dos jovens no mer-cado de trabalho.
Discutir a questão do jovem no Brasil nos últimos anos não é tarefa fácil. O debate en-
frenta problemas de definição,  como por exemplo, na denominação do objeto - quem são os
jovens, qual é a faixa etária a ser analisada, se são jovens ricos ou pobres, com escolaridade formal concluída e em que nível, entre outros aspectos.
A conceituação de população jovem pelas Nações Unidas foi feita pela primeira vez em
função do ano internacional da juventude, em 1985, considerando a população de 15 a 24
anos de idade. A escolha baseou-se em fundamentos apropriados que coincidem com im-portantes períodos de transição no ciclo de vida. A idade de 15 anos, no caso das mulheres,
1          Regiões Metropolitanas originais do IBGE, definidas no  Decreto-  Lei de 08/06/1973 e 01/07/1974.
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é considerada como o início do período reprodutivo e os 24 anos podem ser considerados
como a idade em que normalmente o jovem conclui o ciclo formal da educação e pode se ingressar no mercado de trabalho.
A definição  da faixa etária jovem é bastante ambígua, dependendo de qual ótica está se
empregando na análise dessa categoria. No Brasil, do ponto de vista do mercado de trabalho,
a legislação brasileira permite o trabalho a partir de 14 anos na condição de aprendiz, porém somente aos 16 anos são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários previstos na
	Constituição. Entretanto, há pelo menos duas décadas, as estatísticas oficiais
	retratam a si-

	tuação de trabalho da população a partir de 10 anos de idade. Na década de 1990, o IBGE

	iniciou a investigação do trabalho das crianças de 5 a 9 anos, verificando
	a existência de al-

	gumas centenas de milhares de crianças nesta faixa etária no mercado de trabalho. Do ponto

	de vista político, por exemplo, basta ter 16 anos para votar, mas a maioridade penal se inicia

	aos 18 anos e apenas aos 21 anos a maioridade civil é legalmente consolidada.
	


Assim como na abordagem da ONU, a faixa etária a ser estudada neste documento será
aquela compreendida entre 15 a 24 anos de idade, porém levando-se em consideração que tal
limite é muito extenso e os subgrupos etários contidos em seu interior são muito heterogêne-
os. Dependendo do indicador, os resultados serão apresentados para os subgrupos etários de 15 a 17 anos e 18 a 24 anos.
Jovens no Brasil: Breve Perfil  Demográfico
Nos últimos anos, o Brasil vem experimentando um caso clássico de transição demográ-
fica,  caracterizado por uma acentuada queda das taxas de mortalidade, com resultados diretos
sobre o aumento da expectativa de vida da população e uma posterior e contínua queda das
taxas brutas de natalidade. Como resultado, a pirâmide etária brasileira tem apresentado
modificações  significativas,  com o estreitamento da sua base inferior (redução gradativa da
participação de crianças na estrutura etária do país) e um alargamento do seu topo, a partir
do aumento da participação dos segmentos populacionais em idade mais avançada. Diante
disso, conforme ressaltam Alves e Bruno (2007)2, um outro efeito importante desta transi-
ção, que tem implicações importantes para as políticas sociais e econômicas, é justamente a
mudança da estrutura etária da população que deixa de ser predominantemente jovem para
iniciar um processo de envelhecimento. Além disso, o amadurecimento do processo de tran-
sição demográfica no país tem estimulado a redução do ritmo de crescimento da população brasileira.
O processo de transição etária estrutural (denominação dada por Wong e Carvalho, 2005)
provoca mudanças no tamanho das diversas coortes etárias e modifica  o peso proporcional
dos diversos grupos de idade no conjunto da população. Alves e Bruno (2007) destacam
que este processo recente no Brasil resultou na maior coorte jovem na história da popula-ção brasileira. Durante o processo de transição etária, com o estreitamento da base e com o
	2
	Alves, José Eustáquio D.; Bruno, Miguel (2007). “População e Crescimento Econômico de Longo Prazo
	

	no Brasil: como aproveitar a janela de oportunidade demográfica?”.
	Texto apresentado no Seminário de Pesqui-


sa do Instituto de Economia da UFRJ. Disponível em: www.ie.ufrj.br/eventos/seminarios/pesquisa.html (Acesso 28/11/2007).
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alargamento do topo da pirâmide, forma-se uma “barriga” nas faixas etárias intermediárias,
mostrando que tais segmentos aumentaram sua participação relativa em relação aos demais
grupos de idade. Nessa situação, o mais importante é perceber que o “peso” ou “carga eco-
nômica” que os segmentos “não ativos” da população (crianças e idosos) sobre a população
em idade ativa tende a ser, nessa fase, o menor possível (isto é, as taxas de dependência
demográfica  são baixas), o que abre um leque de oportunidades de crescimento econômico
e geração de renda. O efeito macroeconômico deste fenômeno é denominado “bônus de-
mográfico”  e deve se estender, segundo projeções diversas, até a década de 2050. Trata-se,
portanto, de uma “janela de oportunidades que requer políticas econômicas adequadas para
que o potencial demográfico possa ser colocado a serviço do desenvolvimento econômico e do bem-estar da população” (Alves e Bruno, 2007).
Nesse contexto, o estudo da população jovem e as perspectivas deste segmento tornam-se
ainda mais importantes e pertinentes. Em particular, analisando a evolução da população bra-
sileira de 15 a 24 anos de idade nos últimos 10 anos, observa-se que em 1996 esse total era de
29,8 milhões de jovens ao passo que em 2006, já eram 34,7 milhões (crescimento de 16,5%
no período). Destes, cerca de 1/3 residiam nas áreas metropolitanas do país3 e aproximada-
mente 10% moravam somente na Região Metropolitana de São Paulo (cerca de 3,5 milhões
de jovens na referida faixa etária em 2006). A desagregação por sexo mostrou ainda que a
razão de sexo é uniforme para esse segmento populacional no país, tanto em 1996 quanto
em 2006, exceto pela ligeira diferença em relação à predominância das mulheres entre os
jovens residentes em áreas metropolitanas em 2006, na qual 51,4% eram mulheres e 48,6%
eram homens (Tabela 1). Esses dados são de suma importância ao considerarmos que diver-
sas políticas públicas na área de educação e emprego, prioritárias para este segmento, vêm
adotando ações afirmativas no sentido de reduzir as desigualdades de gênero, aumentando o empoderamento feminino no país.
Tabela 1 - População Total e percentual de Jovens de 15 a 24 anos de idade, por perío-do e sexo - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006
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3          Considerando aqui as 9 Regiões Metropolitanas consideradas na PNAD (Belém, Fortaleza, Recife, Sal-

vador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre), mais as capitais Manaus, Teresina, Goi-ânia e Brasília.
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Situação Educacional dos Jovens
A análise das informações educacionais para jovens requer um novo recorte etário
operacional, considerando as especificidades e a adequação da série -idade do sistema edu-
cacional brasileiro vigente. Assim, serão analisadas as informações para os sub-grupos
etários de 15 a 17 anos e 18 a 24 anos de idade. A justificativa para tal recorte é que o
primeiro é considerado adequado para os jovens que cursam o nível médio de ensino e o
segundo para os que cursam o ensino superior. Antes, porém, convém analisar uma situa-ção anterior: a alfabetização destes jovens.
Assim, em 1996, dos 29,8 milhões de jovens brasileiros entre 15 e 24 anos de idade, apro-
ximadamente 1,9 milhão (6,4%) eram analfabetos, pelos critérios adotados na PNAD, isto é,
afirmaram  não saber ler e escrever um bilhete simples. Dentre essa população, destacam-se
as taxas superiores de analfabetismo para os homens. Chama atenção a diferença entre as ta-
xas de analfabetismo entre os homens residentes no Brasil (4,1%) e no Brasil Metropolitano (5,4%), o que sugere diferentes graus de acesso a políticas educacionais (Gráfico 1).
Gráfico 1 - Taxas de Analfabetismo dos jovens por sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano – 1996


No ano de 2006, os registros de pessoas analfabetas sofreram uma redução de 60% em
relação à década anterior. Do total de 34,7 milhões de jovens brasileiros, cerca de 840 mil
(2,4%) eram analfabetos, como pode ser observado no Gráfico 2. No mesmo período, tam-
bém chama a atenção a redução nas taxas de analfabetismo dos homens e mulheres, com
taxas respectivas de 8,2% e 4,7% em 1996 e que se reduziram, respectivamente, para 3,2%
e 1,6% em 2006 (redução de 61% para os homens e 65% para as mulheres) . Analisando as taxas de analfabetismo para os grupos etários brasileiros de 15 a 17 anos e 18 a 24 anos
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no mesmo período, verifica-se que houve uma redução de 5,8% e 6,7% para 1,6% e 2,8%, respectivamente.
A observação das taxas médias, contudo, encobre alguns aspectos importantes para a
análise da situação de alfabetização dos jovens. As taxas de analfabetismo das mulheres são
inferiores àquelas relativas aos homens. Tal fato corre independentemente da região e do
sub-grupo etário analisado, com exceção da RM do Rio de Janeiro onde a análise das taxas
de analfabetismo revelam uma certa igualdade entre os sexos. É importante ainda ressaltar
que as taxas encontradas para os jovens residentes nas metrópoles foram sistematicamente
inferiores à média do país, salvo para a RM de Fortaleza onde os valores encontrados para todos os segmentos analisados são superiores à média nacional.
Gráfico 2 - Taxas de Analfabetismo total, por sexo e sub-grupos etários - Brasil e Bra-sil Metropolitano – 2006

As políticas públicas desenvolvidas durante a década de 1990, no âmbito educacional,
que buscavam cumprir as determinações de universalização do ensino fundamental e a “erra-
dicação” do analfabetismo constantes na Constituição Federal de 1988 (Artigo 60 e seu § 6º), contribuem para esse quadro mais favorável da educação de jovens no início do século XXI.
	Em particular, uma destas políticas com reflexos
	diretos nesse indicador (analfabetismo) é

	a participação de jovens em cursos de alfabetização de adultos (Tabela 2). Em 1996, 44.368

	jovens de 15 a 24 anos de idade (20.236 de 15 a 17 anos e 24.132 de 18 a 24 anos) estavam

	freqüentando esses cursos. Dez anos depois, essa participação era de 79.633 jovens (15.018

	e 64.615 nos respectivos sub-grupos etários). Observa-se que, há uma década a proporção

	de jovens nos cursos de alfabetização era semelhante em termos absolutos (e até mais ex-

	pressiva em termos relativos), ao passo que em 2006, como reflexo
	das políticas de univer-


salização do ensino fundamental para as crianças de 7 a 14 anos de idade, a participação dos
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adolescentes de 15 a 17 anos de idade nestes cursos se reduziu em comparação ao sub-grupo
etário mais velho. Ressalta-se ainda que cerca de 22% dos jovens que freqüentavam cursos
de alfabetização em 2006 encontravam-se nas regiões metropolitanas analisadas. Por sua
vez, as diferenças por sexo verificadas  na análise das taxas de analfabetismo se refletem  na
procura pelos cursos de alfabetização, que apresentam uma maior freqüência de homens no
Brasil (geral) e uma maior freqüência de mulheres no Brasil Metropolitano.
Tabela 2 - População de jovens que freqüentam cursos de alfabetização de adultos, por período, sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006


De uma forma geral, o país contava em 2006 com um total de 16.268.248 estudantes de
15 a 24 anos de idade; 3,6 milhões a mais de estudantes que em 1996 (Tabela 3). Em outras
palavras, significa dizer que 47% dos jovens de 15 a 24 anos de idade estavam freqüentando estabelecimentos de ensino (em cursos regulares, supletivos ou alfabetização de adultos)
	em 2006. A partir da observação dos gráficos
	3 e 4, verifica-se
	que a taxa de escolarização

	extremamente diferenciada entre os sub-grupos etários: em 2006, enquanto 82,2% daqueles

	entre 15 a 17 anos de idade estudavam, apenas 31,7% dos jovens de 18 a 24 anos de idade

	eram estudantes. A taxa de escolarização média não variou muito entre as RMs (gráfico
	4),

	tendo um percentual mínimo em Curitiba e Porto Alegre (45,5% e 45,3% respectivamente) e

	alcançando maiores valores em Goiânia e Brasília (65,8% e 64% respectivamente).
	

	Entre 1996 e 2006, houve um avanço significativo
	na freqüência escolar dos jovens. Em


média, o crescimento na escolarização foi da ordem de 10% para o Brasil, sendo este bem
mais expressivo para o sub-grupo etário de 15 a 17 anos de idade (18,3%), como pode ser
observado na Tabela 3. O crescimento da escolarização no conjunto do Brasil Metropolitano
também ocorreu, porém em menor magnitude (7,7%). Nesse caso, também se observou um
avanço significativo  para o sub-grupo etário de 15 a 17 anos de idade (13,5%). Vale ressaltar
que as taxas de escolarização desagregadas por sexo nos sub-grupos etários não apresenta-
ram diferenças significativas  em 2006 (81,6% para homens de 15 a 17 anos de idade contra
82,7% para mulheres na mesma faixa etária; e 30,7% para homens de 18 a 24 anos de idade e 32,8% para as mulheres também nessas idades).
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Tabela 3 – Total de estudantes jovens e Taxa Bruta de Escolarização (em percentual) por sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

Gráfico 3 –  Taxa de Escolarização por grupo etário – Regiões Metropolitanas - 1996
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A taxa de escolarização, medida pela proporção de estudantes de uma determinada faixa
etária sobre o total de pessoas da mesma idade (denominada também de Taxa Bruta de Esco-
larização), conforme mostrado na Tabela 3, obscurece um fator preponderante e característi-
co do quadro educacional brasileiro: a defasagem ou atraso escolar. Isto é, de acordo com o
sistema vigente, os adolescentes de 15 a 17 anos de idade deveriam estar cursando o ensino
médio, mas a construção do indicador na forma bruta permite apenas observar quantos estão
freqüentando a escola, sem maiores preocupações com a série ou o nível freqüentado. Diante
disso, a Taxa Líquida de Escolarização, medida pelo total de estudantes de 15 a 17 anos de
idade no ensino médio sobre o total de jovens nesta faixa etária, se constitui, portanto, em um indicador mais adequado para a análise da situação educacional do jovem brasileiro.
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Gráfico 4 –  Taxa de Escolarização por grupo etário – Regiões Metropolitanas - 2006

	Nesse sentido, tem-se que, em contraste com o percentual de 82,2% de jovens brasileiros
	
	

	de 15 a 17 anos de idade freqüentando a escola em 2006 (Taxa Bruta de Escolarização), o
	
	

	percentual daqueles que estavam no nível adequado de ensino para sua idade (ensino médio)
	
	

	cai pela metade (47,1%). Tal fato é atribuído justamente à defasagem escolar dos estudantes,
	
	

	principalmente quando se observa que 1/3 dessas pessoas estão freqüentando o ensino fun-
	
	

	damental. Essa defasagem é ainda mais evidente no caso de estudantes do sexo masculino.
	
	

	Embora as taxas líquidas de escolarização sejam superiores para o conjunto das regiões me-
	
	

	tropolitanas (60,1%, em 2006), tais diferenças em relação ao sexo se mantêm (Gráficos
	5 e
	
	

	6). Analisando os jovens de 15 a 17 anos residentes no Brasil Metropolitano, chama atenção
	
	

	a grande variação encontrada nas taxas líquidas de escolarização, que oscilaram em 1996,
	
	

	entre 17,9% em Manaus e 40,6% em São Paulo, sendo que para 2006, variaram entre 38,6%
	
	

	em Fortaleza e em 70,1% em Goiânia.
	
	
	
	
	

	Partindo para uma análise da distribuição dos estudantes por nível de ensino freqüentado,
	
	

	para o sub-grupo etário de 18 a 24 anos, verifica-se
	que ocorreram significativas
	melhoras
	

	entre 1996 e 2006, embora nas duas datas apareça com agravo a questão da defasagem es-
	Umbelino)
	

	colar no país, pois nessa idade os jovens deveriam estar cursando o ensino superior (Tabelas
	
	

	
	Glauco
	

	4 e 5). Para o Brasil em 1996, 32,4% dos jovens freqüentavam o ensino Fundamental, 42%
	
	

	cursavam o ensino Médio e somente 20,8% estavam estudando no ensino Superior. Para o
	
	

	Brasil Metropolitano em 1996, cerca de 1/4 dos jovens cursavam o ensino Fundamental,
	(revisão
	

	41,6% freqüentavam o ensino Médio e 27,2% faziam o ensino Superior. Para o ano de 2006
	
	

	os indicadores apresentaram melhoras tanto no Brasil como no Brasil Metropolitano, pois
	Sabóia
	

	ocorreu a diminuição do atraso escolar tanto no ensino Fundamental como no Médio. Além
	
	

	disso o acesso ao ensino superior quase dobrou.
	
	
	
	Ana
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Gráfico 5 - Taxas de Escolarização Líquida das pessoas de 15 a 17 anos de idade, total e por sexo - Brasil e Brasil Metropolitano – 1996

￼
Gráfico 6 - Taxas de Escolarização Líquida das pessoas de 15 a 17 anos de idade, total e por sexo - Brasil e Brasil Metropolitano – 2006
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Apesar da melhora no acesso do jovem à universidade, em todas as categorias analisadas
a proporção de jovens matriculados no ensino superior está abaixo dos 50%, o que demonstra
a necessidade da continuidade de políticas públicas voltadas para o estímulo do jovem de 18 a 24 anos a estudar em uma faculdade. Partindo para uma interpretação dos dados por
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sexo nas duas datas, percebe-se que a defasagem é mais acentuada para os homens, tanto no
Brasil como no Brasil Metropolitano. Embora este último apresente um quadro um pouco
melhor, ainda reproduz tais desigualdades e o elevado grau de defasagem para os jovens do sexo masculino.
Tabela 4 - Distribuição percentual dos estudantes de 18 a 24 anos de idade de
idade, por nível regular de ensino freqüentado, segundo sexo - Brasil e Brasil Metropolitano – 1996

Tabela 5 - Distribuição percentual dos estudantes de 18 a 24 anos de idade, por nível regular de ensino freqüentado, segundo sexo - Brasil e Brasil Metropolitano - 2006


Por fim, um indicador síntese da situação de escolaridade de qualquer grupo etário é a
média de anos de estudo, cuja interpretação revela, a escolaridade aproximada da popula-
ção analisada, como pode ser observado nos Gráficos 7 e 8. Para o grupo etário brasileiro
de 15 a 17 anos de idade, essa média foi de 7,4 anos em 2006, um avanço de 1,1 ano em
relação a 1996. No conjunto das regiões metropolitanas, para o mesmo grupo etário, esta
média foi de 7,5 anos, sendo a menor encontrada em Belém e Manaus (6,9 anos) e a mais
elevada em Goiânia e São Paulo (8,2 anos). Na desagregação por sexo, observou-se que
as mulheres tinham em média cerca de 0,6 ano de estudo a mais que os homens (7,7 anos
contra 7,1 anos). Chama atenção que somente as RMs de São Paulo, Curitiba e também
Goiânia e Brasília, tiveram média equivalente ao mínimo de 8 anos necessários para a
conclusão do ensino fundamental, evidenciando, mais uma vez, a questão do atraso escolar dos jovens no sistema de ensino brasileiro.
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De forma análoga, a observação das médias de anos de estudo para o sub-grupo etário
de 18 a 24 anos de idade chega a conclusões semelhantes. No Brasil, houve um avanço
de 1,4 ano em relação a 1996 (passando de 8,4 anos para 9,8 anos de estudo), avanço este
que ocorreu de forma equivalente entre homens e mulheres (cerca de 1,4 ano). No Brasil
Metropolitano, a média foi de 9,7 anos de estudo em 2006, contra 8,6 anos em 1996, sendo
as médias das localidades do Norte e Nordeste inferiores às apresentadas pelas localidades do Sul e Sudeste.
Gráfico 7 - Média de anos de estudo dos jovens de 15 a 24 anos de idade de idade por sub-grupo etário e Regiões Metropolitanas - 1996

	Em suma, ao longo dos últimos anos, o Brasil experimentou avanços significativos
	no

	que concerne à alfabetização de jovens e adultos e ao acesso à escola. Entretanto, tais avan-

	ços ainda não se traduziram em um aumento significativo
	da escolaridade do jovem brasi-

	leiro. Além da média de anos de estudo se encontrar em patamares bastante reduzidos, a

	questão do atraso ou defasagem escolar se configura
	em um importante desafio
	para que os

	jovens consigam não apenas terminar o ciclo básico educacional, mas também cursar o ensi-

	no superior. A origem deste processo tão acentuado de defasagem escolar está muitas vezes

	relacionada à qualidade do ensino que está sendo ofertado nas escolas brasileiras. O fato de

	muitos jovens brasileiros dividirem seu tempo entre a escola e o trabalho também favoreceria

	o atraso escolar, pois dificultaria uma
	maior dedicação aos estudos.
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De fato, em relação à associação entre trabalho e estudo, a análise da condição de ativi-
dade permite observar a alocação do tempo dos jovens entre os diversos tipos de atividade.
A tendência é de redução do número de jovens que se dedicam aos estudos à medida em que se eleva a idade, como pode ser verificado nos gráficos 9 e 10.
Em 2006, respectivamente para homens e mulheres do subgrupo etário de 15 e 17
anos de idade, pode-se observar que 72,1% e 75,5% somente estudavam, 15,9% e 11,9%
trabalhavam e estudavam enquanto somente 4,7% e 1,7% trabalhavam. Para os jovens de
18 a 24 anos de idade, respectivamente para homens e mulheres, 18,4% e 21,2% somente
estudavam, 18% e 15,9% trabalhavam e estudavam e 46,2% e 30,3% trabalhavam. De uma
forma geral, na década analisada houve um aumento da dedicação integral aos estudos,
principalmente para o sub-grupo etário mais jovem. Em 1996, a proporção daqueles que
somente estudavam era menor tanto para homens e mulheres, como para quem tinha entre
15 e 17 anos ou entre 18 a 24 anos. Entretanto, ainda permanece significativa a inserção
dos jovens no mercado de trabalho, principalmente os homens de 18 a 24 anos. Vale tam-
bém chamar atenção para a queda do percentual de mulheres que cuidam de afazeres do-
mésticos em ambas as idades. Da mesma maneira, merece menção a diminuição do grupo
de pessoas que não realizam nenhuma atividade, tanto nos jovens de 15 a 17 anos de ambos
os sexos, como para as mulheres de 18 a 24 anos, o que mostra que em 2006 cerca de 1/5 dos jovens não trabalhavam e nem estudavam.
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Gráfico 9 - Distribuição de jovens de 15 a 24 anos de idade de idade, porcondição de atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 1996

	Gráfico
	10 -
	Distribuição de jovens de 15 a 24 anos de idade, porcondição de ativida-

	
	
	de, segundo categoria e sub-grupos etários - Brasil - 2006
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A análise dos dados mostra, portanto, que qualquer política pública direcionada ao jovem
brasileiro, seja ela educacional ou de inserção no mercado de trabalho, deve considerar que
embora este jovem esteja mais escolarizado e se dedicando mais exclusivamente aos estudos
que há dez anos atrás, seu nível de escolaridade ainda está aquém das crescentes exigências
de qualificação  de grande parte dos postos de trabalho. Além disso, é fato que uma parcela
significativa  desses jovens concilia trabalho e estudo, seja para complementação do rendi-
mento familiar, seja para custear os próprios estudos. Deve-se também frisar que fatores
como o rendimento familiar são preponderantes na freqüência escolar e na alocação do tem-po do jovem entre trabalho e estudo.
Jovens no Mercado de trabalho
O mercado de trabalho está muito associado ao comportamento da economia. Segundo
algumas estimativas, o Brasil precisa crescer pelo menos 4% ao ano para poder absorver
cerca de 1,5 milhão de pessoas que chegam ao mercado de trabalho anualmente. Nos últimos
anos, entretanto o país tem apresentado pouco crescimento econômico, o que tem se refle-
tido na manutenção de taxas elevadas de desemprego. Tal fato prejudica aqueles segmentos
da população que estão entrando no mercado de trabalho, principalmente, os mais jovens.
A Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE apura mensalmente as taxas de desemprego ou
desocupação em 6 RMs (Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e
São Paulo). O Gráfico  11 mostra que embora estas tenham oscilado em torno de 10%-11%
para a população residente nessas áreas nos últimos anos, as taxas de desocupação dos jovens
permaneceram bem acima deste patamar, oscilando em torno de 35% e 22% para os grupos etários de 15 a 17 anos de idade e 18 a 24 anos de idade, respectivamente4.
Gráfico 11 - Taxa de desocupação de jovens de 15 a 24 anos de idade, total e por sub-grupos de idade - Brasil - mar/2002 - set/2007


4 Lembrando que a idade mínima para ingresso no mercado de trabalho é estabelecida em 16 anos de idade, conforme a legislação brasileira vigente (exceto na condição de aprendiz).
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Pelos dados da PNAD 2006, o total de desocupados de 15 a 24 anos de idade no país
era 16,5 milhões, 56% destes no sub-grupo etário de 18 a 24 anos de idade. O desemprego
também atingia mais as mulheres jovens que os homens. Além disso, aproximadamente 37%
dos jovens desocupados residiam nas metrópoles representadas na pesquisa, sendo mais da metade nas RMs de São Paulo e Rio de Janeiro.
Em contrapartida, o Brasil contava, em 2006, com um total de 18,2 milhões de jovens
de 15 a 24 anos de idade ocupados, o que significa  que mais da metade (52,6%) do total de
pessoas nessa faixa etária trabalhavam nesse ano (Tabela 6). Em 1996, haviam cerca de 2
milhões a menos de jovens ocupados, ainda que, em termos relativos, a taxa de ocupação
fosse mais elevada (54,7%). As taxas de ocupação são bem diferenciadas em função dos sub-
grupos etários e sexo. Do total de jovens de 15 a 17 anos, 31% estavam ocupados em 2006,
sendo que em 1996 esta taxa de ocupação era de 39%. No caso de jovens de 18 a 24 anos,
a taxa de ocupação manteve-se praticamente estável de 1996 (63%) para 2006 (62%). A
comparação destas informações com as de escolaridade anteriormente apresentadas sugerem
que a maior escolarização do segmento etário mais jovem (15 a 17 anos de idade) parece ter contribuído para uma queda da inserção precoce destes no mercado de trabalho.
Tabela 6 – Total de jovens ocupados e taxas de ocupação (em percentual), por período, sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

	A partir da observação das informações de 2006, verifica-se
	que a taxa de ocupação mé-

	dia dos jovens nas metrópoles foi inferior à média do país. As menores taxas de ocupação

	foram encontradas em Teresina (29,6%) e Manaus (31,2%), sendo as maiores observadas

	nas RMs de Belo Horizonte (55,3%) e da região Sul (Curitiba e Porto Alegre com 54,3% e

	54,7% respectivamente). Ao desagregar o indicador por sexo, verifica-se
	que enquanto a taxa

	de ocupação dos homens se reduziu nos últimos 10 anos, a das mulheres pouco se alterou.

	Todavia a diferença entre as taxas femininas e masculinas permaneceu elevada, em torno de

	20 pontos percentuais a mais para os homens.
	
	


A análise da ocupação dos jovens por classes de rendimento médio obtidos no total dos
trabalhos mostra que, entre 1996 e 2006, não foram encontradas grandes variações no per-
centual de jovens concentrados em cada extrato de renda para o Brasil e Brasil Metropolitano Nas duas datas, tanto para o Brasil como para o Brasil Metropolitano, a maioria dos jovens
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possui sua renda concentrada na faixa de ½ a 2 salários mínimos. Chama a atenção que tanto
em 1996 como em 2006, o percentual de jovens que ganham até ½ salário mínimo é muito
mais expressivo para o Brasil, enquanto que o percentual de jovens que recebem acima de
2 salários mínimos é mais significativo  no Brasil Metropolitano. Tal fato indica a oferta de
empregos mais rentáveis, contraposta aos altos custos de vida no Brasil Metropolitano, como indicado nos gráficos 12 e 13.
Gráfico 12 - Distribuição percentual de jovens de 15 a 24 anos de idade, por
classes de rendimento mensal no trabalho (em salário mínimo) Brasil e Brasil Metropolitano – 1996

Gráfico 13 - Distribuição percentual de jovens de 15 a 24 anos de idade, por
classes de rendimento mensal no trabalho (em salário mínimo) Brasil e Brasil Metropolitano - 2006
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A inserção dos jovens no mercado de trabalho pode ainda ser analisada por meio de
três indicadores clássicos: rendimento de todos os trabalhos (médio e mediano); posição na
ocupação e participação por ramo de atividade. No que se refere ao primeiro, observa-se (Ta-
bela 7) que o rendimento médio das pessoas de 15 a 24 anos de idade proveniente de todos
os trabalhos em que estavam empregadas foi, em 2006, da ordem de R$ 391,00, valor este
similar ao verificado  em 1996. Já para o Brasil Metropolitano, houve uma redução de 14,4%
no rendimento médio dos jovens ocupados nessa faixa etária, que passou de R$ 593,14 em
1996, para R$ 507,54 em 2006. Houve decréscimo real de renda nos dois sub-grupos etários,
porém de forma mais expressiva para os mais jovens. De uma forma geral, o rendimento
médio de homens sofreu redução ligeiramente mais acentuada do que em relação às mulhe-
res. Todavia, as mulheres permanecem em séria desvantagem em relação aos primeiros: o rendimento médio das jovens ainda representava, em 2006, 85% do rendimento dos homens.
Tabela 7 - Rendimento médio e mediano mensal de todos os trabalhos de jovens de 15
a 24 anos de idade ocupados, por período, sexo, sub-grupo de idade e taxa de cresci-mento - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

Em relação ao rendimento mediano, que é uma medida mais condizente com a renda da
maioria da população, os valores para Brasil se concentram em torno do valor do salário
mínimo daquele ano, ou seja, 50% dos jovens ocupados de 15 a 24 anos de idade recebiam
até um salário mínimo no país em 2006. Esse valor aumenta um pouco para o Brasil me-
tropolitano e, principalmente, para os jovens do sexo masculino. O aumento considerável
no rendimento mediano no país (à exceção da população jovem de 15 a 17 anos de idade
que apresentou uma significativa redução de sua taxa de ocupação nos últimos anos) está
fortemente influenciado pela elevação do valor do salário mínimo em valores bem acima
dos índices de inflação. Mesmo assim, verificou- se um decréscimo significativo no-rendi
mento mediano de jovens ocupados no Brasil Metropolitano. Por fim, vale ressaltar que
os valores dos rendimentos médio e mediano variaram muito entre as áreas analisadas, conforme demonstra o Gráfico 14.
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Gráfico 14 -  Rendimento  médio e  mediano  mensal, em  Reais, de todos os trabalhado-
res dos jovens de 15 a 24 anos de idade ocupados, por classes de rendimento mensal familiar per capita (em salário mínimo) - Regiões Metropolitanas – 2006


O segundo indicador de caracterização da inserção ocupacional no mercado de trabalho
refere-se à posição na ocupação no trabalho principal (Tabela 8). Em 2006, a maior parte
dos jovens do Brasil encontrava-se ocupada na posição de empregados (51,5% e 72,8%, res-
pectivamente, para os sub-grupos etários de 15 a 17 anos de idade e 18 a 24 anos de idade).
A proporção do primeiro grupo pouco se alterou em relação a 1996, contudo a proporção
de empregados entre aqueles com 18 a 24 anos de idade cresceu 9,4% (Tabela 8). Uma
diferença importante sobre a posição de empregados é observada nas condições desse em-
prego: para os mais jovens (15 a 17 anos de idade), a maior parte dos empregados não tinha
carteira de trabalho assinada. No caso de jovens mais velhos (18 a 24 anos de idade) essa
proporção se inverte. Embora essa informação para o grupo de 15 a 17 anos de idade esteja
influenciada  pelo fato de que apenas com 16 anos de idade é permitido ao jovem trabalhar
com carteira assinada, tal fato indica uma característica que tem sido marcante do mercado
de trabalho brasileiro: a crescente informalização das relações de trabalho. O emprego sem um contrato formal de trabalho está associado à situação de precariedade, na medida em que
	o trabalhador perde uma série de garantias definidas
	pelas leis trabalhistas (FGTS, seguro de

	desemprego, férias, 13º salário, etc.).
	
	

	Ainda em relação aos dados sobre posição na ocupação, verificou-se
	que também era


mais significativa a participação das mulheres jovens na posição de trabalhadores domés-
ticos, como já demonstrado nos Gráficos  9 e 10. Em ambos os segmentos etários, todavia,
houve um forte declínio de pessoas empregadas nessa posição. Chama também a atenção a
expressiva participação dos ocupados sem remuneração, que chega a atingir ¼ dos jovens entre 15 e 17 anos de idade.
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Tabela 8 - Distribuição percentual dos ocupados de 15 a 24 anos de idade, por período
e posição na ocupação, segundo sub-grupos etários e taxa de crescimento - Brasil - 1996/2006

No que se refere ao ramo ou segmento de atividade em que os jovens estavam inseri-
dos no mercado de trabalho, para o ano 2006, observou-se uma forte predominância das
atividades relacionadas ao comércio e serviços (48,1% dos jovens de 15 a 17 anos de
idade e 52,4% daqueles com 18 a 24 anos de idade estavam ocupados nessas atividades).
Entretanto, a agricultura ainda apresenta uma participação expressiva, em particular para
aqueles com idades entre 15 e 17 anos de idade (31%). O trabalho agrícola todavia decres-
ce significativamente para os jovens de idades mais elevadas, como pode ser observado
nos Gráficos 15 e 16. Em relação a 1996, cresceu de forma expressiva a participação dos
jovens ocupados no segmento de comércio e reparação, passando de 14,9% para 21,7%
nos mais jovens (crescimento de 45,6%) e de 16,4% para 22,4% nos mais velhos (cresci-
mento de 36,8%). No segmento da construção, os jovens reduziram sua participação inde-
pendentemente de sub-grupo etário ao passo que, no segmento da indústria, os sub-grupos
apresentaram variações opostas: redução de 11,5% para o grupo de 15 a 17 anos de idade e aumento de 8,8% para o grupo de 18 a 24 anos de idade.
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Gráfico 15 – Distribuição dos jovens de 15 a 24 anos de idade de idade, ocupados, por segmentos de atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 1996

	Ana Sabóia (revisão Glauco Umbelino)


61
Gráfico 16 – Distribuição percentual dos jovens de 15 a 24 anos de idade, ocupados, por segmentos de atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 2006
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Por fim,  é interessante avaliar a idade em que estes jovens ingressaram no mercado de
trabalho. Do total de ocupados entre 15 e 24 anos, a maior parte começou a trabalhar quando
tinha entre 10 e 17 anos de idade: 34,2% tinham entre 10 e 14 anos e 34,9% entre 15 e 17
anos de idade. Levando-se em conta ainda que 7,6% começaram a trabalhar antes dos 9 anos
de idade, tem-se que mais de 40% dos jovens tiveram um ingresso precoce no mercado de
trabalho, isto é, antes da idade permitida para o trabalho pela legislação brasileira. Se consi-
derarmos apenas os jovens residentes nas metrópoles representadas na PNAD, esse percen-tual cai quase que pela metade (dados não apresentados).
Em suma, os indicadores de mercado de trabalho sugerem que, além da taxa de desocu-
pação ser bastante elevada para os jovens, mesmo para aqueles que se encontram ocupados,
as condições de inserção ocupacional no mercado de trabalho (baixos rendimentos, ingresso
precoce no mercado de trabalho e elevada representatividade de ocupações consideradas
pouco qualificadas  como não-remunerados, trabalhadores domésticos e sem carteira) usu-
almente não favorecem a conciliação entre trabalho e estudo. Este fator acaba por gerar
impedimentos e mesmo um desestímulo à busca por maior qualificação  e progressão em di-
reção a níveis mais elevados de escolaridade, de modo a aumentar as chances de uma melhor colocação no mercado de trabalho.
Considerações
	
	Em termos de políticas públicas que visem aumentar a escolaridade do jovem no país,
	
	

	o grande desafio  atualmente consiste na adoção de medidas que combatam a ainda elevada
	
	

	defasagem escolar dos estudantes e ações de incentivo à progressão escolar em direção ao
	
	

	ensino médio, técnico e superior. Todavia, para se tornarem efetivas, tais políticas devem
	
	

	considerar os aspectos socioeconômicos da população jovem brasileira, principalmente no
	
	

	que concerne à sua inserção no mercado de trabalho.
	
	
	
	

	
	A discussão sobre os jovens no mercado de trabalho deve passar necessariamente pela
	
	

	questão da educação e das políticas específicas
	de formação profissional
	existentes no país.
	

	As dificuldades  encontradas não são exclusivas da sociedade brasileira – o emprego e de-
	
	

	semprego dos jovens - sendo fenômenos conhecidos em várias partes do mundo, inclusive
	
	

	em países desenvolvidos. Usualmente, a taxa de desemprego dos jovens é cerca do dobro da
	
	

	taxa global de desemprego de cada país. Segundo a Organização Internacional do Trabalho
	
	

	(2003), considerando uma amostra de países europeus, a Espanha e a Itália são os que pos-
	
	

	suem as maiores taxas de desemprego entre os jovens de 15 a 24 anos de idade, enquanto a
	Umbelino)
	

	Alemanha apresentava a menor, provavelmente, em função do seu sistema de ensino5.
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Glauco
	

	
	
	
	
	
	(revisão
	

	
	
	
	Sabóia
	

	5
	O sistema educacional alemão é desenvolvido sobre a base da articulação trabalho-escola mesclando o
	
	
	

	aprendizado na escola e na empresa sendo um programa formal de aprendizado industrial compulsório para todos
	Ana
	

	os alunos, exceto aqueles que têm intenção de ingressar nas universidades.
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O PROCESSO DE TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA DAS REGIÕES METROPOLITANAS E DOS MUNICÍPIOS DE MANAUS, TERESINA, GOIÂNIA E BRASÍLIA
O Processo de Transição Demográfica das
Regiões Metropolitanas e dos municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília.
Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque1 2
Introdução
A sociedade brasileira vem experimentando uma acelerada transição demográfica,  cujas
implicações requerem uma permanente avaliação das políticas públicas concebidas e dire-
cionadas para todos os segmentos da população.
No processo de transição demográfica  brasileiro destaca-se que, desde o século XIX até
meados da década de 1940, o Brasil caracterizou-se pela prevalência de altas taxas de natali-
dade e de mortalidade. A partir desse período, com a incorporação às políticas de saúde pú-
blica dos avanços da medicina, particularmente, os antibióticos recém-descobertos e impor-
tados no pós-guerra, o país experimentou uma primeira fase de sua transição demográfica,
caracterizada pelo início da queda das taxas de mortalidade. Contudo, observou-se, também
a permanência de altas taxas de natalidade, ocasionando elevadas taxas de crescimento popu-
lacional, 2,39% na década de 1940 e, 2,99%, na década de 1950. As taxas de natalidade, por
sua vez, somente iniciam sua trajetória de declínio em meados da década de 1960, período
que se caracteriza pela introdução e a paulatina difusão dos métodos anticonceptivos no Brasil. Com isso, no decênio 1960-1970 já se observa uma discreta diminuição das taxas de
crescimento populacional (2,89%), fenômeno que se confirma  ao longo dos dez anos seguin-
tes, quando se constata uma taxa de crescimento de 2,48%a.a.
Na década de 1970, tanto a mortalidade quanto a fecundidade encontravam-se em franco processo de declínio de seus níveis gerais. Mas, nos anos de 1980, a aceleração do ritmo de
1 Gerente do Projeto Componentes da Dinâmica Demográfica (IBGE/DPE/COPIS/GEADD/DEMOG). Professor da Cadeira de Demografia II da Escola Nacional de Ciências Estatísticas.

2 “O IBGE está isento de qualquer responsabilidade pelas opiniões, informações, dados e conceitos emiti-dos neste artigo, que são de exclusiva responsabilidade do autor”.
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diminuição da taxa de natalidade, devido à propagação da esterilização feminina no país,
concorreu para a continuidade das quedas das taxas de crescimento (1,93% entre 1980 e 1991 e, 1,64%, entre 1991 e 2000).
Neste contexto, o Brasil deixou de ser caracterizado como um país de população extre-
mamente jovem para se enquadrar num grupo de países que experimenta um rápido proces-
so de envelhecimento populacional. O processo de mudanças nos parâmetros demográficos ocorreu em todas as regiões brasileiras, apenas diferindo no “tempo” e na “velocidade”.
O que se pretende com este documento é descrever como ocorreram as mudanças nos
parâmetros demográficos  nas Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, além dos municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e Distrito Federal, considerando-se o período 1980-2030.
Procedimentos para a obtenção dos indicadores necessários à análise
– Indicadores provenientes da estrutura etária 2000-2030
A metodologia empregada foi a proposta por Duchesne para projetar a população por
sexo e idade para áreas menores, denominada Método de Relação de Coortes, que utiliza
informações das áreas menores provenientes de dois censos consecutivos e uma projeção para a área maior para o período a ser projetado (DUCHESNE, 1987).
Esta técnica consiste em aplicar às estruturas populacionais de partida (a do último censo)
de cada uma das pequenas áreas, coeficientes  de crescimento por coortes (CR), obtidos da
projeção da área maior, ajustados segundo um fator K. Este procedimento é levado a efeito para cada sexo, distintamente.
Este método foi aplicado aos municípios considerando-se como área maior as respecti-
vas Unidades da Federação correspondentes. As populações por sexo e idade das Regiões
Metropolitanas foram obtidas através da soma dos municípios que formam cada uma delas
(Anexo- Tabela A1). O horizonte da projeção é o período 2000-2030. Os Censos utilizados para aplicação da metodologia foram os de 1991 e 2000.
	– Níveis e padrões de fecundidade
	
	
	

	Para os anos de 1980, 1991 e 2000, as taxas específicas
	de fecundidade foram obtidas

	utilizando-se as informações provenientes dos respectivos Censos Demográficos
	dos muni-

	cípios das capitais e das regiões metropolitanas. Estas taxas foram estimadas utilizando-se a

	metodologia conhecida como “Razão P/F” (BRASS, 1975). Já as taxas de fecundidade para

	o período 2001-2030 foram obtidas através da aplicação do quociente da razão crianças-

	mulheres da área menor (município ou região metropolitana) pela da área maior (estado), na

	taxa de fecundidade total do estado. Para obtenção das taxas específicas
	de fecundidade para


um determinado ano i, foram calculadas as distribuições relativas das médias aritméticas
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das taxas de cada grupo qüinqüenal de idade, dentro do período fértil, para os anos i e i+1
do estado, sendo localizada no tempo no instante i+1/2, aplicadas na taxas de fecundidade estimadas de cada uma das áreas estudadas.
– Níveis e padrões de mortalidade
Para os municípios das capitais foram construídas tábuas de mortalidade masculina, fe-
minina e de ambos os sexos, para os anos de 1980, 1991 e 2000. Vale ressaltar que como já
tinham sido construídas tábuas para as Unidades da Federação, foi feita a seguinte dicotomia:
o município da capital e o resto da Unidade da Federação, e, assim, serem construídas tábuas
para estas duas áreas. Inicialmente, foram obtidas as estimativas da mortalidade infantil e
de 1 a 4 anos de idade, por sexo, utilizando-se a metodologia proposta por Coale&Trussell,
levando-se em conta o peso da população e dos óbitos do município da capital na população total da unidade da federação (Tabelas 1 e 2) e, na suposição de que:
	- 1q0M < 1q0H
	e
	4q1M < 4q1H

	- 1q0Mun < 1q0Resto
	e
	4q1Mun < 4q1Resto

	- 1q0Mun < 1q0UF <1q0Resto
	e
	4q1Mun < 4q1UF <4q1Resto


As probabilidades de morte obtidas dos dois grupos de idade foram transformadas em
taxas centrais de mortalidade e em seguida, calculado o número de óbitos, tanto do mu-
nicípio quanto do resto da unidade da federação. Estes óbitos foram compatibilizados de
forma que a soma do número de óbitos do município da capital e do resto reconstituam o
da unidade da federação. De posse dos novos óbitos, calculou- se as novas taxas centrais
de mortalidade que foram transformadas em probabilidades de morte, ponto de partida para a construção das tábuas de mortalidade.
Para a correção do sub-registro de óbitos da população maior de cinco anos de idade,
foram aplicadas metodologias tradicionais, como; Courbage-Fargues, Growth-Balance
e Preston-Coale, gerando fatores de correção para os óbitos para o município e resto da
unidade da federação, levando-se em consideração os mesmos critérios anteriores para
a seleção dos fatores. Os óbitos corrigidos destas duas áreas foram compatibilizados de forma que a soma deles reproduza o do estado.
Na construção das tábuas de mortalidade das regiões metropolitanas, os procedimen-
tos adotados foram análogos aos anteriores, só que neste caso, tanto as estimativas da
mortalidade de menores de 1 ano, de 1 a 4 anos e dos fatores de correção do sub-registro
de óbitos para os maiores de cinco anos, foram selecionados levando-se em considera-
ção tanto a participação da população e dos óbitos do município da capital em relação à
região metropolitana, quanto da região metropolitana em relação à unidade da federação (Tabelas 1 e 2).
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No caso do Estado do Pará, por exemplo, o volume populacional do município da capital,
em 1980, representava 91,3% do número de habitantes da Região Metropolitana; neste caso,
é de se esperar que os fatores de correção do sub-registro de óbitos sejam próximos dos do município, bem como os níveis de mortalidade.
A maior perda de participação da população do município da capital na região metro-
politana, encontrou-se no Estado do Rio Grande do Sul. Em 1980, esta participação era de
75,1%, declinando para 50,1%, em 2000. Esta diminuição pode ser explicada pelo cresci-
mento populacional dos municípios que compõem a região metropolitana. Nos dois períodos
intercensitários, 1980-1991 e 1991-2000, todos os municípios, com exceção de São Jerôni-
mo, que perdeu população, apresentaram crescimento bastante superior ao do município da
capital. Fica evidente a importância dos movimentos migratórios na dinâmica demográfica entre os municípios pertencentes à Região Metropolitana de Porto Alegre.
As tábuas de mortalidade por sexo para anos posteriores a 2000 foram obtidas utilizando-
se as tábuas de mortalidade limite propostas pelo U. S. Bureau of the Census, interpolando-
se (logitos) as probabilidades de morte entre 2000 e 2050 ou 2060 (anos  nos quais foram
alocadas estas tábuas). A tabela 3, a seguir, ilustra as probabilidades de morte entre duas
idades exatas (nqx) das tábuas de mortalidade limite. As tábuas de mortalidade para homens,
mulheres e ambos os sexos, para os anos e regiões (os municípios de Manaus, Teresina e
Goiânia e as Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre) em estudo estão apresentadas no anexo.
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Mortalidade
As nações em desenvolvimento, ao contrário do que ocorreu no passado, puderam apro-
veitar todos os resultados do progresso anterior das nações desenvolvidas, principalmente
os que ocorreram no campo da higiene e da medicina. A lentidão com que esses progressos
se realizaram no passado condicionou o declínio mais lento da mortalidade, ao passo que, a
partir dos anos de 1940, no pós-guerra, os resultados destes progressos puderam ser utiliza-
dos de uma só vez. De forma que a queda da mortalidade não resultou de um domínio maior
sobre o meio ambiente, e, sim, da ajuda médica externa trazida pelos países desenvolvidos.
Os programas de saúde pública, vacinação em massa e a distribuição de medicamentos, são
programas que podem ser implantados a um custo muito baixo, sem que seja necessário mão-
de-obra especializada, mas cujos resultados são excepcionais em termos de diminuição dos níveis de mortalidade, com maior destaque na mortalidade infantil e juvenil.
Em 1980, já em pleno declínio dos níveis de mortalidade, principalmente a de menores
de 1 ano, ainda se observa taxas de mortalidade infantil e infanto juvenil elevadas. A média
nacional era de 69,1 óbitos menores de 1 ano para cada mil nascidos vivos (Tabela 4). Acima
da média nacional encontrávamos o município de Teresina e as Regiões Metropolitanas de
Salvador, Recife e Fortaleza, com taxas de 72,5%0, 74,0%0, 87,8%0 e 108,6%0, respectiva-
mente. Levando-se em consideração que normalmente o município da capital concentra os
serviços de saúde, Teresina estaria em desvantagem em relação às regiões metropolitanas e
aos municípios de Goiânia, Manaus e Brasília. É justamente por este fato, que os municípios
de Brasília, Goiânia e de Manaus ocupam respectivamente, a segunda, terceira e sexta posi-
ção no ranking das menores taxas, entre as áreas em estudo. A menor taxa foi encontrada na
Região Metropolitana de Porto Alegre, 34,7%0, quase metade da média nacional (69,1%0), e um pouco acima da que seria encontrada para o Brasil em 2000, 30,4%0.

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro ocupava a quarta posição, 52,3%0, seguida
das de Curitiba e São Paulo, com taxas respectivas de 53,1%0 (quinta) e 56,8%0 (sétima), valores estes, muito próximos.
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A década dos anos 80 traz mudanças significativas  nos níveis de mortalidade infantil. Em
1991, a Região Metropolitana de Porto Alegre continua com a menor taxa, 21,1%0, declínio
de 39% em relação à 1980. Contudo, é em São Paulo, que se observa o maior declínio rela-
tivo, 50,2%, com taxa de 28,3%0 em 1991. A melhoria no acesso da população aos serviços
de saúde, as campanhas nacionais de vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-
natais, o acompanhamento clínico do recém-nascido, o incentivo ao aleitamento materno,
o aumento do nível da escolaridade da população e os investimentos na infra-estrutura de
saneamento básico foram fatores fundamentais para que estes decréscimos ocorressem. A
taxa de mortalidade infantil3  é um exemplo concreto das ações governamentais e não go-
vernamentais no campo da saúde e, por sua natureza, constitui um indicador que absorve e reflete as condições de vida e de saúde da população (Oliveira, Albuquerque & Senna, 2006)
Declínios substantivos no período 1980-1991, também foram observados nas Regiões
Metropolitanas de Belo Horizonte, Fortaleza, Rio de Janeiro, todos acima de 40,0% (Tabela
4 e Gráfico  1). A taxa de mortalidade infantil encontrada no município de Teresina (43,8%0)
já se encontrava um pouco abaixo da média nacional (45,2%0), comportamento que perma-necerá até o ano de 2030.

Cabe destacar, que a Região Metropolitana de Fortaleza, mesmo apresentando um de-
clínio da taxa de mortalidade infantil da ordem de 43,2%, possuía em 1991, uma taxa de
61,8%0, valor quase três vezes superior a de Porto Alegre (21,1%0) e, juntamente com as de Salvador e Recife, situando-se acima da média nacional.
Durante os anos de 90, os avanços continuam, a taxa de mortalidade infantil continua
em sua trajetória descendente, contudo, com uma velocidade menor de declínio. Em 2000, a
taxa média nacional apresentou uma redução para 15 óbitos menores de 1 ano para cada mil crianças nascidas vivas, em relação à 1991, valor este de 30,4%0. Acima deste último valor
3 Expressa o número de óbitos de menores de 1 ano de vida para cada 1.000 nascidos vivos. É a probabi-lidade de um recém-nascido falecer antes de completar o primeiro ano de vida.
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temos, 32,4%0 e 38,3%0  encontrados nas Regiões Metropolitanas de Salvador e Recife,
respectivamente. Neste ano, cabe destacar que a RM de São Paulo assume a segunda posição no ranking (19,5%0) contra 20,7%0 de Brasília (terceira posição).
Muito embora os resultados atestem a persistência das desigualdades regionais, em ter-
mos de desenvolvimento social, este diferencial vem diminuindo ao longo dos anos, como
revelam as estimativas ilustradas na Tabela 4. Em 1980, a diferença entre a maior e menor
taxa de mortalidade infantil das áreas em estudo, RM´s de Fortaleza e Porto Alegre, respecti-
vamente, era de 73,9%0. Em 2000, esta diferença seria de 22,3%0, só que para Recife e Porto
Alegre. Em 2030, para as mesmas últimas duas regiões, a diferença estimada será de 5,1%0, com taxas de 11,3%0 e 6,2%0, respectivamente.
Algumas mudanças ocorreram no ranking das menores taxas de mortalidade infantil nas re-
giões metropolitanas, entre os anos de 1980, 1991, 2000 e 2030, com exceção de Porto Alegre, que durante todo o período estudado nunca deixou de ocupar a primeira posição (Tabela 5).
Em 1980, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro ocupava a segunda posição no
ranking, passou para a terceira em 1991, quinta em 2000, e manterá esta posição em 2030,
superada pelas taxas observadas para São Paulo, Curitiba e Belo Horizonte. Esta última re-
gião, desde 1980 até 2000, sobe uma posição em cada ano censitário, alcançando uma taxa de 23,0%0 (quarta posto), mantendo esta posição em 2030 (Tabela 4 e 5).


Se visualizarmos todas as áreas em estudo (Tabela 5.1), algumas alterações podem ser
verificadas.  Em 1980, os municípios de Brasília e Goiânia ocupavam a segunda e terceira
posições, respectivamente, deslocando a RM do Rio de Janeiro para quarto, na ordenação.
Em 1991, a RM de São Paulo assume o terceiro lugar para logo em seguida, em 2000, as-
sumir a segunda posição, e mantê-la em 2030. Neste ano, a média nacional, apresentaria a maior TMI, 11,5%0 assumindo a última posição no ranking dentre as áreas estudadas.
Estes resultados mostram que o País como um todo foi beneficiado pelo declínio da mor-
talidade infantil e também pela mortalidade de uma maneira geral. A conseqüência direta
deste fenômeno foi o aumento da esperança de vida ao nascer, ao longo do período em estu-
do. No Brasil, em 1940, um brasileiro esperaria viver em média 40,7 anos. Como comentado
anteriormente, é justamente nesta década que os níveis de mortalidade começam a declinar.
Quarenta anos após o início do processo de diminuição da mortalidade, a esperança de vida
ao nascer já era de 62,5 anos, um aumento de 21,8 anos, em relação ao valor observado em 1940. A tendência de crescimento desta medida é observada até os dias atuais.
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O processo de diminuição dos níveis de mortalidade no Brasil não ocorreu no mesmo

instante e nem na mesma velocidade, em todas as regiões brasileiras. As tabelas 6, 7 e 8, a
seguir, apresentam as esperanças de vida ao nascer para homens, mulheres e ambos os sexos,
calculadas para os municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília e as Regiões Metro-
politanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre.
Em 1980, as Regiões Metropolitanas de Fortaleza e Recife apresentavam esperanças de
vida ao nascer para homens, mulheres e total, abaixo da média nacional, de 59,6 anos, 65,7
anos e 62,5 anos, respectivamente. No caso de Recife, a expectativa de vida ao nascer para
homens chega a ser 3,8 anos menor que a do Brasil e 10,8 anos menor que a observada
em Porto Alegre, a maior diferença entre as regiões estudadas. O mesmo comportamento
é observado para a população feminina, só que com diferenças em torno de 1 ano a menos
(Tabelas 6 e 7). Um fato interessante ocorre com a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.
Neste ano, quando ordenamos a vida média feminina em ordem decrescente, ela ocupava
a quinta posição, atrás somente das de Porto Alegre, Brasília, São Paulo e Belo Horizonte.
Contudo, a vida média masculina situava-se em décimo primeiro lugar, só superior à média
nacional e a das regiões metropolitanas de Fortaleza e de Recife. Uma das principais causas
para este fato são os óbitos por “causas externas”, mas comumente conhecidos como “óbitos
por causas violentas”, que atingem com maior intensidade a população masculina e, que
incluem os homicídios, suicídios, acidentes de trânsito, afogamentos, quedas acidentais, etc.
Este fenômeno é típico de regiões que experimentaram um rápido processo de urbanização
e metropolização, sem a devida contrapartida de políticas voltadas, particularmente, para a
segurança e o bem-estar dos indivíduos que vivem nas cidades. A Região Metropolitana do
Rio de Janeiro foi a que possuía a maior diferença entre as esperanças de vida ao nascer entre
homens e mulheres, 8,8 anos a favor destas últimas. Em seguida, temos a de Recife com 7,4
anos e a de Porto Alegre, 6,4 anos. A menor diferença foi encontrada no município de Goiâ-nia, 4,3 anos, praticamente metade da do Rio de Janeiro.
No ranking das Unidades da Federação com as maiores esperanças de vida feminina, em 1980, a Região Metropolitana de Porto Alegre ocupava o 1º lugar, com 73,1 anos. No caso dos
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homens, a menor foi encontrada na RM de Recife, com 55,9 anos. Isto mostra que uma brasi-
leira nascida e residente na RM de Porto Alegre, em 1980, vivia, em média, 17,2 anos a mais
que um recém-nascido do sexo masculino em Recife. Muito embora os resultados atestem a
persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento social, este diferencial
vem diminuindo ao longo dos anos. Em 2000, esta diferença para as mesmas regiões era de
16,1 anos. Estas regiões manterão suas posições no ranking até o ano de 2020, onde este dife-
rencial diminuirá para 10,4 anos. Em 2030, a maior esperança de vida feminina será encontrada no município de Brasília, passando a RM de Porto Alegre a ocupar o segundo lugar no ranking.
Foi durante a década de 1980 que ocorreram os maiores ganhos na esperança de vida ao
nascer, reflexo  de uma diminuição generalizada da mortalidade, e não apenas da mortali-
dade dos mais jovens, como vinha ocorrendo nas décadas anteriores. Os maiores aumentos
(ambos os sexos), entre 1980 e1991, foram observados na Região Metropolitana de Fortale-
za,11,5% (acréscimo de 6,9 anos), no município de Manaus, 9,4% (acréscimo de 6,0 anos),
seguido da RM de Recife, 8,6% (acréscimo de 5,1 anos), regiões onde a mortalidade era ele-
vada. Nas regiões que possuíam níveis relativamente baixos de mortalidade, os ganhos foram
menores. A RM de Porto Alegre apresentou um decréscimo relativo do nível da mortalidade
de 4,1% correspondendo a um aumento na esperança de vida ao nascer da ordem de 2,9 anos.
Já para o município de Brasília, o acréscimo na vida média para um recém-nascido foi de
2,9%, ou, seja, 1,9 anos no período (Tabela 8). Em 1991, para o total, a RM de Recife foi a
única em que a vida média para um recém-nascido foi inferior a do Brasil. Entretanto, para a
população masculina, se encontravam abaixo da média nacional, as RM do Rio e de Recife.
Já para as mulheres, eram as de Salvador, Fortaleza e Recife e o município de Teresina, que se encontravam em patamar inferior à média brasileira.
Quando se desagregam os aumentos nas esperanças de vida ao nascer por sexo, observa-se
que em regiões onde o processo de urbanização desenvolveu-se mais lentamente, municípios
de Manaus e Teresina e as Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza e Salvador, os au-
mentos relativos no período 1980/1991, foram maiores na população masculina. Nas demais,
onde este processo foi mais acentuado, os maiores ganhos foram encontrados nas mulheres.
Deve-se ressaltar que nestas últimas regiões, os óbitos por causas externas tornam-se um fator inibidor para a obtenção de maiores ganhos na esperança de vida ao nascer para os homens.
A tendência de declínio dos níveis de mortalidade e, consequente aumento na esperança
de vida ao nascer, continua durante os anos de 1990. Em 2000, um brasileiro vivia em média
70,4 anos, sendo 66,7 anos para homens e 74,4 anos para mulheres. Abaixo da média nacio-
nal, para ambos os sexos e para os homens, encontravam-se as mesmas regiões observadas
em 1991. Para as mulheres ocorreram algumas mudanças, entre 1991 e 2000, somente Tere-
sina e a RM de Recife possuíam expectativas de vida inferiores a do Brasil. O município de
Brasília, que ocupava a oitava posição das maiores vidas médias em 1991, passou para quarta em 2000, deixando para trás regiões como as de Belo Horizonte e Rio de Janeiro.
Em 2010, a esperança de vida ao nascer da população masculina, para a Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro, se encontrará acima da média nacional. Em 2030, esta região irá se
posicionar em quinto lugar entre as RM´s com menores níveis de mortalidade, só superada
pelas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba e São Paulo. A de Recife permanecerá na última posição no ranking.
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Para a população feminina, a partir de 1980, observa-se um aumento paulatino do número
de regiões metropolitanas e municípios que apresentam níveis de mortalidade superiores ao
do Brasil. Como comentado anteriormente, em 1980, somente as RM´s de Fortaleza e Recife
possuíam expectativas de vida ao nascer inferiores à média brasileira. Em 1991, agregaram-
se às duas últimas, a de Salvador e o município de Teresina. Em 2000, temos este último mu-
nicípio e a RM de Recife com valores inferiores a do Brasil. Para 2030, teremos as mesmas RM´s acrescidas da de Belém e os municípios de Goiânia e Manaus.
Para todas as regiões estudadas, observa-se ao longo do tempo, uma diminuição das
diferenças entre os maiores e menores valores das vidas médias ao nascer, tanto para a po-
pulação masculina como para a feminina. Em 1980, estas diferenças eram de 10,8 e 9,8 anos
para homens e mulheres, respectivamente. Em todos os anos, a mais elevada expectativa de
vida foi em encontrada na região Metropolitana de Porto Alegre e a menor na de Recife, com
exceção do ano de 2030 para a população feminina, onde Brasília superará por poucos meses
o valor de Porto Alegre. Em 1991, as diferenças passam para 9,0 e 7,1 anos para homens e
mulheres, respectivamente. O maior declínio foi observado na população feminina (2,7 anos)
contra 1,8 anos dos homens, comportamento este que pode ser explicado pelos óbitos por causas externas, que impedem que a redução acompanhe o patamar obtido pelas mulheres.
Em 2000, a diferença entre o maior e menor nível de mortalidade passa a ser de 7,9 e 6,8
anos. Com a diminuição generalizada da mortalidade, espera-se uma convergência para espe-
ranças de vida cada vez mais próximas. Em 2030, a diferença entre a expectativa de vida ao
nascer, entre as Regiões Metropolitanas de Porto Alegre e Recife, passará para 2,9 anos, no
caso do homens, com valor de 77,4 anos para a primeira e, 74,6 anos, para a segunda. Já para as mulheres, temos 83,1 anos e 80,3 anos, fornecendo uma diferença da ordem de 2,8 anos.
Os óbitos por causas violentas, cuja grande parte é proveniente da população masculina
(83,8% em 2006), constituem um dos fatores que inibe maiores acréscimos na esperança
de vida ao nascer. Estes óbitos atingem principalmente o grupo populacional chamado co-
mumente de “adultos jovens”, que pode ir dos 15 aos 35 anos de idade. Os gráficos  de 2 a
13 apresentam o comportamento da sobremortalidade4 masculina ao longo das idades, para algumas áreas selecionadas.


4          A sobremortalidade masculina é obtida dividindo-se a probalidade de um homem de x anos não com-

pletar x+5 pela respectiva probabilidade da população feminina. Fornece o número de chances que um homem de x anos não completar x+5 anos tem em relação a de uma mulher.
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Até o ano de 1980, a sobremortalidade masculina, apesar de estar presente, em função

de uma maior mortalidade dos homens em relação às mulheres ao longo de toda a vida, e de
uma maior participação dos óbitos masculinos no total de óbitos por causas externas, estes valores não eram tão expressivos. No ano de 1980, o maior valor deste indicador no grupo
	de 20 a 24 anos era 3,3, encontrada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Gráfico
	9),

	significando  que um homem de 20 anos tem 3,3 vezes mais chances de não completar os 25

	anos do que uma mulher de mesma idade. Para os grupos de idade 15 a 19 e 25 a 29 anos,

	os valores eram de 2,7 e 2,8, respectivamente. Neste mesmo ano, nos grupos de 15 a 19 e

	20 a 24 anos os mais baixos valores foram encontrados no município de Manaus, 1,3 e 1,6

	respectivamente (Gráfico
	2). Já no grupo de 25 a 29 anos, para a Região Metropolitana de


Belo Horizonte, um indivíduo do sexo masculino tinha 1,5 vezes mais chance de morrer do
que uma mulher (Gráfico  8). É justamente nesta região que serão observados os menores
valores até o ano de 2030. A diferença entre o maior e menor valor em 1980, no grupo de 20 a 24 anos, foi de 1,7.
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Os níveis da sobremortalidade masculina do município de Brasília se aproximam dos de
São Paulo, um dos mais elevados. Em 2000, a sobremortalidade do grupo de 20 a 24 anos de
idade era de 5,8 contra 7,0 de São Paulo. Enquanto o município de Brasília manterá estável
este patamar até o ano de 2030 (5,7), São Paulo apresentará tendência acentuada de declínio
deste valor. A chance de um homem de 20 anos não atingir os 25 anos será 5,6 vezes mais do que￼ a de uma mulher, em 2030 (Gráfico 14 e 15).

	Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque


81
	Manaus,Teresina, Goiânia e Brasília


	municípios de


	dos


	e


	O processo de transição demográfica das  Regiões  Metropolitanas



Nas décadas de 1970 e 1980, o processo de urbanização e metropolização foi intenso em
grande parte das grandes capitais brasileiras, principalmente nas do Sul e Sudeste do país.
Este processo trouxe consigo o aumento dos óbitos violentos que se perpetua até os dias atu-
ais. Os maiores valores da sobremortalidade masculina no grupo de 20 a 24 anos, em 2000,
são encontrados nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, onde um adolescente de 20 anos
do sexo masculino tem 7 vezes mais chance de não completar os 25 anos do que uma do sexo
feminino, seguida das de Recife (5,4), Rio de Janeiro (5,3) e Porto Alegre (5,1). Em 1980,
do total de óbitos por causas externas da população masculina, 27,6% eram provenientes de
acidentes de trânsito, seguidos dos homicídios (22,4%), (4,9%) suicídios e, 45,1%, sendo de
outras causas externas. Em 2005, deste mesmo total, os homicídios representavam 40,8% do total, os acidentes de trânsito, 27,7%, os suicídios, 6,4% e, outras causas, 25,1%.
Deve-se ressaltar que neste período de 20 anos, o maior aumento relativo da sobremor-
talidade masculina, no grupo de 20 a 24 anos, foi encontrado na Região Metropolitana de
São Paulo, 210,7%, seguido do município de Brasília (175,4%), da RM de Recife (174,8%),
do município de Manaus (156,5%) e da RM de Curitiba, 134%, aproximadamente. O menor
aumento relativo deu-se no município de Goiânia, de 55,1%. A tendência de aumento signi-
ficativo  deste indicador, entre os anos de 1980 e 2000, e de declínio ou estabilização destes
valores, a partir deste último ano, é observada na grande maioria das regiões metropolitanas e
municípios estudados(Gráfico 15). Comportamento análogo é encontrado também no grupo de 25 a 29 anos (Gráfico 16).

Para 2030, observa-se uma tendência de redução do índice para as Regiões Metropoli-
tanas do Rio de Janeiro e São Paulo e um aumento nas demais, com uma estabilização da
razão para a Região Metropolitana de Recife em torno de 5,1. Neste ano, a menor sobre-
mortalidade masculina será encontrada na Região Metropolitana de Belém, 3,8, a menor
desde o ano de 2000. Para o grupo de 15 a 19 anos, observa-se uma tendência de aumento
em todas as regiões estudadas, com exceção de São Paulo, cujo valor se apresenta estável
até 2030. Um fato preocupante é o aumento generalizado da sobremortalidade masculina
no grupo de 15 a 19 anos, indicando um rejuvenescimento do padrão de óbitos violentos da população masculina (Gráfico 17).
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Se compararmos o padrão de mortalidade masculino e feminino das Regiões Metropo-
litanas de São Paulo e Belém em 1980 e 2030, regiões estas, onde o processo de metropo-
lização foi totalmente distinto, observa-se uma diferença significativa  entre os dois padrões
(Gráficos  18 e 19). Para a RM de Belém, observa-se declínio nas taxas de mortalidade em
todas as idades, entre estes dois anos, apesar de um aumento da inclinação da curva para
os homens no grupo de adultos jovens (15 a 19, 20 a 24 e 25 a 29 anos), para, em seguida,
reduzir o ímpeto de crescimento. Já para mulheres, o declínio das taxas de mortalidade, en-
tre 1980 e 2030, é mais significativo  e não possui uma “barriga” tão acentuada no grupo de
adultos jovens quanto a apresentada pela população masculina. Em São Paulo, a mortalidade
declina em todas as idade nos dois sexos, só que no caso do padrão de mortalidade da popu-
lação masculina, as taxas nos grupos de 15 a 19 e 20 a 24 anos em 2030 são superiores às en-
contradas nos mesmos grupos de idade em 1980, para população feminina, e aproximando-se das taxas masculinas observadas em 1980.

Este fato revela o impacto dos óbitos por causas externas que atingem de forma sig-
nificativa o grupo de adultos jovens, com ênfase nos grupos de 15 a 19, 20 a 24 e 25 a 29
anos de idade . O comportamento das probabilidades de morte masculina na Região Metro -
politana de São Paulo, que em 2030 ultrapassará as probabilidades de morte das mulheres
em 1980, também é observado nas de Recife, Porto Alegre e nos municípios de Goiânia e Brasília (Gráfico 20).
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Um indicador importante dos níveis de mortalidade no período de vida economicamen-

te ativa de um indivíduo, aqui considerado dos 15 a 64 anos de idade, pode ser obtido das
tábuas construídas. É definido  como o número médio de anos que um indivíduo de idade x
esperaria viver até a idade x+m (vida média na idade x, temporária de m anos). No presente
caso, x assumiria o valor de 15 anos e m seria de 50 anos. Esta combinação fornece o número
médio de anos que um indivíduo de 15 anos esperaria viver até os 65 anos de idade. Outro
conceito é o da vida média interceptada, isto é, o número médio de anos que um indivíduo
de idade x esperaria viver a partir da idade x+n, mas que não ultrapasse a idade x+n+t. Como
o objetivo é considerar os riscos de morte do nascimento até os 15 anos e, dado que chegou
nesta idade, consiga atingir os 65 anos de idade (x=0, n=15 e m = n+t = 50 anos), de forma
que tenhamos como mensurar quantos anos um indivíduo deixaria de viver, dentro do perí-
odo de vida economicamente ativo, se ainda tivesse que passar pelos riscos de morte nos 15 primeiros anos de sua vida. (Tabelas 9, 10 e 11).
Em 1980, no Brasil, um recém nascido esperaria viver em média, dentro do período de
vida economicamente ativo, 39,4 anos e 42,4 anos se do sexo masculino e feminino, respecti-
vamente, do máximo de 50 anos que ele poderia ter vivido, perfazendo uma diferença de 2,9
anos a favor da mulheres. Ao atingir 15 anos, este indivíduo esperaria viver até os 65 anos,
43,7 anos, no caso dos homens, e, 46,2 anos, no caso das mulheres, com acréscimos de 4,3
e 3,9 anos em relação aos valores obtidos anteriormente, quando consideramos um recém-
nascido. Esta comparação revela o impacto da mortalidade dos menores de 15 anos (Tabelas 9, 10 e 11) no tempo vivido neste período da vida.
Observa-se que, o número médio de anos que um indivíduo de 15 anos do sexo mascu-
lino esperaria viver até os 65 anos, em 1980, para as Regiões Metropolitanas de Fortaleza
(43,3 anos), Recife (42,9 anos) e Rio de Janeiro (43,1 anos) assume valores abaixo da
média nacional (43,7 anos). Sendo que no caso do Rio de Janeiro, sua posição no ranking
dos mais altos valores das treze áreas em estudo, situou -se em penúltimo lugar, ficando so-
mente acima da de Recife. No caso das mulheres, três regiões metropolitanas ficariam com valores abaixo da média nacional (46,2 anos), Salvador (46,1 anos), Fortaleza (46,0 anos)
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e Recife (45,7 anos), e, por último, o município de Manaus (45,6 anos) anos (Tabelas 9,
10 e 11). Diferente dos homens, as mulheres, do Rio de Janeiro ocupariam a sexta posição
no ranking. Para os dois sexos, Porto Alegre e São Paulo ocupariam a primeira e segunda
posições, respectivamente. A diferença entre o maior e menor valores encontrados, Porto
Alegre (45,5 anos) e Recife (42,9 anos), no caso dos homens, foi de 2,6 anos. Para a po-
pulação feminina, a diferença é de 1,9 anos entre a Região Metropolitana de Porto Alegre (47,5 anos) e o município de Manaus (45,6 anos).
Em 2030, os ganhos em termos de diminuição da mortalidade, para as pessoas que esta-
rão em idades potencialmente ativas, serão significativos,  principalmente para a população
masculina (Tabela 9). Neste período de 50 anos, o maior aumento será observado na Região
Metropolitana do Rio de Janeiro, 4,5 anos, passando de 43,1 anos em 1980, para 47,7 anos,
situando-se na nona posição do ranking, só superando os valores das vidas médias observa-
das na RM de Fortaleza, no município de Teresina, na RM de Recife e na média nacional.
Após o Rio de Janeiro, os maiores acréscimos serão observados nas RM´s de Recife e Forta-
leza e no município de Manaus, respectivamente de 4,3, 4,3 e 4,0 anos. No caso da população
feminina, os maiores aumentos serão observados no município de Manaus, RM de Recife,
RM de Fortaleza e de Salvador, sendo de 3,3, 3,0, 2,9 e 2,7 anos, respectivamente. Para os
dois sexos, observa-se uma convergência do número de anos que um indivíduo de 15 anos
esperaria viver até os 65 anos de idade para valores em torno de 48,0 anos. As diferenças en-
tre os maiores e menores valores encontrados em 1980 eram de 2,6 e 1,9 anos para homens e
mulheres, respectivamente. Em 2030, estas mesmas diferenças serão de 1,0 e de 0,4 ano. Em
2030, uma mulher ao completar 15 anos, sujeita aos níveis de mortalidade observados para
a Região Metropolitana de Porto Alegre, esperará viver em média 49,2 anos do total dos 50
anos que ela poderá viver até os 65 anos, 0,4 anos a mais que uma mesma mulher que resida na Região Metropolitana de Recife (48,8 anos) (Tabela 9).
Um panorama bastante distinto seria encontrado se fosse levado em consideração os ris-cos de morte do indivíduo entre o período do nascimento até completar os 15 anos de vida.
Para o ano de 1980, um brasileiro recém-nascido esperaria viver entre os 15 e 65 anos,
39,4 anos e 42,3 anos para o sexo masculino e feminino, respectivamente. Valores estes, de 4,3
anos e 3,9 anos inferiores aos obtidos, não se levando em consideração a probabilidade de um
recém- nascido não completar os 15 anos de idade. Em 1980, as maiores diferenças entre estas
duas formas de vidas médias, para a população masculina, foram observadas nas regiões metro-
politanas de Fortaleza, Recife, Salvador, município de Teresina e a média nacional, com perdas,
nos anos vividos no intervalo dos 15 aos 50 anos de idade da ordem de 6,3 anos, 5,7 anos, 4,6
anos, 4,4 anos e 4,3 anos, respectivamente. A menor perda foi observada na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre, 2,1 anos. Em 2020, o impacto da mortalidade masculina dos menores de
15 anos, entre a maior e menor diferença observada é uma redução de aproximadamente 1,9
anos, entre estas duas formas de se expressar a vida média. Mesmo comportamento é observado
na população feminina. Em 1980, a diferença entre a maior vida média temporária feminina
(Porto Alegre, 47,5 anos) e a menor interceptada (Recife, 40,9 anos) era de 6,6 anos (Tabela
11). Em 2030, esta diferença deverá ser de apenas 1 ano, para as mesmas regiões, mostrando
uma convergência nos níveis de mortalidade, tanto dos 15 aos 64 anos quanto dos menores de
15 anos, resultante de uma diminuição substancial das probabilidades de morte, neste último grupo de idade, nas regiões menos desenvolvidas, como as de Recife e Fortaleza, por exemplo.
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O declínio continuado das probabilidades de morte, no período entre o instante do nas-
cimento e os 15 anos de idade, fará com que estas diferenças tendam paulatinamente a zero,
valor que significaria  que toda criança que nascer completará os 15 anos de idade. Para o ano
de 2030, estas diferenças para todas as regiões em estudo irão se situar em valores menores
que 1 ano. Na RM de Porto Alegre, estas diferenças serão de 0,6 anos e 0,3 anos para homens e mulheres, respectivamente (Tabela 11).
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Com a diminuição progressiva e irreversível dos níveis de mortalidade da população
feminina, o nível da fecundidade tem se tornado uma componente importante da dinâmica
demográfica,  para definir  volumes populacionais futuros. Se considerarmos a Região Metro-
politana de Fortaleza em 1980, a probabilidade de uma recém-nascida iniciar (atingir os 15
anos) e completar o período reprodutivo (atingir os 50 anos) era de 0,778. Isto é, 77,8% das
recém-nascidas iniciavam e finalizavam  o período fértil. Em 2000, este percentual atingiu o
valor de 91,5 e em 2030 quase todas as crianças do sexo feminino que nascerão, irão iniciar e completar o período fértil, 96,3% delas( Tabela 12).

É claro que se as mulheres residentes em Fortaleza em 2000, tivessem mantido os níveis
de fecundidade observados em 1980, e considerando a diminuição das taxas de mortalidade
feminina observadas durante este período de 20 anos, probabilidade de sobrevivência da or-
dem de 0,915, o volume populacional deveria ter sido muito maior do que o observado atra-
vés do Censo Demográfico 2000. É justamente esta importante componente do crescimento demográfico (fecundidade) que será abordada no tópico seguinte.
	Fecundidade
	
	
	
	

	No Brasil, os níveis de fecundidade permaneceram elevados até o início dos anos 60,
	
	

	somente iniciando sua trajetória de declínio em meados desta década, período em que se
	Albuquerque
	

	inicia a introdução e a paulatina difusão dos métodos anticonceptivos no Brasil. Uma mulher
	
	

	que durante seu período fértil (dos 15 aos 49 anos), estivesse sujeita às taxas de fecundidade
	
	

	
	
	
	
	

	observadas em 1940, esperaria ter em média 6,16 filhos
	ao fim
	deste período, patamar quee
	

	se observaria nos Censos de 1950 e 1960. Os resultados do Censo de 1970 já apontam para
	C.
	

	um leve declínio nos níveis de fecundidade das mulheres brasileiras, com expressiva partici-
	de
	

	
	P.
	

	pação das diminuições observadas nas Unidades da Federação das Regiões Sudeste e Sul do
	Roberto
	

	país. Na década de 1970, tanto a mortalidade quanto a fecundidade encontravam-se em fran-
	
	

	co processo de declínio de seus níveis gerais. Mas, nos anos de 1980, a aceleração do ritmo
	
	

	
	Fernando
	

	de diminuição da taxa de fecundidade total, devido à propagação da esterilização feminina
	
	

	no país, concorreu para a continuidade destas quedas (Tabela 13).
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As Unidades da Federação das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país só ini-

ciam o declínio dos níveis de fecundidade durante os anos de 1970, acentuando-se na década
seguinte. Processo semelhante ocorreu nas Regiões Metropolitanas e Municípios das Capi-
tais em estudo. A Tabela 14, a seguir, apresenta a taxa de fecundidade total para as áreas em estudo, bem como as suas respectivas Unidades da Federação.
Da mesma forma que as Unidades da Federação, os maiores declínios nos níveis de
	fecundidade foram observados durante as décadas dos anos de 1980 e 1990 (Gráfico
	21).

	Em 1980, estes níveis situavam-se em patamares elevados. Manaus, Fortaleza, Teresina,

	Salvador e Belém, apresentavam nível um pouco acima de 4,0 filhos,
	valores bem acima

	do nível de reposição de aproximadamente 2,1 filhos
	(dependendo do nível da mortalidade


das mulheres dentro do período fértil) e um pouco acima da média nacional de 4,35 filhos
por mulher. Os menores níveis foram encontrados no Rio de Janeiro e Porto Alegre, 2,78 e
2,79 filhos  por mulher, respectivamente. As taxas de fecundidade totais de todas as áreas em
estudo foram inferiores as das suas respectivas Unidades da Federação. As maiores diferen-
ças entre as taxas da área em estudo e do respectivo estado foram encontradas nas mesmas
regiões citadas anteriormente. O município de Teresina possuía uma TFT 36,2% menor que o próprio Estado. Este comportamento pode ser explicado pelo fato destas Unidades da Fede-
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ração possuírem, em 1980, um processo de desenvolvimento econômico e social incipiente,
com concentração no município da capital ou na região metropolitana, mostrando que as desigualdades no estado são muito marcantes (Tabela 14).

Os níveis de fecundidade das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro Albuquerque foram os que mais se aproximaram dos níveis do estado, 3,4% e 5,5% inferiores, res-e
pectivamente, mostrando uma homogeneidade em termos de comportamento reprodutivo
C.
dentro de cada estado. de P.
Em 2000, o cenário é bem diferente, a grande maioria das áreas estudadas está abaixo do Roberto nível de reposição (TFT=2,1filhos), com exceção do município de Manaus (2,51 filhos) e as
Regiões Metropolitanas de Fortaleza (2,36 filhos), de Belém (2,12 filhos) e de Curitiba (2,11 Fernando filhos). As mais baixas taxas de fecundidade foram agora encontradas na Região Metropoli-
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	tana de Salvador (1,78 filho)  e no município de Goiânia ( 1,79 filho).
	Entre 1980 e 2000, o

	maior declínio no nível da fecundidade foi observado justamente na Região Metropolitana de

	Salvador, 59,2%, passando do quarto lugar no ranking entre as maiores taxas de fecundidade,

	em 1980, para décimo segundo lugar em 2000, posição ocupada anteriormente pelo Rio de

	Janeiro (Tabela 15); a menor diminuição ocorreu na RM de Porto Alegre (24,5%) . Neste

	ano, com exceção do município de Teresina, observa-se uma aproximação entre o nível da

	fecundidade das áreas em estudo com os das respectivas Unidades da Federação. A menor

	diferença encontrada foi entre o Estado (2,05 filhos)
	e a Região Metropolitana de São Paulo

	(2,01 filhos), 2,0%
	menor, a favor da última.
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Em 2010, todas as regiões abrangidas no estudo, bem como suas Unidades da Federação,
	estarão com níveis de fecundidade abaixo do de reposição (TFT=2,1 filhos).
	Contudo, para

	as áreas situadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ainda irão persistir diferen-

	ciais significativos entre o nível do estado e das áreas selecionadas. As Regiões Metropolita-

	nas do Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, neste ano, possuirão taxas de fecundidade

	um pouco acima dos estados e próximas dos níveis que serão encontrados nos países mais

	desenvolvidos. A Itália, em 2010, por exemplo, terá uma taxa de 1,40 filho
	por mulher (pro-

	jeção realizada pela divisão de população das Nações Unidades(Revision 2006)). Neste ano,

	Brasília apresentará a mais alta taxa de fecundidade entre as áreas em estudo, 1,79 filho
	por

	mulher, comportamento esperado, já que se trata do Distrito Federal, esta posição será man-

	tida até o horizonte da projeção.
	
	
	
	
	

	Para os anos seguintes, a tendência permanecerá a mesma, continuação do declínio do

	número médio de filhos  que teria uma mulher ao final
	do seu período fértil e, uma conver-

	gência destes níveis. Em 1980, a diferença entre o maior e menor nível era de 1,91 filho.
	Já

	em 2030, esta diferença será de 0,45 filho por
	mulher.
	
	
	
	


Deve-se salientar que se estas regiões mantiverem os níveis de fecundidade estimados,
em algum instante, a partir do ano de 2030, o efetivo populacional começara a declinar,
algumas mais cedo, outras um pouco mais tarde. Fica evidente a importância do papel da
fecundidade para delinear a evolução do quantitativo de habitantes no tempo, já que no caso
da mortalidade, a tendência que se espera é que seus níveis sejam sempre declinantes. Tão
importante quanto o nível da fecundidade, é a forma como as mulheres estão tendo seus filhos ao longo do período fértil, isto é, o padrão de fecundidade.
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O padrão de fecundidade
O padrão de fecundidade é obtido pela distribuição relativa das taxas de fecundidade.
Fornece a concentração (percentual) da fecundidade segundo os grupos de idade das mulhe-res dentro do período reprodutivo (Tabela 16).
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As mudanças ocorridas no padrão de fecundidade das regiões em estudo seguiram, apro-
ximadamente, o mesmo comportamento observado no Brasil. Inicialmente, em 1980, um
padrão tardio de fecundidade, com a concentração máxima situando-se no grupo de 25 a 29
anos. No Brasil, este grupo concentrava 25,9% da fecundidade total. Das áreas estudadas, as
maiores concentrações foram encontradas no município de Goiânia (29,9%), seguido da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro (29,0%) e, a menor, no município de Manaus (25,3%).
É durante os anos de 1980 que o padrão de fecundidade das mulheres brasileiras começou a mudar (Gráfico 22).


O Censo de 1991 mostrou um acentuado rejuvenescimento do padrão de fecundidade
das mulheres brasileiras, ocorrido durante os anos de 1980. O máximo da distribuição da fecundidade se encontrou no grupo de 20 a 24 anos de idade (28,4%), e declínios importantes
nos grupos de mulheres a partir dos 30 anos de idade (Gráfico  22). A fecundidade na adoles-
cência, aqui considerado como o grupo de 15 a 19 anos, teve um acréscimo considerável na
sua participação relativa, em relação à fecundidade total, passando de 9,1% em 1980, para 15,3%, em 1991 e, 18,8%, em 2000, uma aumento de 105,9% em relação à 1980.
As transformações ocorridas em nível nacional também podem ser observadas com
maior ou menor velocidade nas áreas abrangidas em estudo. Com relação ao aumento da
concentração da fecundidade, no grupo de 15 a 19 anos de idade, entre 1980 e 2000, o maior
acréscimo relativo foi observado no município de Teresina, 183,2%, seguido das Regiões
Metropolitanas de Fortaleza, Salvador, Belém e Belo Horizonte, com valores da ordem de
143,0%, 130,9%, 126,0% e 124,1%, respectivamente. Deve-se ressaltar que, os maiores au-
mentos ocorridos neste período de 20 anos ocorreram em regiões onde não necessariamente
tinham as maiores taxas de fecundidade. Em 2000, por exemplo, a maior intensidade de fecundidade neste grupo foi encontrada no município de Manaus, 0,115, isto é, 115 nasci-
mentos para cada grupo de 1000 mulheres de 15 a 19 anos (Tabela 16 e Gráfico  21), contudo
este município ocupava a sétima posição no ranking dos maiores acréscimos. A menor in-
tensidade de fecundidade (0,063) foi observada na Região Metropolitana de Belo Horizonte, que se situava na quinta posição, na ordenação dos maiores incrementos da concentração,
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no período 1980/2000. A taxa específica  de fecundidade neste grupo, na RM de Manaus foi
82,1% maior do que a RM de Belo Horizonte, mostrando quão grande são as desigualdades
existentes entre as regiões metropolitanas brasileiras, no que tange ao aumento do número de nascimentos provenientes das mulheres mais jovens.

	Deve-se ressaltar o lado cruel do aumento da fecundidade na adolescência (o grupo de

	mulheres de 15 a 19 anos de idade). Os aumentos observados em todas as áreas estudadas

	se apresentam com maior intensidade nas classes menos favorecidas e, em regiões, onde a

	assistência à saúde, tanto da mãe quanto da criança, ocorre de forma mais precária, impossi-

	bilitando maiores diminuições nas taxas de mortalidade infantil. A gravidez na adolescência

	é também problemática por sua interferência no processo educacional, e na qualificação
	e in-

	serção no mercado de trabalho da jovem, em razão das implicações que produziria em termos


do perfil  sócio-econômico desse grupo específico  (Costa & Heilborn, 2006:2). Se tomarmos
como parâmetro o Brasil no ano 2000, verificamos  que quanto menor for a escolaridade da
mulher e a renda familiar total, mais jovem é o padrão de fecundidade e maior é a concentra-ção da fecundidade no grupo de 15 a 19 anos (Gráficos 24 e 25).
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No Brasil, as mulheres de 15 a 19 anos, sem instrução e com menos de 1 ano de estudo,
concentravam 20,8% da fecundidade total, as de 1 a 3 anos de estudo, 24,2%, e as de 11 anos
ou mais de estudo, 13,8%. Se considerarmos a renda familiar, as mulheres com até ¼ de salário-mínimo apresentavam concentração de 14,4%, de ¼ a ½ salário, 19,4%, enquanto as
com mais de cinco salários mínimos, apenas 5,1% (Gráficos  24 e 25). Fica evidente que as
variáveis renda e número de anos de estudo da mulher estão fortemente associadas à forma
como as mulheres estão tendo seus filhos ao longo das idades, dentro do período fértil.
Na grande maioria das regiões estudadas, entre os anos de 1980 e 2000, a concentração
da fecundidade começa a declinar a partir do grupo de 25 a 29 anos, inicialmente um declí-
nio mais tímido neste grupo, e acentuando-se com o aumento da idade dentro do período
fértil. É no município de Teresina que se encontram os maiores declínios das participações
relativas, nos grupos de 40 a 44 anos e 45 a 49 anos de idade, 70,3% e 83,5%, respectiva-mente (Tabela 16).
As mudanças no padrão de fecundidade foram mais relevantes durante os anos das dé-
cadas de 1980 e 1990. Na primeira década do século XXI ainda se observará um rejuve-
nescimento do padrão de fecundidade, contudo, não tão acentuado quanto os observados
nas anteriores. O padrão de fecundidade das mulheres brasileiras, em 2020, já será muito
próximo do que se verificará em 2030, na grande maioria das áreas estudadas (Tabela 16 e Gráficos 26, 27, 28, 29 e 30).

O município de Brasília ainda apresentará um leve rejuvenescimento do padrão de fecun-
didade entre 2020 e 2030. A concentração da fecundidade no grupo de 20 a 24 anos passará
de 34,9%, em 2020, para 36,3%, em 2030 (Gráfico 30).
￼
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A conseqüência imediata dos fatos mencionados anteriormente é a diminuição da idade

média da fecundidade, isto é, a idade média com que as mulheres estão tendo seus filhos.
Em 1980, a idade média das mulheres brasileiras era de 28,4 anos diminuindo para 25,8 anos, em 2000.
Para 1980, as mulheres do município de Teresina (28,8 anos) e as Regiões Metropolitanas
de Fortaleza (29,0 anos), Salvador (28,5 anos) e Belo Horizonte (28,6 anos), possuíam idade
média da fecundidade superiores a média nacional. O município de Goiânia foi o que apre-
sentou o mais baixo valor para este indicador, 26,8 anos, resultado de um rápido processo de rejuvenescimento do padrão de fecundidade, anterior às demais regiões estudadas.
Em 2000, encontraram-se valores acima do obtido para o Brasil, as Regiões Metropoli-
tanas de Fortaleza (26,3 anos), Salvador (25,9 anos), Belo Horizonte (26,5 anos), Rio (26,0
anos), São Paulo (26,4 anos), Curitiba (26,1 anos) e Porto Alegre (26,4 anos). Em 2030, a
idade média da fecundidade, calculada com base na distribuição das taxas de fecundidade, irá convergir para um valor de aproximadamente 24,0 anos.
A conseqüência imediata das mudanças nos parâmetros demográficos,  descritas ante-
riormente, é o envelhecimento da população e a conseqüente mudança na estrutura etária da população ao longo do tempo.
Indicadores provenientes da estrutura etária
Uma das primeiras mudanças que se observa na estrutura por sexo e grupos de idade,
conseqüência das mudanças nos parâmetros demográficos,  é o estreitamento da base da pirâ-
mide etária através do declínio dos níveis de fecundidade. É possível medir o efeito deste de-clínio utilizando vários indicadores relacionados diretamente à estrutura etária (Tabela 17).
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Um destes indicadores é a proporção de indivíduos menores de 15 anos em relação à po-
pulação total. Em 1980, o Brasil apresentava uma estrutura etária extremamente jovem, com
38,2% da população total com menos de 15 anos, resultante dos altos níveis de fecundidade
vigentes na época. Para as regiões estudadas, é possível fazer uma dicotomia levando-se
em consideração a média nacional. Com percentuais acima desta média estão as RM´s e
municípios situados nas Regiões Norte e Nordeste. Os maiores percentuais foram encontra-
dos nos municípios de Manaus (Gráfico  31) e Teresina e na RM de Belém, 43,0%, 40,9% e
39,8%, respectivamente É nesses dois municípios que foram encontradas as maiores razões
de dependência de jovens, 78,5 e 73,0 jovens menores de 15 anos (em idades potencialmente
inativas) para cada grupo de 100 pessoas de 15 a 64 anos (em idades potencialmente ativas),
respectivamente. Em outro extremo, situam-se os municípios de Goiânia e Brasília, e as Re-
giões Metropolitanas das Regiões Sudeste e Sul do país. Nestas, as menores participações da
população de menores de 15 anos pertencem ao Rio (Gráfico 32), Porto Alegre e São Paulo, 30,0%, 30,4% e 31,9% respectivamente.
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menores de 15 anos no Brasil será maior do que a do município de Brasília, chegando em
2030, com proporções de 17,0% e 19,6%, respectivamente. Este comportamento pode ser
explicado porque a taxa de fecundidade das mulheres residentes em Brasília será maior que a média nacional, em torno do ano de 2010.
Se considerarmos a participação da população de 65 anos e mais na população total, nas
duas regiões citadas acima, fica evidente a diferença entre o instante inicial e a velocidade das mudanças, que ocorreram nos parâmetros demográficos (Gráfico 34).

Em 1980, a participação da população de 65 anos e mais na população total era de 4,8%,
na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, contra 2,3%, no município de Manaus. Em 2000,
estes mesmos percentuais eram de 7,7% e 3,1%, respectivamente. O aumento deste percentu-
al pode ser explicado tanto pelo declínio da fecundidade como também pelas melhorias nas
condições de vida deste contigente populacional. A relativa melhoria no acesso da população
aos serviços de saúde, os investimentos na infra-estrutura de saneamento básico, a maior
percepção dos indivíduos com relação à enfermidade, o aumento da renda, que possibilita
um maior acesso aos planos de saúde bem como à compra de medicamentos, são fatores que
possibilitam efetivamente o aumento da longevidade nestas regiões e, com maior intensida-de, nas regiões mais desenvolvidas economicamente.
No período de 2000 a 2030, inicialmente, a velocidade do crescimento desta proporção
no Rio de Janeiro é bastante superior a de Manaus, sendo esta tendência somente revertida no
ano de 2008. Entre 2000 e 2001, enquanto a participação relativa deste valor crescia a uma
taxa de 1,9% na primeira região, em Manaus esta taxa foi de apenas 0,51%. Durante o ano de
2008, as respectivas taxas de crescimento destes percentuais, do Rio e de Manaus foram de
1,71 e 1,76%. Este último município, em 2030, apresentará um percentual de participação da
população de 65 anos e mais (7,76%) próximo ao que foi observado no Rio de Janeiro, em torno do ano de 2001(7,82%). O que corresponde a uma defasagem de tempo de aproxima-
damente 29 anos entre estes níveis (Gráfico 34 e  Tabela 17).
No caso da proporção de população abaixo de 15 anos de idade, a defasagem .de tempo
é menor. Manaus, em 2030, possuirá 19,4% de sua população total com idade inferior aos 15 anos de idade, valor este que será encontrado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro,
em algum instante entre 2014 e 2015 (Gráfico  35). O menor intervalo de tempo pode ser
explicado pelo fato do declínio dos níveis de fecundidade ter se difundido de uma maneira geral e intensa, em todas as Unidades da Federação, nas últimas duas décadas, independente
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do instante de tempo em que se iniciou o declínio. Os maiores declínios foram observados nas regiões menos desenvolvidas no Brasil.
Fica evidente que, a desaceleração da velocidade de crescimento da proporção de pessoas
de 65 anos e mais na população total da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, inclusive
com taxas de crescimento menores que as observadas para o município de Manaus, a partir
do ano de 2008, é função do fato do Estado do Rio de Janeiro ter historicamente, níveis de
fecundidade mais baixos que as demais regiões brasileiras. O processo de envelhecimento da população desta região é muito anterior ao ocorrido no município de Manaus.
No período em estudo, 1980-2030, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro é a única
em que a proporção de população acima de 65 anos superará a de crianças menores de 15
anos de idade (Gráfico 32 e 36), 14,4% e 14,1%, respectivamente. Este fato acontecerá no ano de 2025 (Gráfico 36).


É justamente neste ano (2025) em que a razão de dependência de idosos superará a de
jovens, 20,2 de pessoas de 65 anos e mais para cada grupo de 100 pessoas em idade econo-
micamente ativa (15 a 64 anos) e 19,8 jovens menores de 15 anos, para cada grupo de 100
pessoas em idade potencialmente ativa, respectivamente. Este comportamento fará com que a razão de dependência total comece a aumentar a partir deste momento (Gráfico 37).
O aumento generalizado da participação das pessoas de 65 anos e mais, através da diminui-
ção do número de nascimentos e o aumento da longevidade, com a diminuição dos níveis de
mortalidade, possibilitarão um envelhecimento das estruturas por sexo e idade das populações
em estudo. É evidente que as menores e maiores razões de dependência de jovens e idosos,
respectivamente, continuarão a ser encontradas em regiões mais desenvolvidas, condicionadas à velocidade com que estão ocorrendo as mudanças nos parâmetros demográficos.
A diminuição continuada da proporção de menores de 15 anos na população total per-
mitirá ao longo do tempo o estreitamento da base da pirâmide etária. Observa-se uma
convergência destas proporções para valores entre 13,7% e 19,3%, no ano de 2030, onde
a amplitude desse intervalo, passará a 5,6%, bastante inferior a que era em 1980 (12,9%) (Gráfico 38 e Tabela 17).
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Em 2020, todas as áreas estudadas possuirão proporção de população abaixo de 15 anos, abaixo da média nacional (28,3%) e, Brasília virá, em seguida, com um percentual de 22,1%.

É evidente que o estreitamento da base da pirâmide etária também conduz ao aumento
da participação das pessoas, que estão no topo da pirâmide etária. Neste aumento, uma parte
é proveniente do declínio da fecundidade e, outra, pelo aumento da longevidade, através
da diminuição dos níveis de mortalidade, que resulta no envelhecimento populacional. A
diminuição da mortalidade nas idades mais avançadas vai depender do desenvolvimento
econômico da região. Quanto maior é o desenvolvimento de uma determinada região, maior
será a possibilidade deste contigente populacional ter acesso à prevenção e tratamento de
doenças relacionadas à degeneração do organismo, oriundas do envelhecimento. Em 1980, a
diferença entre a maior (Rio de Janeiro) e a menor (Manaus) participação do efetivo popula-
cional de 65 anos e mais era de 2,4%. Em 2030, para as mesmas áreas será de 8,9% (Gráfico 39 e Tabela 17).

100
Neste período de 50 anos, 1980/2030, a participação relativa da população de 65 anos e
mais chega, em alguns casos, como a do município de Goiânia, um pouco mais do quíntuplo
seu valor. É este comportamento que delineia a magnitude e a tendência dos indicadores apresentados na tabela 17.
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A participação de jovens entre 15 a 24 anos na população total (Tabela 18) também sofre-
rá mudanças, não tão significativas  quanto às ocorridas no grupo de menores de 15 anos de
idade. Tratam-se de coortes de indivíduos que nasceram em um tempo mais distante dos anos
de referência. Por exemplo, as pessoas que estavam entre 15 a 24 anos, em 1980, são prove-
nientes das coortes (visão longitudinal) de nascimentos ocorridos entre 1955 e 1965, período
onde as taxas de fecundidade eram elevadíssimas e a mortalidade iniciando seu processo de
declínio. Em 1991, o efetivo de 15 a 24 anos é proveniente dos nascimentos ocorridos entre
1966 e 1976, período que se caracterizava pela continuação do declínio da mortalidade e pelo
início incipiente do declínio dos níveis de fecundidade. Já para o ano de 2000, o grupo de 15
a 24 anos é oriundo das coortes de 1975 a 1985, onde o fenômeno da transição demográfica
estava em pleno processo de andamento. É importante salientar que o efetivo deste grupo de
idade pode não ser exatamente os sobreviventes das coortes de nascimentos mencionadas, já
que a terceira componente da dinâmica demográfica pode ter influência marcante no volume populacional deste grupo, isto é, os movimentos migratórios.
Diferente do grupo de menores de 15 anos de idade, onde o impacto de variações dos
níveis de fecundidade e da mortalidade é muito importante, no grupo de 15 a 24 anos a in-
fluência  das intensidades migratórias podem se tornar uma componente determinante para
a composição deste grupo, seja por sexo como por idade. O grupo de 20 a 24 anos de idade
é normalmente o que concentra o maior volume de saídas em áreas caracterizadas como de
expulsão de população. E, consequentemente, o maior volume de entradas nas áreas ditas como de atração populacional.
As áreas em estudo, municípios das capitais e regiões metropolitanas, são áreas de
atração populacional. Os rápidos processos de urbanização e metropolização brasileiros Albuquerque fizeram com que grandes fluxos populacionais fossem em direção a estas localidades, prin-
cipalmente nas décadas de 1970 e 1980, constituindo-se em um dos principais fatores que
inibiram uma maior queda na participação da população de 15 a 24 anos, em relação à
e
população total, neste período de 50 anos ( inferior ao ocorrido no grupo de menores de 15 C. de
anos de idade) (Tabela 18).
P.
Em 1980, com exceção da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, todas as áreas em
Roberto
estudo apresentaram proporções superiores à média nacional (21,1%). O município de Goi-ânia, para o grupo de 15 a 24 anos, representava ¼ da população total. Durante a década de Fernando
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80, em quase todas as regiões em estudo, verificam-se  diminuições na participação deste gru-
po. As mais expressivas encontravam-se nas Regiões Metropolitanas de Porto Alegre, Belo
Horizonte e Rio de Janeiro. O município de Manaus foi o único a apresentar uma pequena elevação deste percentual.

Durante os anos de 1990, poucas mudanças ocorreram neste percentual, a mais significa-
tiva foi observada na RM de Salvador, cujo percentual de 23,0% em 2000, manteve-se nos
mesmos níveis dos anos 80, um dos mais elevados, somente igualando-se aos observados nos
municípios de Teresina e Manaus. A partir do ano de 2000, a tendência será de declínio lento da participação do grupo de 15 a 24 anos, acentuando-se durante os anos de 2020.
	Conclusões
	
	
	
	

	Este trabalho teve como objetivo verificar
	as mudanças ocorridas nos níveis e padrões

	de fecundidade e de mortalidade, nas Regiões Metropolitanas e nos municípios de Manaus,

	Teresina e Goiânia, no período de 1980 à 2030. As mudanças profundas que estão ocorrendo

	e, que ainda ocorrerão, refletem-se  nos indicadores utilizados, mostrando que o aumento da

	longevidade da população brasileira chama a atenção para a ocorrência de um fenômeno

	que se tornará cada vez mais evidente na sociedade como um todo. Trata-se, não somente

	da convivência, mas primordialmente das transferências intergeracionais que irão transitar

	entre o mais idoso membro do grupo familiar e o mais jovem deles, acarretando, em alguns

	contextos, um intercâmbio de valores, expectativas e experiências. Outra parcela será ainda

	mais agraciada, pois terá a chance de presenciar o nascimento de seus tataranetos (Oliveira,

	Albuquerque e Senna, 2006: 8). Comportamento que se verificará
	em função do aumento

	da longevidade e do rejuvenescimento do padrão de fecundidade. Por exemplo, em 1980, a

	idade média com que as mulheres tinham seus filhos
	era relativamente alta, 29,04 anos, na

	Região Metropolitana de Fortaleza e, 26,75 anos, para o município de Goiânia (mais baixa).

	Em 2030, para todas as regiões estudadas, estes valores vão se situar entorno de 23,70 anos,

	uma diferença de 0,25 anos entre o maior e menor valor observado. Já com relação aos níveis

	de mortalidade, vimos que neste ano, as esperanças de vida ao nascer para ambos os sexos,

	vão estar muito próximas de um valor entorno de 80 anos de idade. Assim, este indivíduo terá

	a oportunidade de conhecer e conviver com seus filhos,
	netos e, por um período de tempo

	considerável, com seus bisnetos.
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	Apesar das mudanças nos parâmetros demográficos
	terem ocorrido, de uma maneira ge-

	ral, em todas as regiões abrangidas pelo estudo, o instante em que se iniciou estas transfor-

	mações foi muito distinto entre elas. Contudo, os diferenciais significativos
	encontrados para

	os vários indicadores calculados, em 1980, diminuirão substancialmente em 2030.


Um fenômeno que chama a atenção é o aumento generalizado da sobremortalidade mas-
culina para os menores de 20 anos de idade, principalmente o do grupo de 15 a 19 anos. Na
maioria dos casos estudados se aproxima e, muita vezes ultrapassa os valores do grupo de 20
a 24 anos, tradicional por proporcionar os maiores valores da sobremortalidade masculina. É
com certeza os óbitos por causas violentas que impedirão maiores aumentos nas esperanças de vida ao nascer da população masculina.
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